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RESUMO 

Esta pesquisa estuda a relação entre a gestão do ensino superior e a governança 
regional do Grande ABC. Trata-se de um estudo de casos múltiplos que objetiva 
analisar a implantação das Faculdades de Tecnologia – FATEC’s no ABC e sua 
relação com o Planejamento Regional Estratégico (PRE). Para tanto, foram 
estudados a trajetória e o contexto atual das universidades no Brasil; a história e a 
condição da região hoje; e o próprio Planejamento, concebido em 1999–2000, para 
contemplar um período de dez anos. Para a aplicação da pesquisa, foram realizadas 
visitas às unidades selecionadas (FATEC Mauá, FATEC Santo André, FATEC São 
Bernardo do Campo e FATEC São Caetano do Sul) e entrevistas com seus 
diretores. Tais entrevistas indicaram que a implantação das FATEC’s no Grande 
ABC ocorreu, principalmente, devido ao plano de expansão do CEETEPS. Porém, 
através da pesquisa bibliográfica, é possível afirmar que a governança regional já 
discutia a chegada dessas unidades há anos, mencionando o projeto de implantação 
no PRE. O desconhecimento dos diretores entrevistados em relação ao PRE afirma 
a falta de continuidade do trabalho proposto pela governança. Portanto, a discussão 
política, ou de gestão consorcial da região, em torno do tripé ensino superior 
(FATEC), Grande ABC e desenvolvimento socioeconômico faz-se necessária e 
urgente, visando novas propostas para problemas como desemprego, desigualdade 
social, qualificação de pessoas e educação democrática – fatores de 
desenvolvimento que merecem atenção da governança de uma região com alta 
expressão econômica e social no Estado de São Paulo e no Brasil. 
 
 
Palavras chave: gestão do ensino superior; Grande ABC; FATEC; CEETEPS; 
governança regional 



 

ABSTRACT 

This research studies the relationship between the management of higher education 
and regional governance of Great ABC. This is a multiple case study that analyzes 
the implementation of the Colleges of Technology – FATEC's on ABC and its 
relationship with the Regional Strategic Planning (ERP). To this end, I studied the 
history and current context of universities in Brazil, the history and condition of the 
region today, and even planning, designed in 1999-2000, to cover a period of ten 
years. For the purposes of research, visits were made to selected units (FATEC 
Maua, FATEC Santo André, FATEC São Bernardo do Campo and FATEC São 
Caetano do Sul) and interviews with management. These interviews indicated that 
the deployment of the Great FATEC's ABC was mainly due to the expansion plan 
CEETEPS. However, through the literature, it can be said that regional governance 
already discussed the arrival of these units for years, citing the deployment project in 
ERP. Ignorance of the directors interviewed in relation to the ERP states the lack of 
continuity of the work proposed by the governance. Therefore, policy discussions and 
management construal of the region around pillars: education (FATEC), Great ABC 
and socioeconomic development is necessary and urgent, seeking new proposals for 
problems like unemployment, social inequality, status of people and democratic 
education – development factors that deserve attention from the governance of a 
region with high economic and social expression in the State of Sao Paulo and 
Brazil. 
 
 
Key-words: management of higher education; Great ABC; FATEC; CEETEPS; 
regional governance 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Em toda e qualquer sociedade, encontra-se, no mínimo, quatro instituições 

fundamentais: a Família, o Estado, a Igreja e a Escola (TEIXEIRA, 1988). Estas 

instituições são o caminho para a construção da vida em sociedade: “desde que haja 

vida comum, e vida em comum de homens, essas instituições, sob alguma forma, 

hão de aparecer, e aparecem para manter, nutrir, ordenar e iluminar a vida em 

comum” (TEIXEIRA, 1988, p. 31). 

Sucintamente, é possível dizer que a função da Família está no 

desenvolvimento do ser humano e na procriação de sua espécie; o Estado traz a 

ordem e regula o convívio entre as pessoas; a Igreja proporciona a devoção social; 

cabe à Escola, portanto, humanizar e socializar os indivíduos que convivem em 

sociedade. 

Este estudo concentra-se na relação entre a instituição “Escola”, aqui 

representada pelo ensino superior oferecido pelas Faculdades de Tecnologia 

(FATEC), e a instituição “Estado”, representada pela governança regional do Grande 

ABC. Portanto, é necessário identificar o papel e a função atual da universidade no 

Brasil, de modo que seja possível discutir a participação da gestão do ensino 

superior no contexto socioeconômico regional. 

Teixeira (1988) afirma que a universidade é uma instituição indispensável na 

sociedade moderna, pois é a partir dela que o povo ganha autonomia e torna-se 

existente, com características e cultura próprias. Para ele, o conceito, a função e a 

ideologia da universidade estão diretamente ligados à autonomia, à liberdade, à 

cultura e ao conhecimento.  

 

A função da universidade é uma função única e exclusiva. Não se 
trata somente de difundir conhecimentos. O livro também os difunde. 
(...) Trata-se de manter uma atmosfera de saber para se preparar o 
homem que o serve e o desenvolve. Trata-se de conservar o saber 
vivo e não morto, nos livros ou no empirismo das práticas não 
intelectualizadas. Trata-se de formular intelectualmente a experiência 
humana, sempre renovada, para que a mesma se torne consciente e 
progressiva. (TEIXEIRA, 1988, p. 35) 

 

Conclui que “a universidade é, em essência, a reunião entre os que sabem e 

os que desejam aprender” (TEIXEIRA, 1988, p. 35) e, como todo processo de 
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aprendizado, “cultivar a imaginação é cultivar a capacidade de dar sentido e 

significado às coisas” (TEIXEIRA, 1988, p. 35). 

Hoje, a missão das universidades não reside somente no sentido de formar 

acadêmicos e profissionais. Ela é o meio pelo qual a sociedade tem a chance de 

conhecer a si própria, discutir e tomar decisões. Esta é uma responsabilidade não 

somente dos acadêmicos, mas de todos os atores sociais (PENIN, 2006) – por isso 

seu envolvimento com o campo das políticas públicas e da gestão das cidades. 

Educação e sociedade não podem se distanciar, ou seja, a educação precisa 

estar de acordo com a realidade que cerca o indivíduo e a escola (FREIRE, 2006). A 

gestão do ensino liga-se à ideia de consciência coletiva, inclusão social e relação 

com o meio ambiente. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (1996) afirma que a 

educação abrange todos os campos da vida onde existe convivência humana e sua 

ação deve ser voltada ao trabalho e demais práticas sociais. 

 

Art. 1º. A educação abrange os processos formativos que se 
envolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas 
instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. (...) § 
2º. A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e á 
prática social. (DOU, 1996) 

 

Tratando especificamente da educação superior, é importante identificar os 

ideais e as funções que a universidade busca cumprir. Segundo Schwartzman 

(1981), ela possui três ideais que justificam a importância do acesso à educação 

superior, ou seja, a relevância que ela apresenta para a sociedade. O primeiro é a 

função de democratizar, equiparando o ensino ao conceito de cidadania como, por 

exemplo, o direito ao voto, à assistência social, às condições de trabalho. Tratava-

se, inicialmente, de educação básica mas, aos poucos, a necessidade estendeu-se 

até o nível superior. 

 

De acordo com essa concepção, o sistema educacional, e o sistema 
universitário em particular, teria a grande função de dar a todos uma 
oportunidade igual de participação da sociedade, ao mesmo tempo 
em que selecionaria os mais qualificados para o exercício das 
diversas funções profissionais. (SCHWARTZMAN, 1981, p. 97) 
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O segundo ideal trata a questão do elitismo universitário. As universidades 

precisam mudar, ser abertas para todos, “estabelecendo um sistema de igualdade 

de oportunidades onde as únicas diferenças a vigorar seriam aquelas do mérito 

pessoal” (SCHWARTZMAN, 1981, p. 97). O terceiro ideal é o da racionalização da 

sociedade, isto é, a superação das dicotomias entre cultura erudita e cultura popular, 

culto e inculto, saber científico e pré-científico. Abre-se espaço para a cultura com 

base científica, não somente erudita ou popular. 

Seguindo o raciocínio da relação entre universidade e sociedade, Steiner 

(2004) discute o sentido da universidade. Para ele, conhecimento, cultura popular e 

demais fatores que determinam a condição da civilização devem se somar, pois a 

preocupação com o futuro do país e do mundo é de todos. 

 

É essencial que esse perfil de atuação seja pautado pelo permanente 
equilíbrio entre as ciências e a humanidade. Equilíbrio que traduz o 
verdadeiro sentido da Universidade: a composição entre a 
universidade do saber e a pluralidade/diversidade cultural. São as 
duas faces essenciais e necessárias da Universidade. Afinal, se a 
ciência acrescenta mais dias às nossas vidas, a cultura acrescenta 
mais vida aos nossos dias. (STEINER, 2004, p. 357) 

 

As pessoas que decidirão sobre o caminhar da humanidade nas próximas 

décadas são aquelas que se formam hoje nas instituições de ensino superior. 

Portanto, discutir o futuro da sociedade nas universidades é relevante, tanto para o 

mercado de trabalho quanto para a sociedade. 

É verdade que, atualmente, as melhores universidades do país são públicas e 

tradicionais, isto é, mantiveram suas “raízes” na cultura autônoma e na qualidade do 

padrão docente e discente. A Universidade de São Paulo (USP), a Universidade de 

Campinas (UNICAMP) e a Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” 

(UNESP) “são responsáveis por cerca de um terço de todos os doutorados 

concedidos no Brasil por ano. Nenhuma instituição norte americana forma mais 

doutores do que a USP, exceto se juntarmos todos os campi da University of 

California.” (SCHWARTZMAN, 2006, p. 162). Ou seja, as universidades públicas 

ainda representam a maior parte da produção acadêmica e científica nacional. 

Porém, é o próprio Schwartzman (2006, p. 181) quem alerta para a necessidade de 

mudança: “as universidades tradicionais tiveram de sofrer profundas 

transformações, e se modernizar. O segredo – e a dificuldade – é combinar ambas 
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as facetas: as melhores tradições acadêmicas e as transformações e adaptações 

indispensáveis da época atual”. 

 As universidades e demais instituições de ensino superior, atualmente, 

possuem um papel decisivo na carreira dos profissionais e, por isso, é grande a 

necessidade de se atualizarem constantemente. Surgem novos cursos, novas áreas 

de pesquisa, novas profissões. Cabe a elas proporcionar a transformação que a 

sociedade necessita para sobreviver no mercado de trabalho e, ao mesmo tempo, 

discutir essa transformação e suas tendências (BUARQUE, 2003). 

É uma transformação acadêmica, profissional e de preocupação com o bem 

estar da população. Há que se destacar também a importância da associação entre 

conhecimento e produção de riqueza, pois o mercado global propõe o acúmulo de 

capital. O Brasil, segundo Steiner, ainda engatinha neste processo de ligação entre 

conhecimento científico e mercado de trabalho. 

 

A percepção de que a significativa capacidade de gerar 
conhecimento não corresponde à mesma capacidade de gerar 
riqueza talvez seja fácil de entender quando analisamos onde estão 
empregados os nossos doutores. No Brasil, de cada quadro 
doutores, três trabalham no setor acadêmico e apenas um na 
indústria. (STEINER, 2006, p. 85) 

 

Ambos os fatores, conhecimento e produção, precisam caminhar para a 

mesma direção rumo ao desenvolvimento do país. O ensino superior e a pesquisa 

científica podem contribuir para a economia regional, mas “enquanto essa tendência 

não for revertida (...), dificilmente o conhecimento terá condições de materializar o 

seu papel de gerador de bem-estar social” (STEINER, 2006, p. 85). 

Assim, é importante que os atores sociais discutam sobre educação, 

sociedade civil, poder público e economia. Este trabalho é um estudo de como se dá 

a relação destes fatores na região do Grande ABC paulista, localizada na área 

metropolitana de São Paulo. 
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1.1 TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 

As instituições de ensino superior não são o único fator para o 

desenvolvimento socioeconômico de uma determinada região. Porém, é fato que 

podem e devem contribuir neste processo, através da qualificação e da formação de 

profissionais; da pesquisa e dos projetos de extensão acadêmica; da inovação 

científica e tecnológica. 

Ao analisar o Planejamento Regional Estratégico do Grande ABC – PRE, 

criado em 1999–2000 pela gestão consorcial, nota-se que a implantação de escolas 

técnicas de nível superior, especificamente as Faculdades de Tecnologia – 

FATEC’s, faz parte de um eixo estrutural do planejamento denominado “Educação e 

Tecnologia”. Isso significa que, para o planejamento, a participação destas 

faculdades no processo de desenvolvimento é relevante. Esta pesquisa estudará 

como ocorreu tal implantação e como se dá a gestão destas instituições atualmente. 

A discussão acadêmica sobre educação, tecnologia, qualificação de pessoas 

e desenvolvimento socioeconômico é necessária. O Planejamento Regional 

Estratégico foi criado há nove anos, com o objetivo de trabalhar em um período de 

dez anos (2000 a 2010). Ou seja, hoje, no ano de 2009, é preciso estudar 

novamente a condição atual da região, verificar suas necessidades e atualizar o 

planejamento para uma gestão consorcial de 2010 a 2020. O balanço que se faz 

sobre o proposto e o realizado é essencial para a criação de novos projetos. Neste 

contexto, encontram-se as FATEC’s, cuja implantação de todas as unidades da 

região ocorreu somente após a publicação do planejamento. Outras cidades, como 

Sorocaba, por exemplo, teve sua FATEC implantada ainda na década de 1970 – 

enquanto que a primeira FATEC no Grande ABC foi a FATEC Mauá, em 2002. 

Há, portanto, que se entender a implantação e a participação das FATEC’s no 

desenvolvimento do Grande ABC a partir da análise do Planejamento Regional 

Estratégico, para que seja possível discutir novos modelos acadêmicos e/ou novas 

propostas de qualificação de pessoas e de formação profissional. 
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1. 2 OBJETIVO GERAL E OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

O objetivo principal deste estudo é verificar como se deu o projeto de 

implantação das FATEC’s do Grande ABC em relação ao Planejamento Regional 

Estratégico. Para alcançar este objetivo, foram determinados quatro objetivos 

específicos, a saber: 

 

a. Contextualizar o cenário onde as IES estão inseridas atualmente; 

b. Analisar o Grande ABC sob a ótica da governança regional; 

c. Verificar o modelo atual de gestão das FATEC’s na região do Grande ABC; 

d. Identificar a proposta político-pedagógica das FATEC’s no Planejamento 

Regional Estratégico do ABC. 

 

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

 

As mudanças socioeconômicas que vêm ocorrendo nas últimas décadas 

trazem inúmeras novidades ao mercado de trabalho, através da evolução da 

tecnologia, da informática, da criação de novas técnicas de produção, do uso da 

Internet e demais equipamentos ou recursos de telecomunicação (POCHMANN, 

1999). Tais mudanças ocorrem também no campo da gestão de pessoas, em que o 

perfil dos trabalhadores e das atividades exercidas precisam adaptar-se a todo 

momento às novas exigências do próprio mercado. Estes fatores influenciam, 

significativamente, o ensino superior brasileiro (ESB), pois ele é um dos 

responsáveis pela formação dos futuros profissionais. Assim, é possível entender 

que as instituições de ensino superior (IES) possuem um papel de grande 

importância neste cenário. 

Conforme afirmou Drucker (1999) no final da década passada, vive-se a era 

do conhecimento, onde o capital continua sendo fonte de riqueza, porém, sem 

conhecimento ele não será sinônimo de poder. Portanto, as universidades e demais 

IES se tornam um dos grandes centros de formação não apenas acadêmica e 

profissional, mas também social (BUARQUE, 2003; SCHWARTZMAN, 1981; 
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STEINER, 2004). O meio acadêmico é um ambiente de grandes transformações 

psicológicas, culturais e intelectuais. É um espaço onde as pessoas discutem temas 

ligados à sociedade, economia e cultura, visando encontrar alternativas para solução 

de problemas ou propostas para melhoria de processos. Existe uma pluralidade 

cultural no ambiente acadêmico que deve ser considerada, afinal, por ele circulam 

indivíduos provindos de diversos lugares, dotados de diferentes hábitos, 

conhecimentos e formação pessoal (VOESE, 2006). 

 Há, também, outros fatores que merecem atenção. A questão da 

democratização do conhecimento para benefício do indivíduo e da própria sociedade 

é essencial. Torna-se necessário aliar conhecimento (científico e técnico) e 

inovação, o que auxilia a proporcionar sentido prático para aquilo que se pesquisa: 

 

Quando nos referimos ao conhecimento, sua geração e seu uso pela 
sociedade, estamos falando de uma variedade de atividades que vão 
desde a geração do conhecimento puro (ciência) e aplicado 
(tecnologia) até a capacidade de, a partir dele, produzir riqueza 
(inovação). Devemos lembrar ainda que é fundamental que o 
cidadão possa usar o conhecimento de forma útil e produtiva. 
Portanto, educação de qualidade em todos os níveis é essencial. 
(STEINER, 2006, p. 75). 

 

Considerando que o ensino é direito de todo cidadão, exatamente como o 

direito ao voto (SCHWARTZMAN, 1981), entra em cena a discussão: como 

democratizar o ensino superior? Como torná-lo acessível a todos os jovens 

formados no ensino médio? A maior parcela de estudantes do ensino superior, nas 

últimas décadas, é encontrada nas instituições privadas. Houve um crescimento 

exacerbado do número de vagas e matrículas nos cursos oferecidos pelas IES 

privadas (INEP/MEC, 2003). Diante de toda a situação política e principalmente 

econômica instalada hoje no país, Patto lança uma importante reflexão a respeito da 

responsabilidade em oferecer ensino à população: 

 

O panorama atual da sociedade brasileira, embora não mais pautado 
pelo modo de produção escravista, nos põe, no entanto, diante da 
seguinte questão: até que ponto o Estado, num país que faz parte da 
lógica da globalização, (...) vê-se de fato diante da premência de 
investir num sistema de instrução pública que garanta a todos a 
posse de habilidades e conhecimentos a que têm direito como 
participantes de uma sociedade em que predominam o letramento e 
a informação técnico-científica e que os domestique por meio de uma 
visão ideológica do mundo? (PATTO, 2007, p. 261-262) 
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Outros temas – referentes à dicotomia público-privado; à adequação do 

modelo tradicional de universidade à realidade de mercado vivida hoje; à 

importância da preocupação não somente educacional mas também social; às 

mudanças no mercado de trabalho e a necessidade de atualização dos 

trabalhadores – continuam em debate. Patto completa: “É preciso resgatar a escola 

como instituição de ensino de capacidades e informações que, na modernidade, 

cabe a ela oferecer, como garantia do direito do cidadão ao letramento e ao saber” 

(PATTO, 2007, p. 262). 

Neste contexto, a FATEC pode ser uma alternativa para o desenvolvimento 

não somente do indivíduo (que busca formação profissional e ascensão social), mas 

também da região onde está inserida. Sua proposta político-pedagógica ganha 

espaço neste cenário de mudanças e desenvolvimento socioeconômico. A proposta 

é oferecer à população regional oportunidade de aprendizado técnico e profissional, 

de nível superior, com reconhecimento da Federação (no caso, do MEC), 

contribuindo para a formação e o desenvolvimento dos trabalhadores. Os cursos são 

oferecidos conforme a economia local, isto é, de acordo com as necessidades da 

região onde se encontram. 

O próprio Planejamento do Grande ABC destaca a relevância da formação 

dos indivíduos para a economia local: “Assim, a qualificação e educação da mão-de-

obra é uma questão de extrema importância devido às novas relações de trabalho, 

novas tecnologias e às suas vinculações com a produtividade.” (CÂMARA, 1999). 

O Planejamento Regional Estratégico apresenta novos conceitos sobre a 

região e também sobre o futuro da sociedade. A importância da qualificação de 

pessoas é explícita no PRE, bem como o acesso aos estudos (fundamental, médio, 

superior e supletivo) deve ser facilitado, sendo criado e administrado de maneira 

democrática, conforme já afirmou Steiner (2006). As universidades tradicionais 

possuem grande responsabilidade na formação acadêmica e no campo da pesquisa 

científica, porém, outros modelos pedagógicos devem surgir, de modo que atendam 

às necessidades específicas de cada região e de cada comunidade. 

Conforme defende Penin (2006, p. 336): “Uma solução (...) é a de que esse 

ensino não precisa necessariamente ser todo dado em universidades, mas em 

outros tipos de ensino superior. Quando se analisa o tamanho da demanda, parece 

inevitável a diversificação de modelos”. Para a autora, a utilização de novos modelos 

– que respondam às necessidades atuais do mercado e da sociedade – deve ser 
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feita explorando-se ao máximo os recursos disponíveis, principalmente a tecnologia 

digital e os meios de comunicação. Assim, conclui: “Os recursos de mídias 

interativas disponíveis e as experiências de cursos já existentes em diferentes 

universidades, (...), possibilitam avanços muito maiores” (PENIN, 2006, p. 337). 

 

 

1.4 RESULTADOS ESPERADOS 

 

 

Espera-se que esta pesquisa traga a possibilidade de, em primeiro lugar, 

entender a necessidade e a urgência de se discutir o ensino superior no Brasil. Em 

segundo lugar, busca-se identificar o cenário atual das universidades e instituições 

de ensino superior no Brasil, com ênfase no estudo da graduação tecnológica. 

Paralelamente, pretende-se conhecer como se deu a governança no Grande ABC e 

a implantação das FATEC’s na região. 

Foram estudados os resultados da qualificação profissional por meio de 

formação vinculada às necessidades da economia local, sendo esta a proposta 

político-pedagógica das FATEC’s. Também se espera verificar se as FATEC’s estão 

inseridas no Planejamento Regional Estratégico do Grande ABC e se a implantação 

de suas unidades esteve atrelada às propostas do PRE e da governança regional. 

 

 

1. 5 DELIMITAÇÃO DO ESTUDO 

 

 

Esta pesquisa está pautada, principalmente, na gestão consorcial, ou seja, na 

governança regional do Grande ABC. A discussão do tema ensino superior e sua 

forma de oferecimento atrelada à economia regional é, acima de tudo, uma 

discussão socioeconômica e administrativa. Trata-se do estudo da relação entre 

gestão da educação e economia, ou seja, não há como falar das FATEC’s sem 

mencionar sua participação no desenvolvimento econômico regional. As unidades 

selecionadas para análise desta pesquisa estão localizadas nas cidades de Santo 

André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul e Mauá, portanto, verifica-se 

tal participação apenas na região do Grande ABC. 
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O estudo pesquisou a implantação das FATEC’s no ABC e a situação atual da 

gestão de cada unidade, com base nas informações fornecidas por seus gestores e 

funcionários, além dos dados obtidos no Centro Paula Souza – mantenedor das 

FATEC’s. 

Existe grande demanda no mercado da região do ABC e, com isso, criam-se 

oportunidades para aqueles que possuem qualificação profissional adequada. O 

Planejamento Regional Estratégico foi uma proposta neste sentido, embora muitos 

de seus projetos não tenham sido executados conforme o previsto. Destacam-se, 

neste ponto, a necessidade e a urgência de se retomar o projeto de 

desenvolvimento e integração entre as sete cidades do ABC, onde a educação 

tecnológica pode ser uma alternativa para a formação de profissionais. 

 

 

2 A UNIVERSIDADE NO BRASIL 

 

 

2.1 A TRAJETÓRIA DAS UNIVERSIDADES (1970-1990) 

 

 

Chauí (2001) classifica a condição e a atuação das universidades brasileiras 

em três fases: universidade funcional, universidade de resultados e universidade 

operacional. A partir da análise destas três fases e dos materiais selecionados na 

pesquisa documental, buscar-se-á identificar como se deu o desenvolvimento das 

instituições de ensino superior no Brasil, no período entre o final da década de 1960 

e o final da década de 1990. 

A primeira fase, universidade funcional, refere-se aos anos 1970, marcados 

pela atuação do Governo Militar. Para Chauí (2001), a universidade funcional “foi o 

prêmio de consolação que a ditadura ofereceu à sua base de sustentação político-

ideológica, isto é, à classe média despojada de poder” (2001, p. 189). O governo 

militar agiu de maneira que a classe média pudesse obter diplomas de graduação, 

algo que décadas antes jamais seria pensado. 

De acordo com o I Encontro de Reitores das Universidades Públicas 

Brasileiras, realizado em agosto de 1972, promovido pelo Ministério da Educação e 

Cultura, eram duas as principais atividades das universidades: o ensino e a 
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pesquisa, ou seja, a forma de se transmitir e a forma de se gerar conhecimento. O 

governo militar sofria influências de outros países, principalmente Alemanha e 

Estados Unidos, quanto à gestão acadêmica: “Hoje, nos Estados Unidos, por 

exemplo, a pesquisa de desenvolvimento se faz preponderantemente na indústria ou 

em organismos governamentais, enquanto a pesquisa básica se processa 

preferencialmente na universidade” (SUCUPIRA, 1972, p. 20-21). Ou seja, a 

primeira prepara o indivíduo para atuar na indústria (mercado de trabalho) e a 

segunda o prepara para a ciência (academia). O documento declara que existia uma 

visão tradicional a respeito do ensino superior, mas que surgiria novo momento: 

 

[a universidade] Sempre exerceu uma função social de preparar 
elites para o desempenho das profissões superiores dentro da 
sociedade. (...) Com o desenvolvimento das sociedades industriais e 
a emergência de uma civilização de massas duas funções se 
impuseram a universidade, inicialmente nos Estados Unidos: (...) o 
treinamento para o exercício de profissões técnicas (...) e a função 
de serviço social através das atividades de extensão. (SUCUPIRA, 
1972, p. 21) 

 

Por outro lado, a crítica de Chauí (2001) em relação ao “prêmio de 

consolação” deve-se ao fato de que o governo importava-se mais com o controle do 

Estado do que exatamente com o ensino. Isso pode ser confirmado com as atitudes 

de repressão aos docentes e discentes que trabalhavam e estudavam nas 

universidades públicas. Muitos professores foram exilados ou expulsos, fazendo 

com que a ideologia ditatorial pudesse ser imposta à sociedade e aos estudantes. 

 

As universidades passaram a ser objeto de uma ingerência direta do 
governo federal: foi afastado um grande número de professores (...); 
também foram criadas as Assessorias de Informação nas instituições 
federais de ensino superior, com a intenção de coibir as atividades 
de caráter ‘subversivo’, tanto de professores quanto de alunos. 
(SOARES et al., 2002, p. 39) 

 

Para Buarque (2003), conforme afirmaram Soares et al. (2002), a 

universidade brasileira foi destruída pelo governo militar mas, ao mesmo tempo, foi 

fundada de uma nova maneira. 

 

Destruída pela aposentadoria forçada de centenas de professores, 
exilados ou expulsos pela ditadura recém-instalada, que pôs fim 
também à liberdade de cátedra. (...) foi fundada numa estrutura mais 
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moderna e, pela primeira vez, tentou-se criar um sistema 
universitário nacionalmente integrado. Passou a haver farta 
disponibilidade de recursos financeiros e apoio à construção de 
novos prédios e compra de equipamentos. (BUARQUE, 2003, p. 22) 

 

Embora houvesse uma forte repressão praticada pela ditadura, o governo 

militar criou uma nova estrutura para o trabalho das universidades, colocando o 

sistema de cátedras em extinção e oficializando departamentos e processos 

acadêmicos. Todas as alterações foram regulamentadas pela Lei da Reforma 

Universitária (Lei nº. 5540/68), aprovada pelo Congresso Nacional em 1968 

(SOARES et al., 2002). Houve também a contribuição do Acordo MEC/USAID – 

parceria entre a o governo militar brasileiro e os tecnocratas norte-americanos – que 

impulsionou os investimentos no setor educacional (BUARQUE, 2003). 

A expansão do ensino superior por meio das instituições privadas auxiliava o 

controle dos militares: “os governos militares viam com bons olhos a expansão do 

setor privado em nível de graduação” (SOARES et al., 2002, p. 40) porque isso 

dificultava bastante a mobilização política dos estudantes, que estavam 

“espalhados” em diversos lugares. Assim, com o “esvaziamento docente” das 

universidades públicas e o aumento das instituições privadas, facilitou-se a atuação 

do governo militar (SOARES et al., 2002). A universidade funcional era acessível a 

um número maior de estudantes, dado seu desenvolvimento através dos recursos 

disponibilizados e seu objetivo de formar rapidamente profissionais para o mercado 

de trabalho. Então, “adaptando-se às exigências do mercado, a universidade alterou 

seus currículos, programas e atividades para garantir a inserção profissional dos 

estudantes no mercado de trabalho”, afirma Chauí (2001, p. 189). 

 

A paroquialização do ensino superior, pela via da privatização, 
mostrou-se bem mais eficaz, segundo a ótica governamental, pois 
oferecia cursos economicamente baratos e academicamente 
empobrecidos e, em termos políticos, inofensivos à ideologia de 
segurança nacional. (OLIVEN, 1993, p. 76) 

 

Paroquialização, neste contexto, significa “proliferação das faculdades 

isoladas do setor privado. Entende-se paroquialismo como a qualidade daquilo que é 

paroquial, ou seja, limitado, em pensamento, interesses e objetivos, ao âmbito local” 

(OLIVEN, 1993, p. 76). 
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O então secretário geral do Ministério da Educação e Cultura, Prof. Euro 

Brandão, anunciou em Conferência realizada em novembro de 1977 apoio aos 

estudantes de ensino superior, através da expansão do número de vagas nas 

universidades, alterações nos vestibulares, sistemas de crédito educativo, mudanças 

na matriz curricular dos cursos de graduação, novo regime de trabalho e 

capacitação para o corpo docente, etc. Quanto ao número de vagas, é importante 

observar que: “O número de alunos matriculados em curso superior, em 1960, era 

da ordem de 100 mil; em 1969, chegou a 400 mil, e, em 1977, há 1,2 milhão” 

(BRANDÃO, 1977, p. 27). Os números indicam que grande parte deste aumento 

deve-se às matrículas efetuadas em instituições privadas, conforme paroquialização 

mencionada por Oliven (1993). Portanto, fica claro o aumento da participação das 

instituições particulares de ensino na área educacional e o apoio que o governo 

militar forneceu neste processo. 

Porém, no final da década de 1970, Tragtenberg (1979) denunciou a 

“delinqüência acadêmica”, destacando o baixo nível de responsabilidade social dos 

acadêmicos quanto aos problemas sociais vividos na época. 

 

A não preocupação com as finalidades sociais do conhecimento 
produzido se constitui em fator de ‘delinqüência acadêmica’ ou de 
‘traição do intelectual’. Em nome do ‘serviço à comunidade’, a 
intelectualidade universitária tornou-se cúmplice do genocídio, 
espionagem, engano e todo tipo de corrupção dominante quando 
domina a ‘razão de Estado’ em detrimento do povo. 
(TRAGTENBERG, 1979, p. 20)  

 

A crítica sobre o comportamento das universidades em relação aos 

problemas sociais permanece. Em concordância com Tragtenberg (1979), Buarque 

(2003) afirma:  

 

No século XX, a universidade brasileira permanece impassível e 
colabora para tornar o Brasil um país dividido entre os que se 
beneficiam dos produtos da modernidade e os que são excluídos 
desses benefícios. Hoje, a universidade se comporta diante da 
pobreza de forma tão alienada quanto o fez, no século XIX, com 
relação à escravatura. (BUARQUE, 2003, p.12-13) 

 

A segunda fase refere-se aos anos 1980, cuja universidade de resultados é 

marcada por dois fatores principais: a expansão do ensino superior privado (que 
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continuava atendendo principalmente à classe média) e a possibilidade de parceria 

entre as universidades públicas e as empresas (CHAUÍ, 2001). 

A ideia era que as empresas pudessem oferecer oportunidades aos 

universitários formados, criando empregos para profissionais qualificados. Além 

disso, também havia a questão do estágio (trabalho realizado na empresa enquanto 

o aluno ainda estava em curso) e demais financiamentos que o setor empresarial 

privado podia oferecer à área de pesquisa acadêmica. Chauí (2001, p. 190) afirma: 

“Eram os empregos e a utilidade imediata das pesquisas que garantiam à 

universidade sua apresentação pública como portadora de resultados”. 

Esta fase também foi marcada pelas ações de mobilização (greves) por parte 

dos professores das universidades públicas, que clamavam por mudanças no 

sistema de eleição de diretores das instituições, além de provocarem discussões no 

âmbito financeiro, sobre os processos de distribuição de verbas públicas. 

 

Por ocasião da instalação da Assembléia Constituinte, em 1987, 
grupos organizados da sociedade civil discutiram os rumos da 
educação e o critério para a distribuição das verbas públicas 
destinadas ao ensino superior. O embate dá-se em função da 
oposição de interesses entre os grupos comprometidos com o ensino 
público e gratuito e os representantes do setor privado. (OLIVEN, 
1993, p. 76) 

 

A verdade é que a segunda fase foi uma extensão da primeira, ou seja, ela 

deu continuidade às ações criadas e procurou manter as matrículas escolares 

mesmo diante da crise econômica que o país enfrentava. 

A terceira fase – anos 1990 – apresenta uma universidade mais voltada para 

si, isto é, com ações sempre direcionadas à sua própria gestão. 

 

Enquanto (...) a universidade funcional estava voltada diretamente 
para o mercado de trabalho, e a universidade de resultados estava 
voltada para as empresas; a universidade operacional, por ser uma 
organização, está voltada para si mesma como estrutura de gestão e 
de arbitragem de contratos. (CHAUÍ, 2001, p. 190) 

 

A universidade passa a ser avaliada intensamente por órgãos governamentais 

e pelo próprio mercado de trabalho, devendo apresentar números significativos em 

relação à sua produtividade, ou seja, planejando estratégias para atingir suas metas 

e objetivos. Cresce o número de horas-aula dos cursos de graduação e diminui-se o 
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tempo dos cursos de pós-graduação; os órgãos avaliadores (como MEC, CAPES, 

etc.) passam a exigir das universidades maior número de publicações em revistas 

e/ou encontros acadêmicos. 

É neste período, especificamente em 1995, durante o primeiro governo do 

presidente Fernando Henrique Cardoso, que se cria e aprova a lei nº. 9.131/95, 

bastante significativa para as universidades. Esta lei colocou em pauta uma nova 

discussão sobre os cursos de graduação, o modo de avaliação e, principalmente, as 

estruturas curriculares. “A Lei nº. 9.131/95 que, ao criar o Conselho Nacional de 

Educação (CNE), definiu como uma das competências desse órgão deliberar sobre 

as Diretrizes Curriculares propostas pelo MEC, para os cursos de graduação” 

(CATANI, OLIVEIRA, DOURADO, 2001, p. 73).  

A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394/96)  

explicita, entre outras medidas, o Exame Nacional de Cursos (ENC) – popularmente 

conhecido como “Provão”. 

 

O Provão adquiriu seu formato atual, mediante o disposto no Decreto 
nº. 3.860/2001, do Poder Executivo Federal. Seu objetivo 
fundamental é medir a aprendizagem realizada, em cada curso, 
pelos estudantes de último ano, com a finalidade de avaliar o curso, 
externamente, e não o aluno em si. (SOARES et al., 2002, p. 91) 

 

Assim, iniciam-se as mudanças na estrutura acadêmica, conforme já afirmava 

Chauí (2001), cujo intuito era organizar, padronizar, avaliar e direcionar o caminhar 

das universidades, com vistas à sua própria gestão. Ou seja, a preocupação estava 

voltada para a estrutura de cada unidade (cuja maioria já eram instituições privadas) 

e o governo passou a interferir cada vez menos nos processos acadêmicos. 

Para Oliven (1993), existem vários fatores que dificultaram a gestão 

acadêmica das IES na década de 1990. Havia uma forte tendência à burocratização 

das instituições públicas e privadas; problemas para definição das atividades de 

extensão e implantação de suas ações; falta de uma política governamental que 

pudesse trazer maior segurança orçamentária e estrutural para as IES; 

desconhecimento, por parte dos gestores das instituições, quanto a sua própria 

limitação ou possibilidades. 

 As três fases apresentadas no texto de Chauí (2001) naturalmente são uma 

síntese dos fatores que caracterizaram a história da universidade brasileira no 
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período de 1970 a 1990, embora outros autores tenham sido escolhidos para 

dialogar e acrescentar informações ao texto base. 

 Entretanto, é necessário resgatar alguns fatos históricos, anteriores à década 

de 1970, que são relevantes porque justificam a trajetória das nossas instituições de 

ensino superior. 

 

Todo o passado foi este: todo o passado brasileiro era conservado 
em cultura estrangeira. A alienação não é uma figura de retórica, 
mas, uma realidade. Educaram-nos em uma cultura diversa da 
cultura local. Os nossos modelos de cultura eram sempre 
estrangeiros, tanto que as pequenas e modestas escolas 
profissionais existentes no Brasil tinham padrões de cultura copiados 
da cultura européia. (TEIXEIRA, 1988, p. 94) 

 

 O Brasil demorou séculos para aceitar a ideia de implantação de 

universidades no país. Durante o período de colonização não houve criação de 

universidades e “durante todo o período monárquico nada menos de 42 projetos de 

universidade são apresentados (...), e sempre o Governo e o Parlamento os 

recusam” (TEIXEIRA, 1988, p. 90). Isso aconteceu porque o governo da época 

entendia que a universidade era uma coisa obsoleta, afinal, tratava-se de uma 

escola medieval; e o Brasil precisava de algo novo, de especialistas, de outro tipo de 

educação que não aquela das universidades medievais e tradicionais. Exceto o caso 

da universidade alemã, que revigorou-se diante das demais, as universidades 

estavam realmente em período de decadência e o país não queria este tipo de 

formação. O governo brasileiro buscava, portanto, ensino que pudesse enfrentar as 

transformações sociais, a pesquisa e a ciência moderna. 

Foi este pensamento que trouxe ao Brasil, já no século XX, universidades 

voltadas ao profissionalismo, sendo a primeira universidade brasileira criada em São 

Paulo, em 1934; e a segunda no Rio de Janeiro, em 1935. Mas “o Brasil conservava 

a posição de defender uma educação superior de tipo utilitário e restrito às 

profissões. Nestas ligeiras observações históricas já se patenteia a resistência à 

ideia de universidade” (TEIXEIRA, 1988, p. 92). Assim, o país passou por um longo 

período de resistência à universidade, mesmo estando, a todo momento, sofrendo 

influências da cultura européia e norte americana. 

 

As escolas superiores brasileiras, não obstante serem profissionais, 
cumpriam, de algum modo, herdadas do passado, as funções de 



28 
 

educar o homem para a cultura geral e desinteressada. Assim sendo, 
a sua elite formava-se em escolas superiores que, embora visando a 
cultura profissional, davam sobretudo ênfase ao sentido liberal das 
antigas e nobres profissões de direito e de medicina. Mais do que 
tudo, porém, importava o fato de transmitir uma cultura 
dominantemente européia. (TEIXEIRA, 1988, p. 93) 

 

Este culto à cultura europeia e a forma elitista de encarar o ensino superior 

traziam consequências, dentre elas, duas em especial: a primeira é a alienação por 

cultuar o passado e não valorizar o presente – traço típico das universidades 

medievais. A segunda é a alienação cultural, pois o país privilegiava a cultura 

europeia enquanto vivia em terras brasileiras: “a classe culta brasileira refletia mais a 

Europa e o passado do que o próprio Brasil” (TEIXEIRA, 1988, p. 94). 

A discussão sobre o que é ou quais são as funções da universidade brasileira 

não pode deixar de considerar estes aspectos históricos. 

 

a universidade é uma peça do dispositivo geral de domínio pelo qual 
a classe dominante exerce o controle social, particularmente no 
terreno ideológico, sobre a totalidade do país.  Se tal é a essência da 
universidade, desde logo se vê que o problema de sua reforma é 
político e não pedagógico. Este último aspecto existe, é claro, mas se 
mostra secundário, pois só se apresentará na forma em que pode e 
deve ser resolvido, depois que tiver sido decidido politicamente o 
destino da universidade e sua participação no projeto de 
transformação social empreendido pela comunidade. (PINTO, 1986, 
p. 19) 

  

Portanto, a trajetória do ensino superior brasileiro é marcada por um longo 

período de resistência à universidade – o que era conveniente para a corte 

portuguesa a fim de manter seu controle sobre a colônia –, em seguida pela 

implantação de universidades voltadas à ideia de profissão e ciência, já em meados 

de 1930. Durante as décadas de 1970, 1980 e 1990 as universidades continuaram 

sofrendo influência da política nacional, mais intensamente durante o período da 

ditadura militar. Ou seja, elas sempre estiveram ligadas às ações políticas, ao 

governo e à economia, o que justifica a importância da relação entre duas das 

grandes instituições da sociedade apresentadas por Teixeira (1988): o Estado e a 

Escola. 
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2.2 ENSINO SUPERIOR NO CONTEXTO ATUAL 

 

 

O ensino superior no Brasil registrou, na década de 1990, uma queda no 

número de instituições estaduais e municipais. Em contrapartida, as instituições 

privadas (com ou sem fins lucrativos) cresceram aproximadamente 50%, saltando de 

671 em 1991 para 1.004 em 20001. O número de docentes em exercício também 

aumentou abruptamente nas instituições privadas, apresentando 61.012 em 1991 e 

104.482 em 2000, um aumento em torno de 71%.  

Em 2008, o Brasil registrou 2.2522 instituições de ensino superior, entre 

universidades, centros universitários, faculdades, CEFET’s e IFET’s. Destas, 236 

são públicas (federais, estaduais e municipais) e 2.016 são privadas; entre as 

privadas, 1.579 são IES com fins lucrativos e 437 são IES sem fins lucrativos. 

Buarque (2003) destaca as influências que a universidade brasileira vem 

sofrendo nas últimas décadas. 

 

Durante esse período, as universidades públicas brasileiras 
perderam poder, recursos financeiros e professores, não tendo 
crescido o suficiente para atender à demanda por vagas. (...) O 
crescimento das universidades particulares (...) foi espantoso: em 
1981, o número de matriculados era de 850.982, número esse que 
passou a ser de 2.091.529, em 2001. (BUARQUE, 2003, p.6-7) 

 

Os dados confirmam que o sistema privado (com ou sem fins lucrativos), em 

termos de contratação docente, aumentou 62%, enquanto o sistema público cresceu 

apenas 19%. Tais números comprovam que a universidade pública tem “perdido” 

seu espaço nas últimas décadas – naturalmente deixando-o para as privadas. Essa 

expansão tem se tornado possível principalmente através de recursos de capital 

privado. “É freqüente que esses financiamentos estejam claramente vinculados a 

interesses econômicos, e não à liberdade de espírito que cabe à universidade 

promover” (BUARQUE, 2003, p. 7). 

Segundo Nunes (2007), a expansão das IES foi desordenada e pouco 

esclarecida à sociedade. O governo optou por investir no ensino terciário através do 

setor privado, o que trouxe ao ensino superior a ideia e a prática da mercantilização. 

                                                           
1 Fonte: MEC/INEP, 2003. 
2 Fonte: MEC/INEP, 2009. 
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Assim, explica: “O país deliberou (...) expandir seu ensino superior por meio do setor 

privado. Mas não tomou um conjunto de outras medidas necessárias a, de um lado, 

tirar vantagens desta deliberação e, de outro, adequadamente administrar suas 

premissas e conseqüências” (NUNES, 2007, p. 106). Para o autor, o ensino superior 

público e privado devem ser percebidos e trabalhados diferentemente, pois seus 

princípios, fundamentos, culturas e finalidades não são comuns. E continua: 

“Entidades fundamentalmente distintas e, certamente, complementares desde o 

ponto de vista global e estratégico, desde que sejam percebidas como diferentes”, 

afirma Nunes (2007, p. 108). 

O ensino superior brasileiro, hoje, tem sua maior expressão no setor privado, 

com ou sem fins lucrativos, que recorre às novas tecnologias para disseminar o 

conhecimento e formar novos profissionais. No entanto, há um paradoxo se 

considerados os altos índices de desemprego e os custos desses cursos 

universitários – 89,6% das instituições de ensino superior no Brasil3 são 

organizações com fins lucrativos. No Grande ABC, por exemplo, do total de 39 

instituições de ensino superior, 13% são públicas, 18% são privadas sem fins 

lucrativos e 69% são privadas com fins lucrativos. Do total de instituições 

classificadas pelo MEC como públicas (5 IES), apenas 3 não cobram mensalidade 

dos alunos. Em suma, o paradoxo revela que o cidadão precisa estudar para 

conseguir um bom emprego, porém, não tem condições de pagar uma faculdade 

justamente por estar desempregado. 

Assim, partindo-se dos papéis da universidade anteriormente apontados por 

Schwartzman (1981) e integrando a relação do ensino superior com as 

necessidades sociais, torna-se necessária uma análise das propostas e planos de 

governo, apresentados nas últimas décadas, referentes à questão educacional. 

Primeiramente, é preciso destacar a Constituição Federal de 1988. No que 

tange à educação, fica determinado o índice de 18% da receita anual, arrecadada 

via impostos da União, para o ensino brasileiro. Destes, 75% são destinados ao 

ensino superior; 10% são destinados ao ensino básico; 10% são destinados ao 

ensino médio e 5% destinados a outras finalidades educacionais4. A Constituição de 

1988, devido ao período em que foi criada, atribui enorme responsabilidade à União, 

principalmente na área da educação. Goldemberg destaca: 

                                                           
3 Atualmente, o Brasil possui 258 instituições públicas de ensino superior e 2.220 privadas. (MEC, 2008). 
4 Fonte: MEC-SAG-CPS, 1992. 
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A constituição foi aprovada em época de euforia pós-regime 
autoritário, em que tudo parecia possível com a volta da democracia, 
e apresenta, por isso, um viés assistencialista chegando a assumir, 
às vezes, caráter utópico. Em virtude dessa ocorrência, ela 
promoveu grande aumento das responsabilidades da União, 
especialmente na área da educação, ao mesmo tempo em que foram 
reduzidos substancialmente seus recursos (...). (GOLDEMBERG, 
1993, p. 86) 

 

Durante as discussões promovidas antes do término da Constituição, existiam 

dois grupos que lutavam por causas distintas – o que caracterizou a continuação de 

uma sequência de debates a respeito da dicotomia ensino público-privado que vinha 

desde os tempos da ditadura. O primeiro grupo era a favor dos interesses da 

educação pública e gratuita, em todos os níveis de ensino, cuja verba provinda do 

governo deveria ser inteiramente destinada às instituições públicas. O segundo 

grupo era voltado ao setor privado e defendia o princípio de que os investimentos 

governamentais deveriam ser divididos entre as instituições públicas e privadas. 

Também lutava por maior autonomia das universidades com fins lucrativos e, 

consequentemente, menor interferência do Estado em suas ações (Soares et al., 

2002). 

Após a implantação da Constituição de 1988, as discussões tomaram novos 

rumos, pois ela aprovou a iniciativa privada, colocando a União na condição de 

órgão avaliador quanto à abertura e avaliação de instituições de ensino. Porém, no 

que diz respeito às mensalidades escolares, não há interferência no sistema privado. 

 

A Constituição estabelece que o ensino é livre à iniciativa privada, 
cabendo ao Poder Público autorizar e avaliar sua qualidade, funções 
estas que cabem, em última análise, ao Ministério da Educação. A 
rigor, portanto, não cabe ao Estado envolver-se na questão do custo 
do ensino privado nem fixar mensalidades escolares, a não ser no 
âmbito da política econômica do Governo. (GOLDEMBERG, 1993, p. 
132) 

 

Essa posição assumida pelo Poder Público, analisando-se especificamente o 

nível superior de educação, traz à sociedade brasileira uma nova perspectiva. O 

país deixa para trás a ditadura militar e reaparece no cenário mundial com uma 

proposta de abertura de mercado e busca constante pelo desenvolvimento nacional. 

Entretanto, a questão das mensalidades permanece até os dias de hoje como um 
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dos principais motivos que leva o jovem a desistir do curso superior (inadimplência). 

Apenas para ilustrar esta realidade, comparando-se os meses de março de 2008 e 

março 2009, o aumento no índice de inadimplência registrado nas 

faculdades/universidades foi de 17% em todo o Brasil5. 

O Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE (MEC, 2001), criado e 

publicado no Governo Lula, retoma os objetivos da Constituição Federal de 1988 e 

visa atender às imposições legais considerando-se, basicamente, seis fundamentos: 

1) visão sistêmica da educação; 2) territorialidade; 3) desenvolvimento; 4) regime de 

colaboração; 5) responsabilização e 6) mobilização social. O PDE não trata apenas 

do ensino superior, ele também contempla a educação básica, educação profissional 

e alfabetização. Conforme sua publicação, 

 

O PDE busca, de uma perspectiva sistêmica, dar conseqüência, em 
regime de colaboração, às normas gerais da educação na articulação 
com o desenvolvimento socioeconômico que se realiza no território, 
ordenado segundo a lógica do arranjo educativo – local, regional ou 
nacional. (MEC, 2001, p. 11) 

 

A proposta do PDE é trabalhar conceitos, como liberdade, justiça e 

solidariedade, garantindo-se o desenvolvimento socioeconômico com base nestes 

princípios. Concentra-se, nitidamente, na questão da regionalidade, das diferenças 

culturais, sociais e econômicas, atribuindo a responsabilidade de garantia de 

sucesso no desenvolvimento nacional erradicando tais diferenças. No documento, 

pode-se verificar tal preocupação: “toda discrepância de oportunidades educacionais 

pode ser territorialmente demarcada: centro e periferia, cidade e campo, capital e 

interior. (...) A razão de ser do PDE está precisamente na necessidade de enfrentar 

estruturalmente a desigualdade de oportunidades educacionais.” (MEC, 2001, p. 6). 

Para Buarque (2003), o conhecimento deve ser contínuo, ou seja, 

constantemente atualizado, de modo que possa acompanhar as mudanças que 

ocorrem por conta da globalização. Entre os diversos meios de promoção e 

construção do conhecimento, as IES ocupam importante posição. É a partir delas 

que os profissionais estarão qualificados para lidar com a competitividade e onde 

buscarão atualizar e reciclar seu aprendizado. “A realidade da situação social no 

mundo, bem como os avanços dinâmicos em termos de informação, conhecimento e 

                                                           
5 Dados divulgados no programa televisivo “Jornal Nacional”, da emissora Rede Globo, em abril/2009. 
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novas técnicas de comunicação e educação evidenciam a necessidade de uma 

revolução no conceito de universidade” (BUARQUE, 2003, p. 3). 

De acordo com Boaventura de Sousa Santos (2005), vive-se uma situação de 

colapso no mundo todo, o que impõe desafios às instituições de ensino superior. 

Embora elas também sejam responsáveis pela criação e difusão do conhecimento 

científico, apresentam problemas em sua estrutura e também devido à expansão de 

seus serviços (transnacionalização do mercado). 

 

Penso que na última década se começaram a alterar 
significativamente as relações entre conhecimento e sociedade e as 
alterações prometem ser profundas ao ponto de transformarem as 
concepções que temos de conhecimento e de sociedade. Como 
disse, a comercialização do conhecimento científico é o lado mais 
visível dessas alterações. (SANTOS, 2005, p. 39) 

 

Assim, as IES têm sido alvo de muitas críticas ao apresentarem problemas 

inclusive no campo epistemológico. A questão é que as instituições de ensino 

superior podem estar perdendo seu foco principal: a produção e a disseminação do 

conhecimento. Seu conceito e suas funções não estão claramente definidos – existe 

uma forte tendência a se investir recursos em tecnologia e propaganda, enquanto 

que a produção do conhecimento, a valorização humana, a formação do cidadão e a 

discussão do cenário social estão ficando cada vez mais esquecidas. 

 

A crise da universidade decorre das tensões provocadas por esta 
multiplicidade de funções, que provocam choques agudos entre 
concepções ideológicas sobre a “verdadeira” missão da universidade 
e entre interesses de diferentes setores do mundo universitário, 
contrapostos em função da maior ou menor demanda “solvável” 
pelos seus conhecimentos. (SINGER, 2001, p. 309) 

 

Mas não é somente uma crise ideológica: “Não há dúvida de que a 

universidade foi duramente maltratada pelo neoliberalismo das últimas décadas”, 

afirma Buarque (2003, p. 6). 

Além da falta de recursos públicos e da perda de poder político, a IES 

também é palco de uma transformação cultural. Inserida em sociedade e mercado 

globais, ou seja, com a universalização da comunicação e a propagação da Internet, 

é natural que sofra consequências. Conforme afirma Singer, “Um dos efeitos 

esperados é aprofundar a globalização da cultura, a padronização das formas em 



34 
 

que se dá o intercâmbio de ideias e percepções (...) que inevitavelmente afetará a 

universidade enquanto expressão de cultura nacional” (2001, p. 312). Criou-se uma 

espécie de padronização do ensino, cuja qualidade muitas vezes é medida por 

índices de publicação, números e porcentagens de alunos matriculados – não 

exatamente por sua relevância social, como por exemplo, a diminuição de 

profissionais formados e desempregados, pesquisas que apontam alternativas para 

problemas sociais nas áreas da saúde, alimentação, etc. 

A importância da informática e da tecnologia aplicada às pesquisas deve ser 

reconhecida, afinal, estes recursos podem baratear a produção e a difusão do 

conhecimento. Com o avanço das pesquisas, as descobertas científicas, as novas 

formas de produção, a competitividade e a necessidade de gerar lucro e diferencial 

no mercado fazem com que as empresas busquem profissionais cada vez mais 

qualificados. Assim, surgem novos campos de atividades profissionais e, 

conseqüentemente, acadêmicas. 

 

As políticas de educação superior da quase totalidade dos países do 
Norte e do Sul estão levando a universidade a adotar um modelo, 
também chamado “anglo-saxônico”, que a configuraria não mais 
como uma instituição social, em moldes clássicos, mas como uma 
organização social neoprofissional, heterônoma, operacional e 
empresarial competitiva. (SGUISSARDI et al., 2004, p. 648) 

 

Um dos indicadores que demonstra este novo modelo (neoprofissional, 

heterônomo e competitivo) é o número crescente de instituições de ensino superior 

privadas com fins lucrativos (SGUISSARDI, 2004). Em 1991, o Brasil possuía 671 

IES privadas e 222 IES públicas, entre federais, estaduais e municipais. Em 2008, o 

número de IES privadas aumentou para 2.016, enquanto o número de IES públicas 

aumentou para 2366. Assim, é possível perceber o “abandono” das universidades 

públicas comentado por Buarque (2003) e a mercantilização do ensino superior 

alertada por Schwartzman (1997) e Singer (2001). 

Além do indicador numérico quanto ao crescimento das instituições 

particulares, Sguissardi (2004) denuncia, neste modelo, a gestão e o conceito das 

IES privadas mercantis (particulares) que existem atualmente no mercado. Ao 

afirmar que são heterônomas, o autor indica que os princípios estão fora da 

universidade, ou seja, não é ela que toma suas próprias decisões e, sim, fatores 

                                                           
6 Fonte: Inep/MEC, 2009. 
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externos ditarão suas regras. Por exemplo: se o princípio do mercado é gerar lucro, 

cursos como Arte, por exemplo, não serão oferecidos pelas IES. 

As características operacional e empresarial competitiva assemelham-se à 

terceira fase da universidade brasileira apresentada por Chauí (2001). São 

instituições preocupadas com a excelência de sua própria gestão, com os processos 

e procedimentos acadêmicos, similar ao funcionamento de uma empresa. A questão 

da competitividade vai além dos limites internos, pois demonstra que este modelo de 

universidade estará sempre em busca do lucro, do cumprimento às metas, do 

número de candidatos obtidos em cada curso, da redução de custos, etc. 

Trazendo as IES mais próximas das empresas, Eiriz (2007) enxerga no 

estágio um fator essencial para a relação universidade-empresa. Para o autor, este 

é um meio de a empresa participar da formação de seus profissionais. Ele apresenta 

dois tipos de redes de conhecimento: interorganizacionais e intraorganizacionais. A 

primeira se refere a fatores externos à IES, o que gera possibilidade de haver 

partilha do conhecimento e combinação de outros já existentes. É a interação com o 

mercado de trabalho e outros órgãos competentes. A rede intraorganizacional são 

as relações internas da IES, cuja decisão e controle lhe competem. Sua contribuição 

está no fato de que o fortalecimento da rede interorganizacional é uma forma de 

gerar vantagem competitiva às empresas e, simultaneamente, contribuir com o 

avanço dos estudos e da formação profissional (EIRIZ, 2007). 

Catani, Oliveira e Dourado (2001, p. 68) afirmam que “dentre os processos 

sociais e as polêmicas contemporâneas destacam-se (...) aquelas envolvendo a 

problemática do conhecimento e da formação profissional face ao processo de 

reestruturação produtiva do capitalismo global”. A ideia é que haja uma reforma dos 

currículos de graduação das instituições de ensino, tentando adaptá-los às novas 

exigências do mercado de trabalho. 

 

(...) verifica-se que grande parte das vantagens está associada à 
qualificação dos recursos humanos e à qualidade dos conhecimentos 
produzidos. Por isso, a questão da formação e da produção do 
conhecimento passaram a ser de fundamental interesse das 
empresas, especialmente das transnacionais. (CATANI et al., 2001, 
p. 69) 

 

É importante que as instituições de ensino superior sejam um espaço de 

produção e disseminação do conhecimento, mas tal produção precisa estar de 
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acordo com a realidade atual, podendo, assim, atender às expectativas da 

sociedade e do mercado de trabalho. 

Singer afirma: “A universidade só pode superar os dilemas que hoje ameaçam 

dilacerá-la se ela se mostrar à altura de preparar em pouco tempo milhões de 

pessoas para assumirem novas tarefas na produção, transmissão e guarda de 

novos conhecimentos” (2001, p. 316). Este é um dos papéis que a universidade 

moderna deve cumprir, de acordo com Singer (2001): formar profissionais, em pouco 

tempo, capacitados para um mercado de trabalho competitivo e exigente, que 

constantemente se altera de acordo com os processos da globalização. 

Entretanto, não é somente a globalização que deve ditar as regras no campo 

acadêmico. É preciso que haja uma preocupação com a sociedade, não apenas em 

forma de assistencialismo, mas utilizando o conhecimento e o saber técnico do 

corpo docente e discente para busca de melhorias na vida da população brasileira. 

Buarque conclui: “O mundo se encontra numa encruzilhada, e o Brasil está bem no 

centro dela. (...) A universidade tem um papel fundamental a desempenhar para 

ajudar o Brasil na construção de seu futuro em relação ao resto do mundo” (2003, p. 

37). 

 

 

2. 3 O ENSINO TECNOLÓGICO 

 

 

Conforme apresentado no início deste capítulo, o Brasil resistiu durante todo o 

período colonial e monárquico à implantação de universidades. Porém, no início do 

século XX, implantou instituições acadêmicas similares aos modelos tradicionais 

europeus e isso trouxe consequências para nossa formação – que se via frente à 

alienação onde sua realidade não era compatível ao ensinamento: “a independência 

não nos curou, porém, do velho vício. Continuamos a ser, com a autonomia, uma 

nação de dupla personalidade, a oficial e a real” (TEIXEIRA, 1976, p. 38). 

A verdade é que o Brasil almejava por instituições que pudessem entender, 

pesquisar e resolver os problemas da modernidade, porém, ao instalar tais 

instituições, garantiu um sistema de ensino onde havia dois caminhos: a educação 

popular, técnica e agrícola e a educação secundária. A segunda era o único meio 
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para se chegar ao então ensino superior; enquanto que a primeira era o “beco sem 

saída”. 

 

Somente o ensino secundário haveria de constituir a grande via para 
a educação das classes mais altas do país, ou dos que a elas 
pretendessem ascender. O ensino primário, o normal e o técnico-
profissional ficam como becos sem saída, para onde iriam os alunos 
que não pudessem freqüentar o secundário preparatório ao superior. 
(TEIXEIRA, 1976, p. 47) 

 

A cultura brasileira, devido a todas estas razões e acontecimentos históricos, 

sempre defendeu a ideia de que o ensino superior, vindo da academia tradicionalista 

europeia, era a forma mais “culta” do saber. Existe uma crença de que profissões 

como Direito, Medicina e Engenharia são mais “importantes” diante das outras 

profissões, por serem as primeiras faculdades instaladas no Brasil e por serem 

peças chaves no início do século XX. Peças chaves no desenvolver da nação, pois 

os grandes responsáveis pelas obras no período da Revolução Industrial, por 

exemplo, foram os engenheiros, todos formados a partir da ideologia europeia. Até 

hoje, popularmente usa-se chamar médicos, advogados e engenheiros de “doutor”, 

mesmo que estes não tenham o diploma de doutorado. 

Já o ensino profissional técnico foi rotulado pela sociedade brasileira como 

“feito para os pobres”, para aqueles que não teriam condições de ingressar no 

ensino superior oferecido pelas grandes faculdades. 

E assim, diante de alienações culturais e discussões políticas, o sistema 

brasileiro de educação foi sendo criado. Segundo Teixeira (1976), “Estava, pois, 

aberto o caminho para a expansão escolar descompassada a que assistimos em 

todo o país, nos últimos vinte anos...” (1976, p. 48). 

Portanto, a educação no Brasil além de recente, é um processo burocrático, 

político e descompassado – o que poderia explicar a crise que a universidade vive 

nos dias de hoje. O fato é que não se pode esquecer que educação, em qualquer 

nível que seja, está atrelada à democracia. Uma não pode existir sem a outra: “esse 

é o postulado de que todos os homens são suficientemente educáveis, para 

conduzir a vida em sociedade, de forma a cada um e todos dela partilharem como 

iguais (...). Tal postulado foi e é, antes de tudo, uma afirmação política” (TEIXEIRA, 

1977, p. 205). É possível afirmar, assim, que o ensino, a sociedade e a política 

caminham sempre juntos na sociedade moderna, como uma força tripartite, onde um 
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elemento não existiria com a ausência de outro. Não há política sem sociedade, não 

há ensino sem sociedade, não há sociedade sem política e não há política sem 

ensino. Entretanto, na relação educação e democracia, Teixeira (1977, p. 220) 

conclui: “todas as outras formas de sociedade precisam de alguma educação, mas 

só a democracia precisa de educação para todos e na maior quantidade possível...”. 

Seguindo esta afirmação, Goldemberg (1993) cita duas razões que justificam 

a importância da universalização do acesso à escola, não considerando somente o 

aspecto do enriquecimento cultural. Para ele, são estas razões que podem incentivar 

as políticas públicas a promover a educação. 

 

A primeira delas reside na necessidade de preparação para a 
cidadania, incorporando à vida nacional grandes massas da 
população, dando a elas a instrução que lhes permita participar, tanto 
como eleitores, quanto como usuários dos serviços oferecidos pela 
sociedade moderna. No mundo todo, a extensão da participação 
política e do acesso a benefícios sociais, (...), esteve associada à 
universalização da educação básica. (GOLDEMBERG, 1993, p. 66) 

 

Ou seja, o acesso aos benefícios e serviços públicos (também privados) está 

associado, diretamente, à questão da educação. Assim, torna-se complicado, por 

exemplo, falar em emprego quando o indivíduo não é alfabetizado. Conforme já 

afirmava Schwartzman (1981), o vínculo entre educação e cidadania é forte e 

essencial para a sociedade atual. A segunda razão mencionada por Goldemberg 

(1993) refere-se às alterações no processo de produção industrial e à necessidade 

de qualificação dos profissionais: 

 

A segunda, que se vem manifestando com intensidade crescente, 
especialmente a partir da Segunda Guerra Mundial, reside na 
alteração do processo produtivo associada ao desenvolvimento 
tecnológico, o qual exige mão de obra cada vez mais qualificada. 
(GOLDEMBERG, 1993, p. 66) 

 

A segunda razão apontada por Goldemberg (1993) justifica a importância de 

se buscar alternativas para o aprimoramento e a formação acadêmico-profissional 

dos trabalhadores. Os cursos de tecnologia em nível superior são uma alternativa 

para atender às demandas do mercado de trabalho, promovendo o desenvolvimento 

do indivíduo (qualificação) em um curto período de tempo e com uma metodologia 

prática, que traz ao aluno informação técnica e específica. 
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Os países desenvolvidos entendem que as escolas técnicas (de nível médio e 

superior) são essenciais para a formação dos jovens que não possuem perfil ou 

intenção de atuar na carreira acadêmica. Porém, no Brasil, a implantação das 

escolas técnicas foi bastante complicada, atrelada a problemas de gestão e de 

política.  

Ciente da necessidade de se qualificar os profissionais devido ao 

desenvolvimento da tecnologia de produção, o MEC passou a atuar na área de 

educação tecnológica no início da década de 1990. Foram duas iniciativas: 

 

A primeira consistiu na construção de escolas técnicas e 
agrotécnicas de 1º grau. O programa foi formulado em termos de 
colaboração entre a União e os municípios; cabe ao MEC a 
construção e o equipamento das escolas, competindo aos municípios 
que as recebem mantê-las e geri-las. (GOLDEMBERG, 1993, p. 129) 

 

A ideia de dividir as responsabilidades e atribuições entre a União e as 

prefeituras é coerente, pois o MEC não teria condições de administrar as escolas de 

maneira tão direta e, ao mesmo tempo, abrangente. Entretanto, o motivo do 

“fracasso” da primeira iniciativa, na maioria dos casos, foi político: um prefeito 

conseguia aprovação para a construção da escola, mas o outro não dava 

continuidade às obras. 

 

A segunda iniciativa do MEC consistiu na criação e manutenção de 
uma rede própria de escolas técnicas federais, que inclui hoje 19 
estabelecimentos técnicos e 37 agrotécnicos, em nível de segundo 
grau. Além disso, há cinco Centros Federais de Educação 
Tecnológica, os quais, além da formação em nível médio, oferecem 
também cursos em nível superior. (GOLDEMBERG, 1993, p. 129) 

 

Sob a análise de Goldemberg (1993), a segunda iniciativa possui quatro 

problemas: custo de implantação e manutenção; equipamentos; dificuldade de 

ampliação da rede; elitização do ensino. A implantação e funcionamento do sistema 

consomem aproximadamente 5,4% do orçamento do MEC, portanto, o custo ao ano 

por aluno é praticamente dez vezes maior do que o da rede regular de ensino 

público. Os equipamentos utilizados na instalação também são mais caros do que os 

da escola comum. Assim, a ampliação da rede torna-se inviável e sua atuação 

acaba sendo mínima diante de outras instituições, como SENAI, SENAC, entre 

outras. Com todos estes problemas, a escola técnica federal oferece poucas vagas 
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para a população e suas aulas, para melhor aproveitamento, são ministradas em 

período integral. Desse modo, a disputa pelas vagas acaba sendo maior e, na 

maioria das vezes, é conquistada por jovens de classe média ou alta – somente eles 

têm condição de estudar o dia todo sem a necessidade de trabalhar, por exemplo. 

Silva (2001) também aponta três problemas em relação aos custos das 

universidades federais: “alto custo por aluno (...); considerável variação no valor do 

salário médio dos docentes; participação dos inativos em cerca de um terço da folha 

de pagamento e com salários maiores que os dos docentes em atividade” (SILVA, 

2001, p. 279).  

Resumindo, de acordo com Goldemberg (1993), o apoio do MEC ao sistema 

de ensino tecnológico não deveria ter sido estritamente à rede federal: “O problema 

reside no fato de tal atuação ter sido muito mais orientada no sentido de criar uma 

rede de escolas federais do que de incentivar, apoiar e financiar iniciativas 

estaduais” (GOLDEMBERG, 1993, p. 90). Assim, ficou complicado para o Estado ter 

autonomia sobre o ensino técnico e superior tecnológico – o que aponta o início 

tardio da implantação de escolas como as FATEC’s, por exemplo. 

Outra questão muito importante que diz respeito à gestão das Instituições 

Federais de Ensino Superior – IFES é a variação no valor do salário médio dos 

professores. 

 

É surpreendente que (...) a remuneração média dos docentes das 
instituições federais apresente considerável variação, chegando a 
valores de 34% a 136% acima da média geral em quatro IES. 
Surpreende também que, em média, o salário dos inativos, que soma 
um terço dos recursos, seja 1,4 vezes maior que a dos que estão em 
exercício. (SILVA, 2001, p. 280) 

 

Portanto, o investimento na rede federal é válido mas não é, por si só, capaz 

de responder à demanda de mercado que se tem hoje no Brasil. De acordo com 

Silva (2001), também não é a maneira mais adequada financeiramente para oferecer 

qualificação técnica à população. 

Embora haja esta discussão no âmbito acadêmico, o atual Plano de 

Desenvolvimento da Educação – PDE (MEC, 2001) apresenta projetos e ações a 

favor do sistema federal. De acordo com o PDE, os Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia – IFET’s são a melhor alternativa para a relação entre 

educação e desenvolvimento regional. 
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A missão institucional dos IFET deve, no que respeita à relação entre 
educação e trabalho, orientar-se pelos seguintes objetivos: ofertar 
educação profissional e tecnológica (...); orientar a oferta de cursos 
em sintonia com a consolidação e o fortalecimento dos arranjos 
produtivos locais; estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, 
o empreendedorismo e o cooperativismo, apoiando processos 
educativos que levem à geração de trabalho e renda (...). (MEC, 
2001) 

 

Além dos IFET’s, o PDE aposta no Fundo Nacional de Formação Técnica e 

Profissional – FUNTEP, lançado em 2008, que conta com o apoio financeiro do 

Sistema S (Senai, Sesi, Sebrae, Senac, etc.). “O Funtep é uma oportunidade de 

qualificar alunos das escolas públicas e trabalhadores desempregados para que 

sejam recolocados no mercado de trabalho. A prioridade do programa é a 

articulação do ensino regular com o profissional” (MEC, 2009). O PDE também 

apresenta outros programas relacionados ao ensino básico, médio e de 

alfabetização, objetivando prestar assistência a questões como: transporte escolar, 

livros didáticos, bolsas educacionais, fundações de apoio ao estudante, etc. 

Especificamente em relação ao ensino superior, há uma vontade política em 

se estimular o oferecimento de vagas nas universidades públicas, com intenção de 

proporcionar crescimento no setor. Dentre as medidas adotadas pelo PDE, a 

principal delas é a fundação de dez universidades federais – sendo que uma delas 

foi instalada no Grande ABC. A meta do governo é criar 155 mil novas matrículas 

entre 2003 e 20107. 

Analisando o PDE, não se encontra nenhum programa ou projeto relacionado 

diretamente ao ensino superior tecnológico. A ênfase das ações está nas instituições 

federais – o que é bom para a população, porém não suficiente (GOLDEMBERG, 

1993). As informações discutidas comprovam que o ensino técnico (nível médio e 

superior) necessita de investimentos e ajustes em sua gestão, para que seja 

realmente eficiente em sua prática. “Discutir modelos, diferentes arranjos e suas 

relações com os gastos públicos, assim como com o número de estudantes 

atendidos e ainda a qualidade dessa formação segundo padrões específicos de 

avaliação, é tarefa urgente” (PENIN, 2006, p. 337). 

Steiner (2006) observa a falta de apoio do governo brasileiro de gestões 

anteriores em relação ao ensino tecnológico superior. Para ele, havia certa 

resistência a este tipo de curso, o que dificultou ainda mais a prospecção do mesmo. 
                                                           
7 Fonte: http://pdemec.grupotv1.com/resultados_acoes/expansao_ensino.php (MEC, 2009). 
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O Brasil tem algumas experiências de ensino técnico secundário de 
excelente qualidade, como as escolas Senai e Senac. No entanto, a 
tradição brasileira no ensino tecnológico pós secundário é muito 
incipiente. (...) Aqui, domina o engano de que ensino superior deva 
ser associado exclusivamente aos cursos de bacharelado / 
licenciatura completos. (STEINER, 2006, p. 84) 

 

Enquanto a missão das instituições de ensino técnico superior não estiver 

clara e aceita pela sociedade, pela academia, pelo governo e pelo mercado de 

trabalho, seu desenvolvimento estará comprometido. A importância da tecnologia e 

do conhecimento prático para os profissionais de hoje é um fato. 

 

 

2. 4 O CENTRO PAULA SOUZA 

 

 

O Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza – CEETEPS foi 

fundado em 1969, após decreto-lei assinado pelo governador do Estado de São 

Paulo, Roberto Costa de Abreu Sodré. Seu objetivo era formar profissionais técnicos 

de nível superior para atender às novas demandas de mercado – visto que a 

produção industrial crescia consideravelmente e necessitava de profissionais 

qualificados para exercerem funções. 

 

Com base numa concepção que alia o desenvolvimento de 
habilidades para a formação técnica e profissional à necessidade de 
formação de mão-de-obra escolarizada para inserção nos diversos 
setores da economia, em especial na indústria e na agricultura, 
essas instituições de ensino foram uma realidade muito presente na 
vida educacional das principais cidades do Estado, como São Paulo, 
Santo André, Campinas e Ribeirão Preto. (PASSOS, 2006, p. 68) 

 

O nome “Paula Souza” é uma homenagem ao engenheiro, político, professor 

e fundador da Escola Politécnica de Engenharia de São Paulo (Poli), Antônio 

Francisco de Paula Souza. Nascido em 1843, em Itu – SP, Paula Souza era a favor 

da república e contra a escravidão. Para ele, o regime escravocrata impedia o 

desenvolvimento econômico do Brasil. Estudou e morou no exterior (Alemanha e 

Suíça) e, ao retornar ao país, foi responsável pela construção das Estradas de Ferro 

que ligam Itu e Piracicaba; Rio Claro e São Carlos. Foi eleito deputado estadual e, 
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ainda no campo político, também exerceu os cargos de Presidente da Câmara 

Estadual de São Paulo, Ministro de Relações Exteriores e Ministro da Agricultura. 

 

Visava trazer ao país os ideários de progresso e modernização tão à 
lume nas cidades européias. O diferencial, no entanto, constituía-se 
no desafio de produzir uma tecnologia própria de tal modo que o 
Brasil não dependesse das importações e produções externas, 
seguindo, assim, o exemplo norte-americano. O mote principal nessa 
linha de argumentação era formar engenheiros brasileiros que 
pudessem dar cabo de empreendimentos, tais como as estradas de 
ferro. (ESCOLA POLITÉCNICA DA USP, 2009). 

 

Na área acadêmica, Paula Souza defendia a ideia de “um modelo de ensino 

voltado à profissionalização, e não apenas às discussões de cunho acadêmico” 

(PASSOS, 2006, p. 69). Faleceu no dia 13 de abril de 1917. 

A estrutura organizacional do Centro Paula Souza, deliberada em 2008, é 

composta por doze setores: (1) Conselho Deliberativo; (2) Gabinete do Diretor 

Superintendente; (3) Conselho de Coordenação; (4) Assessoria de Comunicação; 

(5) Assessoria de Desenvolvimento e Planejamento; (6) Unidade de Pós Graduação, 

Extensão e Pesquisa; (7) Unidade de Ensino Superior e de Graduação; (8) Unidade 

de Ensino Médio e Técnico; (9) Unidade de Formação Inicial e Educação 

Continuada; (10) Unidade de Gestão Administrativa e Financeira; (11) Unidade de 

Infraestrutura; e (12) Unidade de Recursos Humanos (CEETEPS, 2009). Cada setor 

é subdividido em departamentos e possui uma função específica, conforme 

aprovado pelo Conselho Deliberativo em 30 de maio de 2008. O Centro Paula Souza 

é associado à Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" – UNESP. 

Atualmente, o CEETEPS administra 162 Escolas Técnicas, chamadas 

ETEC’s; e 48 Faculdades de Tecnologia, chamadas FATEC’s. Juntas, possuem 

mais de 170 mil alunos matriculados em diversas cidades do Estado de São Paulo. 

A gestão das FATEC’s é responsabilidade da Unidade de Ensino Superior e de 

Graduação que, por sua vez, é composto pela seguinte estrutura: corpo técnico; 

grupo acadêmico pedagógico; grupo acadêmico administrativo; comissão 

permanente de regime de jornada integral – CPRJI; comitê de diretores das 

Faculdades de Tecnologia; FATEC’s. 
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2.5 O MODELO PEDAGÓGICO ORGANIZATIVO DA FATEC 

 

 

2.5.1 Estrutura funcional 

 

 

As Faculdades de Tecnologia são instituições públicas estaduais mantidas 

pelo Centro Paula Souza – CEETEPS, que oferecem cursos de tecnologia de nível 

superior, ou seja, forma tecnólogos cujo diploma é legalmente reconhecido pelo 

MEC. Seus cursos possuem, em média, três anos de duração, com carga horária 

total de 2.700 horas. A matriz curricular de todos os cursos é composta, 

basicamente, por disciplinas básicas e humanísticas, sendo grande parte das horas 

dedicadas às atividades práticas. 

Em 2006, o Conselho Deliberativo do CEETEPS aprovou o Regimento 

Unificado das Faculdades de Tecnologia, em sua 409ª Sessão, datada em 

15/12/2006, e que entrou em vigor no mesmo dia de sua publicação. De acordo com 

o Regimento, 

 

Artigo 2º - A Faculdade de Tecnologia tem por objetivos: 
I – ministrar cursos superiores de tecnologia; 
II – formar pessoal docente destinado ao ensino técnico e ao ensino 
tecnológico; 
III – desenvolver e promover a cultura e a tecnologia por meio do 
ensino e da pesquisa; 
IV – estender à comunidade outras atividades de ensino não 
contempladas pelos itens acima, serviços especiais e resultados de 
pesquisa. (CEETEPS, 2009) 

 

As FATEC’s são formadas por três órgãos: (1) Congregação; (2) Diretoria; e 

(3) Coordenadorias de Curso. De acordo com o Regimento, “Artigo 4º - A 

Congregação é o órgão de supervisão do ensino, da pesquisa e da extensão de 

serviços à comunidade da Faculdade, obedecidas às diretrizes gerais da política 

educacional do Ceeteps [...]” (CEETEPS, 2009). A Congregação é, portanto, o órgão 

que supervisiona as atividades desenvolvidas pela FATEC, bem como direciona seu 

trabalho e aprova suas propostas. 

A Congregação conta, ainda, com a assessoria da Câmara de Ensino, 

composta por até oito membros. A Câmara é acionada pela Congregação sempre 
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que necessário e atua somente quando solicitada. Sua função é analisar, opinar, 

julgar temas que a Congregação não tenha definido ou chegado a uma solução. 

A Diretoria é formada pelo Diretor e pelo Vice-Diretor, escolhidos pelo Diretor 

Superintendente do CEETEPS. O mandato de ambos é de quatro anos, podendo ser 

reconduzido consecutivamente apenas uma vez. A Diretoria é responsável por 

administrar e coordenar as atividades da FATEC, bem como representá-la em atos 

públicos e acadêmicos. É responsável também por convocar e presidir as reuniões 

da Congregação. 

As Coordenadorias de Curso são compostas por docentes e auxiliares de 

magistério. Conforme Regimento, “Artigo 13 – O Departamento ou Coordenadoria de 

Curso é a menor fração da estrutura da Faculdade para todos os efeitos de 

organização administrativa, didático-científica e de distribuição de pessoal, 

compreendendo disciplinas afins” (CEETEPS, 2009). Cabe às Coordenadorias 

ministrar os cursos, elaborar os planos de ensino, propor à Congregação novos 

cursos e a distribuição de aulas aos docentes, etc. 

Para estudar na FATEC, é necessário submeter-se ao processo seletivo, 

composto por uma prova (vestibular) e a efetivação do pagamento da taxa de 

inscrição. Por ser uma instituição que objetiva atender a todos, independente da 

condição socioeconômica, a FATEC concede porcentagens de desconto ou isenção 

total do pagamento da taxa caso o candidato seja afrodescendente e/ou oriundo da 

rede pública de ensino. O processo seletivo ocorre a cada seis meses. 

O corpo docente é selecionado por meio de concurso. Para participar, o 

candidato deve possuir experiência na área em que pretende lecionar e apresentar, 

no mínimo, certificação de mestrado. Também é exigido que o docente se dedique, 

integralmente, ao ensino e ao desenvolvimento da pesquisa tecnológica. 

A proposta político-pedagógica das FATEC’s é oferecer cursos conforme as 

necessidades do mercado de trabalho regional, tanto do setor industrial como do 

setor de serviços. Elas são criadas com o propósito de atender às exigências da 

economia local e formar mão de obra qualificada, de modo que o profissional não 

precise buscar emprego em outras cidades e, sim, tenha oportunidades em sua 

própria região. Este é o motivo da parceria entre as FATEC’s, o governo e as 

empresas privadas. 

Atualmente, as FATEC’s oferecem, no total, 46 cursos de graduação 

tecnológica em 48 faculdades, distribuídas em 45 municípios do Estado de São 
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Paulo (somente a capital possui quatro unidades: Bom Retiro, Ipiranga, Zona Leste e 

Zona Sul). 

No Grande ABC, há 4 unidades instaladas: FATEC Santo André, FATEC São 

Bernardo do Campo, FATEC São Caetano do Sul e FATEC Mauá, todas objetos de 

pesquisa deste projeto. 

A primeira FATEC a ser implantada no ABC foi a FATEC Mauá, de acordo 

com o Decreto 46.930 de 19/07/2002. Atualmente, a unidade oferece cursos de 

Tecnologia em Informática para a Gestão de Negócios; Logística e Transportes; 

Produção de Materiais e Plásticos. 

A segunda unidade instalada foi a FATEC São Bernardo do Campo, via 

Decreto 49.838 de 29/07/2005. Ela oferece cursos de Tecnologia em Eletrônica – 

Modalidade Automação Industrial; Informática para a Gestão de Negócios. 

A FATEC Santo André foi a terceira unidade instalada na região, conforme 

Decreto 51.501 de 24/01/2007. Atualmente, oferece apenas o curso de Tecnologia 

em Eletrônica – Modalidade Autotrônica. 

Por fim, a quarta unidade instalada no Grande ABC foi a FATEC São Caetano 

do Sul, criada a partir do Decreto 52.060 de 15/08/2007. Esta unidade oferece 

cursos de Tecnologia em Análise de Sistemas e Tecnologia da Informação; 

Secretariado. 

 

 

2.5.2 Perfil estudante egresso e situação de emprego 

 
 

Para identificar o perfil do aluno da FATEC e a condição profissional do 

estudante após o término do curso, foram analisados os dados obtidos na pesquisa 

dos egressos, realizada no período de 2000 a 2008, aplicada e organizada pela Área 

de Avaliação Institucional – AAI do Centro Paula Souza.  

 

A Área de Avaliação Institucional (AAI) organizou um Sistema de 
Acompanhamento Institucional de Egressos (SAIE), que pesquisa 
semestralmente os ex-alunos, após um ano de formatura. Essas 
pesquisas permitem avaliar o potencial de empregabilidade dos 
tecnólogos, sua integração na sociedade e o impacto das atividades 
desenvolvidas. (CEETEPS, 2009) 
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O objetivo da pesquisa é acompanhar a situação dos egressos de modo que 

seja viável diagnosticar as necessidades dos profissionais e das empresas, 

possibilitando a criação de processos de melhoria para a educação profissional: “(...) 

orientar a reordenação das políticas públicas para a oferta de um ensino profissional 

de qualidade numa perspectiva de futuro para o atendimento das vocações regionais 

e nacionais” (CEETEPS, 2009). 

A eficácia dos cursos também é avaliada, ou seja, busca-se descobrir se o 

preparo que eles oferecem reflete positivamente quanto à inserção dos estudantes 

no mercado de trabalho e a permanência destes no campo profissional. A pesquisa, 

portanto, avalia os níveis de empregabilidade, como se dão as relações de trabalho 

em cada área de atuação, e identifica o tipo e o perfil das empresas que costumam 

contratar egressos da FATEC. 

A metodologia utilizada na pesquisa da AAI do CEETEPS é composta por 

sete etapas: 1ª) cadastro dos possíveis concluintes de cada curso e unidade; 2ª) 

pesquisa realizada com os concluintes de cada curso e unidade; 3ª) digitação dos 

dados obtidos para posterior análise; 4ª) pesquisa aplicada aos estudantes 

egressos; 5ª) criação do SAIE, banco de dados com as informações obtidas desde o 

início da pesquisa (cadastro, pesquisa com concluintes e pesquisa com egressos); 

6ª) organização dos dados através de tabelas; 7ª) comparação dos resultados 

apresentados nas tabelas, entre concluintes e egressos. 

Concluintes são alunos que estão no último período do curso, porém ainda 

estão cursando (estão matriculados). Egressos são os estudantes que já concluíram 

o curso; no caso desta pesquisa, são aqueles que terminaram o curso de tecnologia 

há um ano. O universo da pesquisa é representado por 3.332 tecnólogos, o que 

compreende uma amostragem de 36,8%. 

Em relação à contribuição da pesquisa, pode-se dizer que ela se dá, 

principalmente, pela soma entre contribuições no campo acadêmico (com a melhoria 

do sistema educacional de tecnologia em nível superior) e contribuições sociais (a 

partir da busca por resultados positivos no mercado de trabalho que tragam aos 

estudantes a possibilidade de emprego e de inserção social). “Este Relatório permite 

a ampliação das análises e elaboração de futuros trabalhos para a propositura de 

mudanças ou inovações nos planejamentos e definição de políticas para o ensino 

profissional em sintonia com as demandas da sociedade” (CEETEPS, 2009). A 

Tabela 1 apresenta seus principais resultados. 
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Tabela 1 
 

Principais resultados do SAIE 

 

Gênero 
Homens 67% 
Mulheres 33% 

Faixa etária 
Até 25 anos 58% 

Acima de 25 anos 42% 
Continuação dos 
estudos após 1 ano de 
formado na FATEC 

Continuaram 43% 

Não continuaram 56% 

Desempenho 
profissional 

Não encontram dificuldades 77% 
Encontraram dificuldades 23% 

Empregabilidade 
Empregados 91,6% 

Desempregados 8,1% 

Salário 
Média salarial no período 

de 2000 a 2008 6,5 salários mínimos 

Satisfação com o curso “Bom” ou “Muito bom” 61% 
    Fonte: desenvolvido pela autora com base nas informações da AAI (CEETEPS, 2009). 

 

Em relação ao gênero, a maior parte dos estudantes egressos é homem: 

67%. Além disso, a pesquisa também apontou que eles ganham, em média, dois 

salários mínimos a mais do que as mulheres. “O índice de empregabilidade é 5,5% 

maior entre os homens em relação às mulheres” (CEETEPS, 2009). Portanto, há 

predominância do gênero masculino entre os egressos dos cursos superiores de 

tecnologia oferecidos pelas FATEC’s.  

Analisando-se a questão de gênero por curso, tem-se 100% de egressos 

masculinos no curso de Soldagem; 91,8% no curso de Projetos; 90,3% no curso de 

Processos de Produção e 87,7% no curso de Mecânica de Precisão. A 

predominância feminina acontece nos cursos de Navegação Fluvial, onde 87,1% são 

mulheres; Automação de Escritórios e Secretariado (79,4%); Projetos e Manutenção 

de Aparelhos Hospitalares (58,9%) e Edifícios (47%). 

A maior parte (58%) dos estudantes são jovens de até 25 anos. 43% dos 

egressos continuaram os estudos após concluir o de Tecnólogo, ingressando em 

cursos de lato sensu, stricto sensu, graduação (em diferentes áreas) e outros tipos 

de curso e atualização profissional. 

Quanto à empregabilidade, 91,6% dos egressos conseguiram ingressar no 

mercado de trabalho, conforme detalha a Tabela 2. 
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Tabela 2  

Situação de Trabalho dos Egressos 

 

Categoria  % 

Situação de trabalho 

Empregados 91,6 
destes: trabalhando na área 60,9 

 trabalhando fora da área 30,7 
Desempregados 8,1 
Não responderam 0,3 

Remuneração em salários 
mínimos 

Até 3 17,6 
Mais de 3 a 6 36,8 
Mais de 6 a 8 18,7 
Mais de 8 a 10 12,1 
Mais de 10 a 15 10,7 
Mais de 15 4,1 

Relações de trabalho 
Formal 93,9 
Informal 6,1 

Tipo de empresa 

Micro-empresa 8,7 
Pequena empresa 12,1 
Média empresa 19,6 
Grande empresa 33,1 
Serviço público 17,4 

A diferença para 100% refere-se às respostas em branco 
Fonte: SAIE/AAI (CEETEPS, 2009) 
 

Os dados da pesquisa apontam que grande parte (60,9%) dos egressos 

empregados estão atuando na área de formação, com média salarial de 6,5 salários 

mínimos. Quase a totalidade (93,9%) dos egressos empregados está contratada 

através de vínculos formais, ou seja, contratos com registro em carteira, regime CLT.  

A pesquisa também concluiu que as empresas de grande porte são 

responsáveis por 33,1% das contratações dos egressos, seguidas pelas empresas 

de médio porte que empregaram 19,6% no período de 2000 a 2008. 

Os cursos que apresentaram maior número de formandos foram: 

Processamento de Dados (1.114 concluintes); Automação de Escritórios e 

Secretariado (379 concluintes); Processos de Produção (372 concluintes); e 

Informática com Ênfase em Gestão de Negócios (366 concluintes). Estes resultados 

demonstram a necessidade de profissionais nestas áreas no mercado de trabalho 

atual, refletindo o aumento da procura por profissionais qualificados para atuarem 

com tecnologia da informação, novos processos de produção e aplicação destas 

novas tecnologias nas empresas. Estes três fatores são compatíveis com a 



realidade do Grande ABC hoje, que busca atualizar os processos produtivos das 

indústrias com o auxílio da tecnologia e, ao mesmo tempo, oferecer incentivos para 

o setor terciário e de serviços.

O menor índice de empregabilidade dentre os cursos oferecidos p

é encontrado no curso de M

dos egressos não conseguiram trabalho após a conclusão do curso

Em compensação, o c

Informação apresentou o maior índice d

conseguiram ingressar no mercado de trabalho após 

Tecnologia. 

Em relação ao salário, o c

salarial em salários mínimos) é

salários mínimos. E o que apresenta maior remuneração é S

de 10,7 salários mínimos

Conforme apresentou a 

dificuldades para desempenhar suas funções

falta de experiência e apenas 7% alegaram que a formação que receberam no 

ensino tecnológico não atende às exigências do mercado de trabalho.

também foram citados, como discriminação ou desconhecimento da profissão de 

tecnólogo, conforme indica o 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 Gráfico 1 – Tipos de dificuldades em conseguir emprego
Fonte: SAIE/AAI (CEETEPS, 2009)

 

ealidade do Grande ABC hoje, que busca atualizar os processos produtivos das 

indústrias com o auxílio da tecnologia e, ao mesmo tempo, oferecer incentivos para 

o setor terciário e de serviços. 

O menor índice de empregabilidade dentre os cursos oferecidos p

curso de Materiais, Processos e Componentes 

conseguiram trabalho após a conclusão do curso

Em compensação, o curso de Análise de Sistemas e 

apresentou o maior índice de empregabilidade: 100% dos entrevistados 

conseguiram ingressar no mercado de trabalho após concluírem o curso de 

Em relação ao salário, o curso que apresenta menor remuneração (médi

salarial em salários mínimos) é Produção com Ênfase Industrial, cuja média é

E o que apresenta maior remuneração é Soldagem

de 10,7 salários mínimos. 

Conforme apresentou a Tabela 1, 23% dos entrevistados 

desempenhar suas funções. Destes, 11% alegara

falta de experiência e apenas 7% alegaram que a formação que receberam no 

ensino tecnológico não atende às exigências do mercado de trabalho.

também foram citados, como discriminação ou desconhecimento da profissão de 

, conforme indica o Gráfico 1. 

Tipos de dificuldades em conseguir emprego 
Fonte: SAIE/AAI (CEETEPS, 2009) 
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ealidade do Grande ABC hoje, que busca atualizar os processos produtivos das 

indústrias com o auxílio da tecnologia e, ao mesmo tempo, oferecer incentivos para 

O menor índice de empregabilidade dentre os cursos oferecidos pela FATEC 

omponentes Eletrônicos: 34,3% 

conseguiram trabalho após a conclusão do curso. 

istemas e Tecnologias da 

e empregabilidade: 100% dos entrevistados 

concluírem o curso de 

urso que apresenta menor remuneração (média 

, cuja média é de 3,4 

oldagem, cuja média é 

dos entrevistados encontram 

, 11% alegaram que foi por 

falta de experiência e apenas 7% alegaram que a formação que receberam no 

ensino tecnológico não atende às exigências do mercado de trabalho. Outros fatores 

também foram citados, como discriminação ou desconhecimento da profissão de 
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14,3%

20,8%

17,2%

53,6%

29,5%

43,9%

61,3%

57,8%

85,2%

Manter a situação anterior

Procurar outras áreas

Ter promoção no trabalho

Atualizar-se profissionalmente

Mudar para um emprego melhor

Aumentar sua renda

Melhorar seu desempenho profissional

Melhorar sua situação pessoal

Aprimorar seus conhecimentos

 O último item da pesquisa procura apresentar os motivos que levaram os 

egressos a procurar o curso da FATEC e a contribuição que ela pôde proporcionar a 

eles em sua formação acadêmica, profissional e pessoal. O Gráfico 2 apresenta os 

resultados deste item. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Gráfico 2 – Contribuição dos cursos em percentuais 
 Fonte: SAIE/AAI (CEETEPS, 2009) 
 

 

 

3. O GRANDE ABC 

 

 

3. 1 UM POUCO DE HISTÓRIA 

 

 

Nossa história inicia-se no século XVIII, quando a capitania de São Paulo 

encontrava-se em expansão, com importante atividade agrícola. O principal produto 

era a cana de açúcar, que era cultivada na região entre Itu e Mogi Mirim. O açúcar 

produzido era transportado (em tropas de mulas) até o porto de Santos. Assim, o 

tráfego entre São Paulo e Santos foi aumentando, e em 1735, a ligação foi 

melhorada, criando-se o “Caminho do Mar”. A meio caminho da nova estrada, junto 

ao córrego dos Meninos, foi construída a capela Nossa Senhora da Boa Viagem. O 

povoado que se formava em torno da capela chamava-se São Bernardo, onde foram 

registrados, em 1776, 997 habitantes, número que aumentou, em 1802, para 1.423. 

“Os viajantes, em grande número, visitavam a capela, invocando a proteção da 
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padroeira de São Bernardo e por isso foi denominada N. S. da Conceição da Boa 

Viagem” (GAIARSA, 1991, p. 26). 

Em 1812 o povoado de São Bernardo é elevado à condição de freguesia 

(IGC, 1995), sob jurisdição da vila de São Paulo. Uma década depois o Brasil 

conquistava a independência, e a capitania de São Paulo, que então passou a ser 

denominada província, iniciou um ciclo de grande desenvolvimento, principalmente 

com a chegada do café. Com esse novo produto, aumentou o volume de trânsito nas 

estradas que se dirigiam ao porto de Santos, especialmente o Caminho do Mar. 

Em maio de 1860, foram iniciadas as obras da estrada de ferro (também 

conhecida, na época, como “inglesa”) São Paulo Railway (SPR). A ferrovia ligava 

Jundiaí e São Paulo ao porto de Santos, por um trajeto diferente das estradas que 

passavam por São Bernardo. Assim surgiram, junto às estações, novos núcleos de 

povoamento, que deram origem às atuais cidades de São Caetano, Santo André, 

Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. A ferrovia é o grande marco da 

segunda fase de nossa história, e sua implantação deve também ser creditada ao 

empenho do Barão de Mauá: “Ao brasileiro Irineu Evangelista de Sousa – Barão de 

Mauá – deve-se a iniciativa e as providências para a construção dessa via férrea. 

Foi-lhe concedido o privilégio, pelo decreto nº. 1.759, de 26 de abril de 1856, 

assinado pelo Imperador D. Pedro II” (GAIARSA, 1991, p. 30).  

Com o passar do tempo, seguindo as previsões do Barão de Mauá, a ferrovia 

contribuiu para o aumento da população local e para o desenvolvimento da região: 

“Os núcleos populacionais próximos às estações progrediram e, ao mesmo tempo, a 

própria estrada lucrava com o desenvolvimento de cada uma delas, semeadas ao 

longo do seu percurso” (GAIARSA, 1991, p. 31). Em 1946, durante o governo de 

Eurico Gaspar Dutra, “a estrada de ferro foi incorporada ao patrimônio da União e a 

direção passou as mãos dos brasileiros: a Rede Ferroviária Nacional” (GAIARSA, 

1991, p. 31). Desse modo, os ingleses já não participavam mais da administração da 

ferrovia, embora tenham sido os responsáveis diretos por sua construção. 

A região do ABC, entre o final do século XIX e início do século XX, recebeu 

muitos imigrantes, principalmente de origem italiana. Nesse período a cidade de São 

Paulo – assim como seu entorno – passou por um vertiginoso crescimento. 

 

No início do século XX, somando perto de 240 mil habitantes, 
número quatro vezes maior que o da década anterior, São Paulo 
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passou a ser a segunda cidade do país em população. O altíssimo 
crescimento, observado a partir de 1890 – chegou a 14% ao ano – 
relacionou-se à intensa migração internacional, que teve seu ápice 
nesse período. Nos anos seguintes, as taxas de crescimento 
permaneceram elevadas, superando 4% ao ano até 1970, e a 
migração internacional manteve-se importante até o final dos anos 30 
(SEADE, 2004, p. 9). 

 

Convém destacar a criação de algumas vias importantes para a região, pois a 

subida da serra era muito difícil – as trilhas eram levadas ou destruídas pelas 

chuvas. Em 1778, Bernardo de Lorena iniciou a construção de uma nova estrada, 

abandonando o antigo trajeto: “Caminho do Mar”. 

 

Lorena havia dado orientação totalmente nova na construção do 
caminho da serra. Desviando-o dos rios e ribeirões da serra, evitava 
a construção de pontes e pontilhões que exigiam reparos constantes. 
Reservou, de espaço a espaço, áreas para estacionamento e pouso 
dos homens e tropas. Essa estrada funcionou a contento durante uns 
cento e vinte anos. (GAIARSA, 1991, p. 48) 

 

Porém, com o passar do tempo, a estrada acabou sofrendo invasão da 

vegetação local e foi, aos poucos, desativada. Paralelamente à construção da São 

Paulo Railway, José Vergueiro construiu outro trajeto em nova tentativa de ligar São 

Paulo ao litoral. Tal estrada, que ganhou seu nome, foi inaugurada em dezembro de 

1863, porém, sofreu forte concorrência da estrada de ferro. Este trajeto é 

equivalente ao percurso que temos hoje pela Rua Vergueiro, na cidade de São 

Paulo, e sua continuação em São Bernardo do Campo, a Avenida Senador 

Vergueiro. 

A via Anchieta (SP 150), uma das principais rodovias do país, foi construída 

em duas etapas. A pista ascendente foi inaugurada em 1947, pelo interventor federal 

Macedo Soares, como rodovia simples, sendo a duplicação inaugurada em 1953, 

pelo governador Lucas Nogueira Garcez. No início da década de 1960, a região já 

demonstrava necessidade de uma nova estrada. Em 1972, inicia-se a construção da 

Via dos Imigrantes (SP 160) – cujo nome foi uma homenagem aos imigrantes que 

chegaram no início do século e tiveram grande participação no desenvolvimento da 

região. Interessante destacar que Rubens do Amaral sugeriu outro nome à nova 

estrada, “João Ramalho”, porém, as autoridades da época não aprovaram a ideia. A 

Rodovia dos Imigrantes também foi inaugurada em duas etapas: o trecho do 

planalto, inclusive a interligação com a Anchieta, em 1974, e, dois anos depois, o 
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trecho da serra – pista ascendente (DER, 2009). Em 2002, já sob concessão à 

Ecovias, foi inaugurada a pista descendente. 

Retomando a história, enquanto Santo André crescia às margens da ferrovia, 

São Bernardo consolidava-se às margens das estradas e da capela Nossa Senhora 

da Conceição da Boa Viagem. Em 1889, a freguesia de São Bernardo torna-se sede 

de município (IGC, 1995), cujo território abrangia o atual Grande ABC. Em 1910, o 

"Bairro da Estação" ganha a condição de distrito, com o nome de Santo André. 

Porém, com a intensa utilização da São Paulo Railway, a situação inverteu-se: Santo 

André tornou-se o centro da região e, com isso, o título de sede lhe foi conferido pelo 

Decreto nº. 9.775 (IGC, 1995): “Em 1938, a sede municipal foi transferida para o 

município de Santo André, que se beneficiara da localização junto à ferrovia, a nova 

e moderna ligação com o mar, inaugurada em 1867, por um trajeto diferente da 

velha estrada das mulas e carroças” (CAZZOLATO, 2000, s.p.).  

São Bernardo emancipou-se em 1944, sob o decreto-lei n°. 14.334 (IGC, 

1995), já com o nome de São Bernardo do Campo. Com a chegada das indústrias 

automobilísticas no Brasil, impulsionadas pela influência americana do pós guerra, 

São Bernardo do Campo iniciou um novo processo de desenvolvimento. 

 

A chegada da indústria automobilística, nos anos 50, deu novo 
impulso ao município e à região, e São Bernardo iniciou um processo 
de crescimento com a marca da modernidade: no cenário econômico 
nacional, veículos e rodovias substituíam trilhos e locomotivas. 
(CAZZOLATO, 2000, s.p.) 

 

São Caetano também surgiu às margens da estrada de ferro. Seu núcleo 

populacional iniciou principalmente com a chegada de imigrantes italianos, por volta 

de 1877, que se instalaram junto à SPR. Em 1883, foi inaugurada a estação São 

Caetano e, em 1916, o núcleo recebeu a condição de distrito de São Bernardo. Com 

a mudança da sede de município para Santo André, o distrito foi extinto e ressurgiu 

somente no ano de 1948, já como município de São Caetano do Sul (GAIARSA, 

1991). 

Ainda em 1883, é inaugurada também a estação Mauá, em homenagem ao 

empresário Barão de Mauá, responsável pela construção da SPR. A região onde 

estava instalada tal estação era chamada de Caaguaçu e, como as outras, seu 

núcleo populacional cresceu com a chegada da ferrovia. Foi elevado a distrito, com 

o nome de Mauá, em 1934 e emancipou-se em 1953. 
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Em 1885, foi concluída a estação Ribeirão Pires onde, poucos anos depois, 

foi instalada uma colônia de imigrantes italianos. A história se repete: o povoado aos 

arredores da estação recebeu a condição de distrito em 1896 e, em 1953, tornou-se 

município, com o povoado de Rio Grande elevado a distrito com o nome de 

Icatuaçu. No último ano dessa década, o bairro Conceição, no município de São 

Bernardo do Campo, pleiteou e conseguiu autonomia, tornando-se município com o 

nome de Diadema (DIADEMA, 1999). Na década seguinte, em 1964, emancipou-se 

Icatuaçu, tomando o nome de Rio Grande da Serra (IGC, 1995). 

Assim surgiram os sete municípios que hoje compõem Região do Grande 

ABC: Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, Diadema, Mauá, 

Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. Resumindo, temos duas grandes fases na 

trajetória da região: a primeira ocorreu nos tempos de João Ramalho, cuja história 

conta poucos anos de existência, porém possui grande relevância: foi o início de 

tudo. A segunda fase é marcada por dois momentos: (I) a construção da São Paulo 

Railway e a ascensão do transporte ferroviário, que perdurou de 1867 até meados 

do século XX; (II) a construção das grandes vias e a ascensão do transporte 

rodoviário, que iniciou no final da década de 1940 e permanece até os dias de hoje. 

É importante mencionar o fato de que a história da região do Grande ABC – e 

de cada uma de suas cidades – está atrelada à história de São Paulo. O 

desenvolvimento da capital paulista, calcado fortemente na atividade industrial, 

impulsionou o crescimento dos municípios vizinhos, especialmente os do ABC, cuja 

posição a meio caminho do porto de Santos foi historicamente estratégica. 
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Figura 1 – A Região do Grande ABC 
Fonte: cedido por Cazzolato, J. Donizete, 2009 
 

 
Figura 2 – A Região Metropolitana de São Paulo 
Fonte: Centro de Estudos da Metrópole – CEM (2008) 
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3.2 DADOS SOCIOECONÔMICOS 

 

 

A região do Grande ABC possui 841km2 sendo que, destes, 472 km2 são 

áreas de mananciais. Ou seja, os municípios de Ribeirão Pires e Rio Grande da 

Serra possuem 100% de suas terras em áreas de mananciais; Santo André e São 

Bernardo do Campo possuem mais da metade do território nestas áreas; Diadema 

possui 21,9% e Mauá 19,4%. Somente a cidade de São Caetano do Sul não ocupa 

estas áreas (ABRUCIO; SOARES, 2001).  

Atualmente, a população do ABC está em torno de 2,6 milhões de habitantes. 

A Tabela 3 apresenta a evolução deste número ao longo das últimas décadas.  

 

Tabela 3 

População do Grande ABC 1980-2009 

 
Município 1980 1990 2000 2009 

Diadema 227.616 296.276 356.535 396.955 
Mauá 204.582 284.002 362.676 421.167 
Ribeirão Pires 56.171 81.541 104.305 121.878 
Rio Grande da Serra 19.969 28.659 37.015 43.895 
Santo André 552.069 609.029 649.000 679.753 
São Bernardo do 
Campo 

423.677 550.164 701.756 816.599 

São Caetano do Sul 163.268 150.818 140.241 148.298 
Total 1.647.352 2.000.489 2.351.528 2.628.545 
Fonte: SEADE, 2009. 

 

Considerando que o Estado de São Paulo possui, atualmente, cerca de 

41.660.4138 de habitantes, o Grande ABC representa aproximadamente 6,31% do 

total do Estado, perdendo apenas para a Região Administrativa de Campinas, cujo 

total é 6,2 milhões de habitantes (Tabela 4). Entretanto, a Região Administrativa de 

Campinas abrange 90 municípios, enquanto que a região do Grande ABC é 

constituída por apenas 7 municípios. Portanto, é possível dizer que o Grande ABC, 

proporcionalmente, possui a maior representatividade de população no Estado de 

São Paulo. 

 

                                                           
8 Disponível em: http://www.seade.gov.br/index.php (SEADE, 2009). 
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Tabela 4 

População das principais regiões administrativas do Estado de São Paulo 

 

Região Administrativa 
Número 

de 
municípios 

1980 1990 2000 2009 

Campinas 90 3.196.969 4.258.418 5.383.260 6.233.127 
Grande ABC 7 1.647.352 2.000.489 2.351.528 2.628.545 
Presidente Prudente 53 661.116 725.665 787.561 838.044 
Ribeirão Preto 25 654.794 868.784 1.058.652 1.209.106 
Santos 9 957.889 1.188.337 1.473.912 1.687.096 
São José dos Campos 39 1.215.549 1.598.614 1.988.498 2.284.700 
Fonte: SEADE, 2009. 

 

Analisando os números que a região do ABC apresenta no cálculo do Produto 

Interno Bruto (PIB) estadual, tem-se São Bernardo do Campo, por exemplo, como a 

segunda cidade com maior valor adicionado no setor industrial (mais de 5,5 milhões 

de reais), atrás somente da capital do estado. Também aparece como a terceira 

maior cidade considerando-se os três setores: agropecuária, indústria e serviços; 

ficando, neste caso, atrás da capital e de Guarulhos. Nota-se também que 5 das 7 

cidades do Grande ABC estão entre as 20 com maior representatividade econômica 

no Estado. A Tabela 5 apresenta o cálculo do PIB das 20 cidades com maior 

representatividade na economia estadual. 

 

Tabela 5 

PIB do Estado de São Paulo 1999-2004 (em milhões de reais) 

 
Município Agropecuária Indústria Serviços Total PIB 

1. São Paulo 10,88 36.411,60 69.260,19 105.682,66 112.547,64 
2. Guarulhos 5,81 4.281,08 5.227,82 9.514,71 10.783,26 
3. São Bernardo 

do Campo 0,83 5.519,13 3.786,60 9.306,56 10.463,85 

4. Campinas 22,31 3.312,00 5.310,34 8.644,65 9.872,44 
5. São José dos 

Campos 
9,21 5.513,42 2.948,80 8.471,43 9.740,19 

6. Santo André 0,09 2.256,54 2.962,18 5.218,80 5.954,25 
7. Barueri 0,00 2.540,49 2.382,55 4.923,04 5.951,28 
8. Osasco 0,00 1.249,16 4.211,11 5.460,27 5.282,86 
9. Jundiaí 12,98 1.931,81 1.944,27 3.889,06 4.382,18 
10. Sorocaba 6,06 1.746,38 1.998,41 3.750,85 4.177,43 
11. Diadema 0,00 1.974,13 1.387,26 3.361,39 3.824,97 
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12. São 
Caetano do 
Sul 

0,00 1.290,16 1.158,20 2.448,36 3.014,67 

13. Suzano 17,51 1.682,12 812,96 2.512,59 2.899,52 
14. Mauá 0,33 1.287,22 1.188,89 2.476,45 2.838,24 
15. Piracicaba 62,95 1.206,16 1.361,82 2.630,93 2.822,99 
16. Cubatão 0,00 1.551,28 741,33 2.292,61 2.563,32 
17. Jacareí 11,71 1.281,70 691,35 1.984,76 2.540,27 
18. Taubaté 11,05 1.312,21 888,38 2.211,63 2.482,63 
19. Americana 4,31 1.163,49 840,64 2.008,45 2.232,80 
20. Jaguariúna 13,38 1.015,46 301,32 1.330,16 1.897,88 
Estado de São 
Paulo 

14.900,43 126.191,88 175.079,29 316.171,60 340.281,48 

Fonte: SEADE, 2009. 

 

O ABC é também um grande mercado consumidor, estando entre os três 

maiores mercados nacionais: “Sua renda per capita em 1999 era de US$ 13.054, 

muito superior a média nacional de US$ 3.620. A Região do Grande ABC é o 

terceiro mercado consumidor no Brasil, só perdendo para as cidades de São Paulo e 

do Rio de Janeiro” (ABRUCIO; SOARES, 2001, p. 128). 

Existem três fatores principais que caracterizam o desenvolvimento e a 

condição sócio-econômica do Grande ABC: (I) a fase da industrialização; (II) os 

movimentos sindicais; (III) a desigualdade social (CÂMARA, 1999). 

Na década de 1950, durante a Segunda Revolução Industrial no Brasil, a 

região transformou-se num grande centro industrial, iniciado com a instalação das 

grandes indústrias automobilísticas. Três características ajudaram a impulsionar o 

processo de desenvolvimento das indústrias: localização privilegiada, abundância de 

terra e abundância de mão de obra. A questão geográfica foi (e é até hoje) essencial 

para o fortalecimento da logística regional, conforme já descrito no capítulo anterior. 

 

A partir da década de 50, o Plano de Metas do governo Juscelino 
Kubitschek propiciou um conjunto de investimentos econômicos ao 
longo da via Anchieta, com destaque para o setor automobilístico e 
seus setores derivados: metalurgia, metal-mecânico e de máq uinas 
e equipamentos. Montadoras como Volkswagen, Mercedes, 
Karmann-Ghia e Simca se instalaram na Região, assim como 
diversas empresas do setor farmacêutico. (ABRUCIO; SOARES, 
2001, p. 131) 

 

Ainda na fase da industrialização, durante a década de 1970, iniciou-se o 

processo de instalação de outro setor produtivo: o setor químico. Abrucio e Soares 
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(2001, p. 131) assim descrevem: “(...) no auge do “Milagre Econômico”, a região 

receberia outro setor industrial importante: o setor petroquímico, que formou o polo 

de Capuava, localizado entre Mauá e Santo André”. 

Com a chegada das indústrias, vieram também trabalhadores de diversas 

cidades do país – além dos imigrantes que aqui já estavam – atraídos pelos 

empregos oferecidos e pelas facilidades na aquisição de terrenos. Assim, bairros 

foram construídos próximos e ao redor do parque industrial, o que colaborou com o 

desenvolvimento econômico da região. 

O final da década de 1970 e a década de 1980 foram marcados pela 

expressão do movimento sindical que surgiu, naturalmente, neste contexto industrial 

e caracteriza a segunda fase do desenvolvimento do ABC. Foram inúmeras greves 

em busca de melhores condições de trabalho, o que tornou a região nacionalmente 

conhecida pelos fortes movimentos sociais. 

Por fim, a terceira e última característica é o resultado do crescimento 

desordenado e intenso que a região viveu devido à concentração do parque 

industrial. O IDH dos municípios, quando comparados entre si, revelam o quão 

díspare é a região. São Caetano do Sul, Santo André e São Bernardo do Campo, os 

três municípios mais ricos do ABC, apresentam, respectivamente, o 4º (0,820), o 9º 

(0,813) e o 12º (0,808) melhor IDH do Estado de São Paulo. Enquanto Ribeirão 

Pires é o 78º (0,785), Mauá o 123º (0,777), Diadema o 193º (0,763) e Rio Grande da 

Serra o 338º (0,717). O IDH do Estado de São Paulo é 0,787 e do Brasil é 0,742. 

Portanto, Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul estão entre 

as cidades com Alto Desenvolvimento Humano e as demais com Médio 

Desenvolvimento Humano (o número mais alto de desenvolvimento é 1,0).9 

Surge, assim, um ambiente marcado pelo desequilíbrio interno e pela 

desigualdade social, onde favelas crescem a cada dia e invadem, a uma velocidade 

assustadora, áreas de proteção ambiental. 

Em relação ao emprego formal registrado no Grande ABC, a região chegou a 

uma taxa de desemprego superior a 23% em 1999. O índice de desemprego 

cresceu de 1990 a 1993, depois entrou em queda com a chegada do Plano Real e, 

desde 1995, vinha crescendo novamente. 

 

                                                           
9 Fonte: PNUD/IPEA/Fundação João Pinheiro apud Abrucio e Soares, 2001. Dados referentes ao ano de 1991. 
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Em agosto de 1999, segundo dados da Pesquisa de Emprego e 
Desemprego (Seade/Dieese), o desemprego no ABC alcançou a taxa 
de 23,1%, o que foi minimizado no ano 2000 com o breve 
reaquecimento da economia nacional, mostrando o impacto do plano 
macroeconômico nacional sobre os níveis locais de emprego. 
(ABRUCIO; SOARES, 2001, p. 141) 

 

 Outro fator importante é a questão do emprego chamado “informal”, ou seja, 

atividades não registradas em carteira (regime CLT) que precarizam as condições 

do trabalhador e, na maioria das vezes, significa menores salários. Abrucio e Soares 

(2001, p. 142) alertam: “Segundo estimativa da Agência de Desenvolvimento do 

Grande ABC, as ocupações informais cresceram de 23% para, aproximadamente, 

32% do total de ocupações na década de 90”. 

 Atualmente, os setores industriais estão assim distribuídos na região: 

 

Quadro 1 

Principais setores industriais e sua distribuição no Grande ABC 

 
Setor industrial Município(s) Localização no ABC 

Automobilístico SBC e Diadema Zona Oeste 

Fornecedores da indústria 
automobilística SBC e Diadema 

Proximidades da 
Via Imigrantes e da 

Via Anchieta 

Metal-mecânico, Máquinas 
e Equipamentos Diadema, SBC, SCS e SA 

Principalmente nas 
proximidades da Via 

Imigrantes 
Petroquímico Mauá e SA Zona Leste 
Cerâmica, Cimento, Papel, 
Granito e Vidro Mauá e SA Zona Leste 

Plástico Diadema Ao longo da Via 
Imigrantes 

Fonte: desenvolvido pela autora com base nas informações apresentadas por Abrucio e 
Soares (2001, p. 131-132). 
 

 

3.3 AS IES DO GRANDE ABC 

 

 

De acordo com o Ministério da Educação e o Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais, existem dois tipos de instituição de ensino superior no 
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Brasil: público e privado. Ambos são classificados conforme a categoria 

administrativa, ou seja, conforme sua natureza jurídica. 

As IES públicas são criadas, administradas e mantidas financeiramente pelo 

Poder Público, ou seja, pelo governo federal, estadual ou municipal. 

As IES privadas são criadas, administradas e mantidas necessariamente por 

pessoa física ou jurídica de direito privado. Entre as privadas, existem as IES 

privadas com fins lucrativos, ou seja, mantidas pelo direito privado; e as IES 

privadas sem fins lucrativos, podendo estas ser classificadas em: 

 - Comunitárias: “instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais 

pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e alunos que incluam, na 

sua entidade mantenedora, representantes da comunidade” (MEC/INEP, 2009); 

 - Confessionais: “instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 

mais pessoas jurídicas que atendam à orientação confessional e ideológica 

específicas” (MEC/INEP, 2009); 

 - Filantrópicas: “instituições de educação ou de assistência social que prestem 

os serviços para os quais foram instituídas e os coloquem à disposição da 

população em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem 

qualquer remuneração” (MEC/INEP, 2009). 

O Grande ABC possui, atualmente, 39 instituições de ensino superior 

credenciadas pelo Ministério da Educação – MEC10. A Tabela 6 apresenta a 

categoria administrativa das 39 instituições, conforme sua natureza jurídica, e a 

distribuição destas entre os municípios do Grande ABC. 

 

Tabela 6  

IES do Grande ABC 

 
Categ. Administrativa SA SBC SCS Diadema Mauá R. Pires 

Pública federal 1 0 0 0 0 0 
Pública estadual 0 1 0 0 1 0 
Pública municipal 0 1 1 0 0 0 
Privada sem fins 
lucrativos filantrópica 2 1 0 0 1 0 

Privada sem fins 
lucrativos comunitária 1 0 1 0 0 0 

Privada sem fins 
lucrativos confessional 0 1 0 0 0 0 

                                                           
10 Disponível em: http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/inst.stm (MEC, 2009). 
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Privada com fins 
lucrativos 

10 9 4 2 1 1 

 
Total por município 14 13 6 2 3 1 

TOTAL / GABC 
 

39      
Fonte: desenvolvido pela autora com base nas informações disponíveis em 
http://www.educacaosuperior.inep.gov.br/inst_municipio.asp (MEC/INEP, 2009) 

 

É interessante notar que, pelo cadastro das instituições no MEC, a FATEC 

São Caetano do Sul não aparece no resultado das buscas. Outro fato é a categoria 

administrativa que o MEC atribuiu à FATEC Santo André: ele a considera “privada 

com fins lucrativos” e não “pública estadual”, como as demais. 

Das 39 IES, 8 são universidades ou centro universitário, as demais são 

faculdades. As duas maiores cidades da região, São Bernardo do Campo e Santo 

André, são as que possuem maior número de IES cadastradas: 13 e 14, 

respectivamente. São Caetano do Sul aparece em seguida, com 6 instituições 

instaladas. Rio Grande da Serra é o único município do ABC que não possui 

nenhuma IES. O Gráfico 3 apresenta uma síntese das informações referentes ao 

número de instituições e à distribuição destas no Grande ABC. 

 

 

Gráfico 3 – IES do Grande ABC 
Fonte: desenvolvido pela autora com base nas informações disponíveis no site 
http://portal.mec.gov.br (MEC, 2009) 
 

Dentre as universidades e os centros universitários instalados no Grande 

ABC, a instituição mais antiga, de acordo com os registros do MEC, é o Centro 
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Universitário da Fundação Educacional Inaciana Padre Sabóia de Medeiros – FEI, 

criado em 15 de abril de 1946, cujo campus encontra-se em São Bernardo do 

Campo. A década de 1960 foi bastante significativa para a história das universidades 

no Grande ABC, conforme apresenta o Quadro 2. 

Considerando que a década de 1960 foi o período correspondente à ditadura 

militar no Brasil e à Reforma Universitária (Lei 5540/68), não é coincidência que a 

maior parte das instituições de ensino superior do Grande ABC tenha sido instalada 

e credenciada no Ministério da Educação neste momento (embora na época, ainda 

sem o status de “universidade”). Afinal, as décadas de 1960 e 1970 se caracterizam 

pela reconfiguração do sistema e abertura de mercado para as instituições privadas. 

 

Quadro 2  

Universidades e Centros Universitários do Grande ABC 

 
Universidade / Centro 

Universitário Município 
Data de 
criação 

Categoria 
administrat. 

1. Centro Universitário da 
Fundação Educacional 
Inaciana Padre Sabóia de 
Medeiros – FEI 

São Bernardo 
do Campo 15/04/1946 Privada 

2. Centro Universitário de 
Santo André – UniA Santo André 27/11/1969 Privada 

3. Centro Universitário do 
Instituto Mauá de 
Tecnologia – CEUN-IMT 

São Caetano 
do Sul 26/06/1962 Privada 

4. Centro Universitário 
Fundação Santo André – 
CUFSA 

Santo André 23/06/1962 Privada 

5. Fundação Universidade 
Federal do ABC – UFABC 

Santo André 27/07/2005 Federal 

6. Universidade do Grande 
ABC Santo André 16/11/1995 Privada 

7. Universidade Metodista de 
São Paulo – UMESP 

São Bernardo 
do Campo 23/06/1971 Privada 

8. Universidade Municipal de 
São Caetano do Sul 

São Caetano 
do Sul 19/09/1967 Municipal 

Fonte: desenvolvido pela autora com base nas informações disponíveis no site 
http://portal.mec.gov.br (MEC, 2009) 
 

Analisando a Tabela 6, o Quadro 2 e o Gráfico 3, verifica-se que apenas 5 

IES do Grande ABC são públicas (sendo 1 federal, 2 estaduais e 2 municipais). 

Porém, destas 5, apenas 3 não cobram mensalidades dos alunos, ou seja, oferecem 
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ensino superior para a população sem gastos mensais diretos. São elas: FATEC 

Mauá, FATEC São Bernardo do Campo e Universidade Federal do ABC. Também 

devem ser computadas, nesta relação, as FATEC’s São Caetano do Sul e Santo 

André, embora não constem na relação de IES públicas emitida pelo MEC. 

Em relação aos cursos, com exceção das FATEC’s, 22 instituições de ensino 

superior oferecem cursos de graduação tecnológica no Grande ABC (Quadro 3). 

Desta relação, apenas a Universidade Municipal de São Caetano do Sul é pública 

(municipal), as demais são todas privadas. 

 
Quadro 3 

Cursos de Tecnologia (Grande ABC) 

 
IES Cursos – Tecnologia em/de 

Santo André 

Centro Universitário de 
Santo André 

Comércio Exterior; Análise e Desenvolvimento de 
Sistemas; Automação Industrial; Design de Interiores; 
Eventos; Financeira; Geoprocessamento; Gestão 
Ambiental; Gestão Comercial; Gestão da Qualidade; 
Gestão de Comércio Eletrônico; Gestão de Comércio e 
Serviços; Gestão de Comércio Varejista; Gestão de RH; 
Gestão de Segurança Privada; Gestão Hospitalar; 
Gestão Pública; Logística; Marketing; Mecatrônica 
Industrial; Petróleo e Gás; Processos de Produção; 
Processos Gerenciais; Produção Multimídia; Produção 
Publicitária; Radiologia; Secretariado; Segurança do 
Trabalho; Sistemas para Internet; Tecnologia Oftálmica 

Centro Universitário 
Fundação Santo André 

Ambiental; Computação; Materiais; Produção; Eletrônica; 
Gestão Hospitalar; Mecânica; Mecatrônica Industrial 

Faculdade de 
Tecnologia Jardim 

Gestão Pública 

Faculdade de 
Tecnologia Pentágono 

Desenvolvimento de Sistemas de Informação; 
Mecatrônica Industrial; Processos Químicos 

Faculdade de 
Tecnologia Radial 

Comércio Exterior; Gestão de RH; Gestão Financeira; 
Logística; Marketing 

Faculdade IESA Processamento de Dados 
Faculdades Integradas 
de Santo André 

Design de Moda; Gestão Desportiva e de Lazer 

Universidade do 
Grande ABC 

Alimentos; Análise e Desenvolvimento de Sistemas; 
Automação Industrial; Comércio Exterior; Eventos; 
Gestão Ambiental; Gestão da Produção Industrial; 
Gestão Desportiva e de Lazer; Gestão de Negócios 
Imobiliários; Gestão de RH; Gestão de Turismo; Gestão 
Financeira; Logística; Marketing; Mecatrônica Industrial; 
Polímeros; Processos Gerenciais; Redes de 
Computadores 
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São Bernardo do Campo 

Faculdade Anchieta 
Gestão de RH; Comércio Exterior; Eventos; Gestão 
Financeira 

Faculdade de 
Tecnologia Anchieta 

Automação Industrial; Gestão Ambiental; Gestão da 
Tecnologia da Informação; Logística; Marketing; 
Processos Gerenciais 

Faculdade de 
Tecnologia 
Termomecânica 

Alimentos; Análise e Desenvolvimento de Sistemas; 
Mecatrônica Industrial; Processos Gereciais 

Faculdade Interação 
Americana 

Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Gestão de RH; 
Gestão Financeira; Logística 

Faculdade Senai de 
Tecnologia Ambiental 

Polímeros; Processos Ambientais 

Universidade Metodista 
de São Paulo 

Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Automação 
Industrial; Gastronomia; Gestão Ambiental; Gestão de 
RH; Gestão de Turismo; Gestão Financeira; Gestão 
Pública; Logística; Marketing; Processos Gerenciais; 
Redes de Computadores 

São Caetano do Sul 
Centro Universitário do 
Instituto Mauá de 
Tecnologia 

Gestão Ambiental; Gestão da Tecnologia da Informação; 
Marketing; Processos Gerenciais 

Faculdade Editora 
Nacional 

Eletrônica Industrial; Gastronomia; Gestão da Produção 
Industrial; Mecatrônica Industrial; Produção Audiovisual; 
Produção Multimídia; Redes de Computadores; Redes de 
Telecomunicações; Sistemas para Internet 

Faculdade Senai de 
Tecnologia Mecatrônica Mecatrônica Industrial 

Universidade Municipal 
de São Caetano do Sul 

Gestão Ambiental; Gestão de RH; Logística; Marketing; 
Processos Gerenciais; Redes de Computadores; 
Sistemas para Internet 

Diadema 
Faculdade Diadema Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Marketing 

Mauá 
Faculdade de Desenho 
Industrial de Mauá 

Design de Moda; Gestão Ambiental; Gestão de RH 

Faculdade de Mauá Gestão Financeira; Gestão de Processos Gerenciais 
Ribeirão Pires 

Faculdades Integradas 
Ribeirão Pires 

Gestão Financeira; Gestão de Turismo 

Fonte: desenvolvido pela autora com base nas informações disponíveis no site 
http://portal.mec.gov.br (MEC, 2009) 
 

Nos sites consultados de cada uma das IES, foi possível perceber que muitas 

mencionam em sua apresentação institucional a questão da regionalidade e da 

relação com a comunidade local. Isso demonstra que as instituições, sejam elas 

faculdades ou universidades, têm ciência da importância de seu papel na sociedade 
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e da necessidade de se adequarem à atual realidade do Grande ABC, cujo setor de 

serviços tem crescido consideravelmente na região nos últimos anos. 

 

 

3.4 GESTÃO INTEGRADA E GOVERNANÇA REGIONAL 

 

 

Nas últimas décadas do século XX, o país viveu um período de crise política e 

econômica devido às mudanças trazidas pelo processo da globalização. Este 

processo foi marcado, principalmente, pela abertura da economia nacional, elevadas 

taxas de juros, desenvolvimento da tecnologia da informação e dos novos sistemas 

produtivos, política de privatizações, além dos incentivos à importação: “Com a 

abertura econômica dos anos 90, de proteção da política de importação e redução 

das exportações, o sistema de tributação prejudicou ainda mais a competitividade 

dos produtos brasileiros” (REIS, 2008, p. 36). 

Tudo isso desencadeou uma série de consequências para o mercado 

brasileiro, dentre elas: acirramento da concorrência entre as empresas com o 

surgimento de mercados globais; falência de empresas nacionais devido ao 

processo de importação; inflação; demissões em massa; agravamento da 

desigualdade social; aumento dos impactos ambientais; guerra fiscal, entre outros. 

Ou seja, o Estado nacional enfraqueceu e, com isso, sua política e sua situação 

econômica naturalmente sofreram mudanças. 

A região do ABC, em meio a todos estes fatos, viu-se frente a um parque 

industrial carente de atualização tecnológica, com muitas empresas em processo de 

êxodo, à procura de impostos mais baixos, mão de obra mais barata e incentivos 

fiscais. Com isso, vieram o desemprego, a exclusão social e a crise socioeconômica 

da região. 

 

Às novas marcas da urbanidade em processo de globalização: alta 
tecnologia, movimento dos plantéis industriais, reorganização dos 
nós da atividade econômica, privatização de serviços públicos, essa 
história aduziu a exigência de repensar identificações sociais, uso 
tecnológico para novos projetos educativos e revitalização do habitat 
urbano. (ALVES, 2008, p. 216) 
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Motivados pela necessidade de mudança e crescimento da economia, as 

lideranças políticas iniciaram debates acerca dos principais problemas que a região 

enfrentava, considerando também a importância econômica que o Grande ABC 

representa para o Estado de São Paulo. É neste contexto que surge uma nova 

articulação política regional, caracterizada pelo desenvolvimento de um trabalho 

conjunto entre o poder público e seus cidadãos: a governança regional. O objetivo 

desta articulação política era analisar as mudanças socioeconômicas ocorridas nas 

últimas décadas e criar propostas para garantir – ou ao menos planejar – um futuro 

melhor para a população local, ou seja, recuperar o desenvolvimento do ABC. 

Nestes debates, detectaram-se os principais aspectos que dificultavam o 

crescimento econômico da região, como: crise do capitalismo e a constante redução 

de empregos na região11; “guerra” fiscal, grande incentivadora da saída das 

indústrias da região; acirramento da concorrência entre as empresas; aumento do 

valor da mão de obra, do custo da água e da logística; violência urbana; crescimento 

do número de veículos e os resultados disso no trânsito local; as condições 

climáticas da região e as enchentes; falta de recursos públicos e linhas de 

financiamento em geral. Há também outros aspectos considerados, como as novas 

tecnologias de produção e as novas relações de trabalho. 

Reis (2008) afirma que é a partir desta articulação política, desenvolvida pela 

integração de atores do poder público e da sociedade civil, que se inicia um novo 

tempo para a região, com base na criação de três importantes instituições 

formadoras desta gestão integrada: o Consórcio Intermunicipal, a Câmara Regional 

e a Agência de Desenvolvimento Econômico do Grande ABC. A união e a soma de 

forças das diferentes lideranças políticas são essenciais neste processo de 

integração regional, afinal, “somos região e não sete municípios atomizados” 

(ALVES, 2008, p. 222). 

 

 

 

 

 

 
                                                           
11 Em 1998, a Pesquisa Emprego Desemprego (PED) realizada pelo Seade apresentou perda de 12 mil postos 
de trabalho (CÂMARA, 1999). Em 1995, a taxa de desemprego na região também foi alta: 13,2% da PEA 
(MONTAGNER; BRANDÃO, 1998). 
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3.4.1 Consórcio Intermunicipal 

 

 

O Consórcio Intermunicipal das Bacias do Alto Tamanduateí e Billings, 

também conhecido como Consórcio Intermunicipal do Grande ABC, foi constituído 

em 19 de dezembro de 1990, classificado juridicamente como sociedade civil de 

direito privado. 

 

O Consórcio Intermunicipal foi criado com objetivo de representar os 
sete municípios consorciados em matérias de interesse comum, além 
de defender políticas consensuais para o desenvolvimento da região, 
independentemente das possíveis diferenças político-partidárias. 
(REIS, 2008, p. 43) 

 

 Sua estrutura funcional é composta pelo Conselho de Municípios (formado 

pelos prefeitos dos sete municípios do Grande ABC), Conselho Fiscal, Conselho 

Consultivo e Secretaria Executiva. O cargo de presidente do Consórcio é exercido 

por um dos prefeitos da região, eleito para o mandato de um ano. O primeiro 

presidente foi Celso Daniel, na época prefeito de Santo André; e atualmente o cargo 

é ocupado pelo atual prefeito da mesma cidade, João Avamileno. 

 Em relação à questão financeira, o Consórcio é sustentado por cotas de 

contribuição dos próprios municípios participantes, respeitando-se a 

proporcionalidade das receitas de cada prefeitura. 

 A principal finalidade do Consórcio Intermunicipal é criar propostas e projetos 

para melhoria da região, bem como planejar ações que possam colocar em prática 

tais propostas. Suas prioridades são os serviços na área de infraestrutura 

(saneamento básico, preservação do ambiente, controle das enchentes, etc.), 

transportes e desenvolvimento urbano. No início de suas atividades,  

 

buscou atuar como órgão articulador de políticas públicas integradas 
e multisetoriais, através dos grupos temáticos formados por técnicos 
das sete prefeituras, utilizando-se de recursos próprios das 
municipalidades como também de outras fontes de financiamento. 
(REIS, 2008, p. 44) 

 

 O primeiro período de gestão do Consórcio, 1991 a 1992, “foi marcado por um 

amplo espectro de preocupações, uma proposição abrangente e inovadora e uma 

capacidade maior de articulação política dos dirigentes na condução das atividades” 
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(REIS, 2008, p. 49). A questão da articulação política deve-se, principalmente, ao 

relacionamento estreito e produtivo entre o presidente do Consórcio, Celso Daniel, e 

o governador do Estado, Mario Covas. Foi neste período que se iniciaram os 

estudos sobre alternativas para a destinação dos resíduos sólidos; os contatos com 

o Banco Mundial para obtenção de financiamentos; reuniões e discussões referentes 

à área de saneamento e de proteção ao meio ambiente. 

 Também foi nesta gestão que iniciaram as ações para viabilizar a implantação 

de uma universidade pública no Grande ABC: “Em junho de 1991 foi realizado o 

Fórum UABC, ocasião em que os prefeitos assinaram minuta denunciando o 

descaso do governo do Estado frente à proposta de criação da universidade 

estadual na região” (REIS, 2008, p. 47). 

 Porém o segundo período, 1993 a 1996, é marcado pelo enfraquecimento das 

atividades do Consórcio e da política regional. O motivo maior foi a mudança das 

prefeituras, após as eleições, em que os prefeitos que assumiram os cargos, em sua 

maioria, eram favoráveis a outro tipo de gestão, mais conservadora e tradicionalista. 

Discutiam-se mais as questões internas do Consórcio (como as contribuições anuais 

de cada prefeitura) do que os problemas socioeconômicos da região. 

 Em 1996, ocorreram novamente as eleições municipais e, em 1997, 

novamente o prefeito de Santo André, Celso Daniel, é eleito presidente do Consórcio 

e suas atividades são retomadas. O terceiro período da gestão (1997 a 2004) é 

marcado pela recuperação da gestão integrada entre os municípios e principalmente 

pela governança regional. Nesta época, foram feitas as seguintes propostas: 

 

realização de um seminário internacional sobre desenvolvimento 
regional objetivando a troca de experiências com outros países; 
constituição de um sistema integrado de gerenciamento de recursos 
hídricos do Estado de São Paulo, através de um colegiado tripartite 
(..); formação de equipe técnica para analisar a proposta de projeto 
de Lei de Proteção aos Mananciais, encaminhada pelo governador 
do Estado. (REIS, 2008, p. 52). 

 

Convém destacar também a questão do Polo Tecnológico do Grande ABC. O 

Consórcio recebeu da Secretaria de Estado da Ciência e Tecnologia, em 1998, uma 

proposta para criação do polo, em parceria com as prefeituras da região e da 

FAPESP. Porém, a proposta não foi concretizada. 
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É também neste período que se efetivou a proposta de criação de um fórum 

político, formado não somente pelo poder público, mas também privado e sociedade 

civil. Esta proposta retoma os princípios de criação do Consórcio, que visava 

justamente a gestão integrada com a finalidade de fortalecimento econômico da 

região. 

 

Ainda neste período, o Governador do Estado de São Paulo (...) e o 
novo presidente do Consórcio (...) vão propor a constituição de um 
fórum político, formado por representantes de diversos setores da 
sociedade local, como a melhor forma de fortalecimento das regiões 
metropolitanas. (REIS, 2008, p. 54) 

 

 É neste contexto que surge a ideia de criação da Câmara Regional, 

apresentada no próximo item deste capítulo. Portanto, o Consórcio foi o primeiro 

passo rumo às políticas públicas integradas, efetivado juridicamente, com 

reconhecimento regional, estadual e federal, que iniciou discussões entre os 

gestores dos municípios para buscar o desenvolvimento da região do ABC. Alves 

assim resume:  

 

O Consórcio (...) é o lugar em que se geram os estudos iniciais em 
torno de programas e políticas. Formado em 1991, tem se 
preocupado especialmente com o desenvolvimento sustentado, a 
destinação final dos resíduos, a revitalização das cadeias produtivas, 
a criação de estrutura para o turismo de negócios e ecológico e a 
priorização das crianças e adolescentes em situação de risco, bem 
como o combate aos analfabetismos. (ALVES, 2008, p. 217) 

 

 

3.4.2 Câmara Regional 

 

 

A Câmara do Grande ABC, popularmente conhecida como Câmara Regional, 

foi criada em meio a inúmeras discussões da política regional, impulsionadas pela 

inserção de diversos segmentos da sociedade nestas discussões, a fim de 

diagnosticar os principais problemas da região e propor soluções. Um dos 

movimentos que influenciou o surgimento da Câmara foi o Fórum de Cidadania, 

iniciado em meados da década de 1990, com a participação de ONG’s, associações 

empresarias e comerciais, sindicatos, etc. Seu objetivo era “atuar em prol dos 
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direitos de cidadania dos diversos segmentos da sociedade, através da promoção 

de debates e estudos apresentados às autoridades, no âmbito federal, estadual e 

municipal” (REIS, 2008, p. 80). 

O Consórcio Intermunicipal propõe a formação de um fórum de debates com 

a participação das prefeituras dos sete municípios, representantes da sociedade civil 

e também o governo do Estado. “Esta equipe apresentou uma proposta de estatuto 

social da instituição, sendo que, no dia 12 de março de 1997, o documento é 

aprovado ocorrendo o lançamento oficial da Câmara Regional com a presença de 

lideranças locais e do Governador do Estado de São Paulo” (REIS, 2008, p. 81-82).  

A experiência destes debates e fóruns foi assim definida: 

 

(...) uma experiência considerada inovadora por reconhecer as 
diferentes visões políticas de sua composição, trabalhando esta 
característica de forma integrada, sem forçar nenhum representante 
a perder sua identidade ou sua representatividade, com a principal 
meta de realizar o planejamento estratégico da Região para 
equacionar seus problemas. (CÂMARA, 1999). 

 

A Câmara foi constituída por um Conselho Deliberativo (composto por 43 

integrantes) e uma Coordenação Executiva (composta por 25 integrantes). Ou seja, 

em sua formação, encontram-se representantes do governo do Estado de São 

Paulo, dos trabalhadores da comunidade, das prefeituras da região, deputados 

estaduais e federais, vereadores e o Fórum Cidadania. 

 

(...) a Câmara Regional foi concebida como uma das formas de 
fortalecimento das regiões metropolitanas. Um fórum político, um 
organismo informal sem personalidade jurídica, que teria suas 
atividades executivas coordenadas pelo Consórcio Intermunicipal 
visando implantação de projetos regionais, procurando integrar os 
atores relevantes em cada um dos acordos. (REIS, 2008, p. 83) 

 

 Dentre suas tarefas prioritárias, destacam-se a criação de uma política de 

incentivos para o setor industrial e terciário, bem como a qualificação da mão de 

obra e atualização tecnológica dos setores (incluindo a implantação do polo 

tecnológico no ABC); programas de proteção ambiental, destinação de resíduos e 

controle das enchentes; projetos para melhoria das áreas de saúde, habitação, 

educação e segurança; e revisão de questões administrativas, principalmente 

tributárias. 
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 O interessante é que a Câmara inicia um novo conceito de democracia, muito 

mais interessada na vontade coletiva e preocupação com o social, com a integração 

de forças políticas para melhoria da qualidade de vida de todos os que habitam a 

região. Nasce uma nova relação entre instituições públicas e privadas, de modo que 

todos passam a se preocupar com o coletivo, com o grupo, com a região em si e não 

com problemas isolados em cada município. Está em jogo o espírito da governança, 

impulsionado pela ideia de pluralidade, de parceria, de cooperação, de democracia. 

  

 

3.4.3 Agência de Desenvolvimento Econômico 

 

 

Em relação à economia do Grande ABC, existe certa divergência de opiniões 

entre políticos, acadêmicos e profissionais da área quanto ao diagnóstico da região. 

Há quem defenda a ideia de que o êxodo industrial persiste, de modo que o ABC 

ainda esteja vivendo um período de desindustrialização e empobrecimento. Outros, 

em contrapartida, entendem que existe uma reestruturação produtiva, com novas 

formas de produção, atualização tecnológica e novos investimentos no setor 

terciário, principalmente na área de serviços, portanto, vivendo o crescimento da 

economia. No âmbito desta discussão, Abrucio (2001) ressalta que o cenário onde o 

Grande ABC viveu nas últimas décadas é tomado por incertezas, tanto de cunho 

econômico quanto político – o que dificulta a formação de um diagnóstico preciso. 

 

É consenso, entretanto, que o ABC vem passando por uma série de 
transformações econômicas que têm gerado crise de emprego e 
comprometimento da qualidade de vida da população, e que o 
Estado, destacando o governo municipal, tem um importante papel 
na busca de novos caminhos, sendo a cooperação intermunicipal 
fundamental. (ABRUCIO; SOARES, 2001, p. 147) 

 

É importante lembrar as características da região, não somente no fator 

econômico, mas também nos fatores históricos e geográficos. Ambos possuem 

grande relevância na trajetória econômica do ABC, pois foi graças a sua localização 

geográfica que surgiu o povoado que deu origem aos atuais municípios. Ou seja, o 

Grande ABC está em um ponto estratégico, ligando a cidade de São Paulo ao litoral 

(porto de Santos). Assim, desde o início de suas atividades, a questão geográfica 
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teve um importante papel na economia local (ALVES, 2008; ABRUCIO e SOARES, 

2001; REIS, 2008). 

Entretanto, mesmo diante de uma localização privilegiada e a presença de 

grandes indústrias, a região passou por um intenso período de crise econômica, 

principalmente em decorrência das mudanças na economia nacional e mundial. 

 

A região também está no centro das transformações que a partir da 
década de 70 vêm ocorrendo na economia mundial (...). O ABC 
constituiu-se como um espaço socioeconômico altamente 
industrializado e assentado no modelo fordista de produção, e por 
isso sofreu profundamente o impacto destas mudanças (...). 
(ABRUCIO; SOARES, 2001, p. 129) 

 

 Por volta do ano de 1994, os debates a respeito da situação econômica do 

ABC intensificaram-se, promovidos principalmente pelo Movimento Vote no Grande 

ABC e pelo Fórum da Cidadania. O principal objetivo destes debates era encontrar 

alternativas para combater a crise financeira e retomar o crescimento econômico 

para o bem estar da população. 

 

A proposta de criação da Agência de Desenvolvimento Econômico 
do GABC surge no contexto destas discussões sobre os rumos do 
desenvolvimento regional. (...) O diagnóstico sobre a crise econômica 
que a região vinha enfrentando apontava para a necessidade de se 
criar uma instituição capaz de fomentar o desenvolvimento 
econômico sustentável a partir do estabelecimento de relações de 
cooperação, sobretudo, entre o poder público e o setor privado. 
(REIS, 2008, p. 137). 

 

O trabalho da Agência de Desenvolvimento Econômico do Grande ABC – 

ADE buscava, basicamente, resgatar o potencial industrial, ao mesmo tempo em 

que o preparava para as novas dinâmicas de produção, com a atualização de 

sistemas e qualificação dos profissionais que chegavam para atuar neste novo 

cenário tecnológico. 

Também atuava a favor de políticas de incentivo para outros segmentos de 

mercado, principalmente o setor terciário (comércio e serviços). Era preciso investir 

nesta área, cujo crescimento nos últimos anos foi considerável. Reis (2008, p. 139) 

explica: “havia a percepção de que, por um lado, grandes empresas do passado 

estavam passando por um intenso processo de modernização e, de outro lado, 
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dava-se a expansão do setor do comércio, em grande parte pelos serviços 

pessoais”.  

Outra tarefa urgente era o fortalecimento das micro, pequenas e médias 

empresas que despontavam no mercado local, ainda carentes de recursos 

financeiros para sustentação, motivo pelo qual também se tornaram prioridade na 

lista de funções da ADE. 

Na prática, a Agência funciona como uma espécie de gestora de um banco de 

dados, administrando informações principalmente de caráter econômico para 

disponibilizá-las ao setor privado e público da região. É também responsável pela 

assessoria às empresas que desejam ou necessitam de atualização para crescerem 

no mercado, bem como suporte para planejamento de projetos empresariais, 

especialmente de micro e pequenas empresas. Seu objetivo é o desenvolvimento 

econômico sustentado, através de ações conjuntas e parcerias. Novamente, 

encontra-se a questão da gestão regional integrada, da governança instalada no 

Grande ABC. 

 

A Agência de Desenvolvimento Econômico é produto das instituições 
anteriores e um misto de banco de dados e instrumento de marketing 
regional. Concentra informações sócio-econômicas, produz 
pesquisas, apóia e fomenta o desenvolvimento de empresas, com 
vistas ao desenvolvimento sustentado. (ALVES, 2008, p. 219) 

 

 A ADE, diferentemente do Consórcio Intermunicipal e da Câmara Regional, é 

constituída como ONG. Alves (2008, p. 219) esclarece a diferença entre as três 

instituições: “[a ADE] Constitui-se como uma ONG, enquanto a Câmara Regional é 

um instrumento político de parceria entre poderes e o Consórcio um núcleo oficial de 

geração de projetos e necessidades nas várias políticas públicas”. A Agência de 

Desenvolvimento foi criada, oficialmente, em 1997, “como resultado de um dos 

primeiros acordos políticos da Câmara Regional” (REIS, 2008, p. 20). 

 

 

3.5 PLANEJAMENTO REGIONAL ESTRATÉGICO DO ABC 

 

 

O Consórcio Intermunicipal, a Câmara Regional e a Agência de 

Desenvolvimento, em trabalho com outros movimentos, como o Fórum de Cidadania 
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por exemplo, foram instituições que representaram a governança regional do ABC 

principalmente durante a década de 1990, período em que a economia local 

encontrava-se em uma intensa crise e era preciso diagnosticar a realidade para se 

pensar no futuro desejado. Não somente a economia precisava ser resgatada, mas 

a própria identidade da região (ALVES, 2008). Em meio a turbulências políticas e 

econômicas, o ABC precisava trilhar novos caminhos, identificar seu potencial para 

criar planos voltados ao crescimento da economia, através de incentivos públicos e 

privados. Sair do status de dúvidas, indecisões, impasses vividos nas décadas 

anteriores e partir para um futuro de ações, de decisões práticas, de investimentos 

reais para o desenvolvimento da região em todos os aspectos: economia, 

sociedade, regionalidade. 

Portanto, era preciso criar um instrumento que pudesse orientar os próximos 

passos, de forma organizada e estratégica. Em março de 1999, durante o 1º 

Workshop de Planejamento Regional promovido pelo Consórcio Intermunicipal, 

foram discutidas informações referentes às sete cidades do ABC, cujo objetivo era 

criar um Planejamento Regional Estratégico – PRE. 

 

Outro importante trabalho realizado de forma compartilhada se deu 
na elaboração do Planejamento Regional Estratégico de 2000, que 
significou um instrumento de gestão regional minimamente orientou 
as políticas regionalizadas, com vistas a um “cenário futuro 
desejado”, na tentativa de um projeto sistêmico de desenvolvimento 
local. (REIS, 2008, p. 89) 

 

O Planejamento foi construído com a participação direta de mais de 300 

pessoas, representantes de mais de 100 instituições. Constituíram este grupo o 

poder público municipal e estadual e membros da sociedade civil. 

As informações discutidas no workshop foram descritas em um documento 

diagnóstico, que posteriormente originou o Planejamento Regional Estratégico do 

ABC. O diagnóstico foi estruturado em três etapas: 1) política industrial nacional – 

Plano de Metas; 2) transformações da indústria; 3) os possíveis cenários no futuro 

da Região. 

A primeira etapa descreve alguns fatores históricos que explicam parte dos 

problemas que acontecem hoje. O foco é a criação do Plano de Metas, que objetiva 

organizar as ações estratégicas em prol do desenvolvimento regional. Destaca-se o 

paradoxo que a região tem vivido nas últimas décadas em relação à sua própria 
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identidade e percepção: é considerada o principal centro do crescimento econômico 

do Brasil (através do setor automotivo), ao mesmo tempo em que é considerada 

“periferia” em aspectos como urbanização, por exemplo. Conforme já havia 

mencionado Alves (2008, p. 222), “É possível (...) pensar em outras identidades, que 

passam necessariamente por uma ‘hora da verdade’ regional, diversa da vivida nos 

anos 90, tempo de impasses e decisões”. Portanto, é momento de se pensar em 

uma identidade regional autônoma (REIS, 2008). 

Outro fator que perpassa a história da região nos últimos anos é o 

crescimento das pequenas empresas: “é relevante a desestruturação e pulverização 

das pequenas e médias empresas em contraposição à emergente grande indústria.” 

(CÂMARA, 1999, p. 7). 

A segunda etapa do diagnóstico analisa as mudanças no campo econômico 

que a região tem vivido nas últimas décadas e traz à discussão questões como: 

“Como se dará a reestruturação econômica? Como absorver e ocupar a mão de 

obra existente?” (CÂMARA, 1999, p. 7). O fato de as grandes indústrias terem 

deixado a região devido, principalmente, à guerra fiscal instalada, e o notável 

crescimento do setor de serviços são estudados e discutidos no workshop. Eles são 

os elementos centrais da discussão, mas também é importante destacar que a 

região está mudando seu modelo econômico, pois busca adaptar-se à realidade que 

se tem hoje: maior concorrência entre as empresas; aumento do valor da mão-de-

obra; o problema das tarifas tributárias e dos impostos; as novas formas de 

contratação e de trabalho; etc. 

A terceira etapa aponta dois possíveis cenários para o futuro do Grande ABC. 

O primeiro apresenta um cenário onde a ideia de periferia prevalece. A região 

sofreria um intenso processo de desindustrialização, gerando decadência em todos 

os âmbitos: social, econômico, produtivo, etc. Não haveria preocupação com o 

progresso regional, o mercado interno estaria fechado para outros mercados, não 

haveria perspectiva de se trabalhar a desigualdade social, a proteção dos 

mananciais, o transporte público e a ligação com outras regiões (São Paulo 

inclusive); enfim, não haveria perspectiva positiva de desenvolvimento local. 

O segundo cenário descreve um ABC mais próspero, voltado para uma nova 

postura e um novo modelo socioeconômico. Este modelo é pautado em ações 

sinérgicas, conjuntas, dinâmicas, que criem uma identidade própria da região e que 

a tornem “um centro urbano que possa fazer parte de São Paulo como uma 
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metrópole mundial voltada ao terciário moderno” (CÂMARA, 1999, p. 10). Para tanto, 

seria necessária uma nova governança regional, políticas públicas, apoio 

governamental e também da sociedade. A soma das forças de cada uma das sete 

cidades é importante neste momento de mudança, isto é, ações integradas que 

tragam resultados positivos para a região como um todo. 

 

A Região do Grande ABC tem a oportunidade de ficar com uma parte 
do desenvolvimento paulista sem concorrer com a Capital, mas, 
numa divisão de tarefas, transformar esta região numa cidade, não 
mais uma periferia, num centro produtor de serviços e de terciário 
avançado, tanto os relativos por exemplo ao turismo, ao lazer, 
entretenimento, etc., como pólo cultural. (CÂMARA, 1999, p. 10) 

 

Após o 1º Workshop de Planejamento Regional, realizado em 29 de março de 

1999, o Conselho Deliberativo da Câmara do Grande ABC aprovou o documento 

diagnóstico que apresenta oficialmente as propostas do Planejamento Regional 

Estratégico, em agosto de 1999. Assim, o PRE do Grande ABC foi constituído em 

1999-2000, para atuação de dez anos, sendo o término de suas ações programado 

para 2009-2010. 

Os principais objetivos do Planejamento são: potencializar o ambiente 

econômico que se tem hoje (formado principalmente pelo setor de serviços e 

comércio) e renovar as indústrias ainda existentes na região. Não se deve ignorar a 

expressividade do setor terciário, porém, ao mesmo tempo, não se pode esquecer a 

importância do setor industrial. Para isso, é necessário que haja desenvolvimento 

econômico sustentável e que se deixe, de uma vez por todas, o conceito de periferia 

da metrópole. 

Quanto à estrutura do PRE, “foram estabelecidos 40 programas, 134 

subprogramas e 298 ações estratégicas, aglutinadas em 07 grupos temáticos 

chamados eixos estruturantes” (REIS, 2008, p. 89). Os eixos estruturantes 

organizam as ações e os programas através de agrupamentos temáticos, de modo 

que sua aplicação seja viável. O Quadro 4 apresenta os sete eixos estruturantes 

propostos. 

 

 

 

 



79 
 

Quadro 4  

Eixos Estruturantes do Planejamento Regional Estratégico 

 
Eixo Estruturante Principais objetivos 

EE1 – EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA 

• Caracterização do Grande ABC como pólo 
tecnológico, abrangendo pesquisa e 
desenvolvimento, apoio e difusão tecnológica, 
incubadora de empresas de base tecnológica 
e parques tecnológicos. 

• Formação de núcleo de excelência 
educacional, universitária e tecnológica. 

• Estruturação dos ensinos profissionalizante e 
superior. 

• Garantia de educação básica de qualidade. 

EE2 – SUSTENTABILIDADE DAS 
ÁREAS DE MANANCIAIS 

• Política de conservação e recuperação do 
patrimônio ecológico e regional. 

• Estabelecimento de alternativas econômicas 
para o desenvolvimento sustentável em áreas 
de mananciais. 

• Formulação de legislações estadual e 
municipais adequadas à sustentabilidade. 

• Estabelecimento de política de compensação 
ambiental. 

EE3 – ACESSIBILIDADE E INFRA-
ESTRUTURA 

• Regionalização do planejamento e das 
operações do tráfego. 

• Combate a enchentes. 
• Eficiência nas telecomunicações, compatível 

com tecnologias inovadas. 
• Aumento da disponibilidade de energia 

elétrica; reutilização de água para fins 
industriais. 

• Política de saneamento básico. 

EE4 – DIVERSIFICAÇÃO E 
FORTALECIMENTO DAS CADEIAS 
PRODUTIVAS 

• Criação de distritos industriais e de serviços, 
envolvendo: fortalecimento da pequena 
indústria; criação de núcleos de apoio e 
desenvolvimento da produção; estímulo ao 
turismo regional; Plano Diretor para o setor 
terciário; formalização de acordos para 
compatibilizar a evolução dos níveis salariais 
e de emprego. 

EE5 – AMBIENTE URBANO DE 
QUALIDADE 

• Renovação urbana através de projetos de 
dimensões diversas para espaços 
arquitetônicos e paisagísticos de qualidade. 

• Implementação efetiva dos programas de 
saneamento das bacias hidrográficas. 

• Política de conservação e recuperação total 
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do patrimônio cultural e histórico. 

EE6 – IDENTIDADE REGIONAL E 
ESTRUTURAS INSTITUCIONAIS 

• Construção e consolidação de identidade e 
comunidade cívica regional. 

• Modernização administrativa nos municípios. 
• Redefinição das estruturas tributárias 

municipais. 
• Perspectivas para parcerias entre os setores 

público e privado para viabilização de 
investimentos. 

EE7 – INCLUSÃO SOCIAL 

• Emprego e renda. 
• Amparo a crianças e adolescentes em 

especial as em situação de risco social e 
pessoal. 

• Profissionalização de adolescentes. 
• Apoio à Pessoa Portadora de Deficiência. 
• Habitação. 
• Urbanização de favelas. 
• Segurança pública. 
• Trabalho conjunto dos municípios no sentido 

da construção do Sistema Único de Saúde, 
através da gestão plena do sistema. 

Fonte: Planejamento Regional Estratégico (CÂMARA, 1999). 

 

Este estudo, cujo tema é gestão do ensino superior, analisou o Eixo 

Estruturante 1, sendo os demais eixos também de grande contribuição para o 

Planejamento, porém, não cabendo a discussão destes no trabalho aqui 

apresentado. 

 

 

3.5.1 Educação e Tecnologia 

 

 

A ideia de sustentabilidade discutida no Planejamento Regional Estratégico 

baseia-se, principalmente, na vertente educacional, onde as universidades possuem 

um papel relevante. 

 

Tal estratégia, para ter viabilidade, deverá criar as bases de um pólo 
universitário de primeira linha capaz de produzir no Grande ABC 
núcleos de excelência, tanto na reflexão acadêmica quanto na 
pesquisa tecnológica, em áreas fundamentais ao sucesso do projeto 
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de desenvolvimento econômico, social e ambiental pretendido. 
(CÂMARA, 1999, p. 11) 

 

De acordo com Reis (2008, p. 91), o tema educação está no Eixo Estruturante 

1 porque é “considerada como estratégia de desenvolvimento do GABC”. A proposta 

do PRE é construir uma integração entre todos os níveis da educação: fundamental, 

médio, superior e qualificação profissional. Todos devem atuar em conjunto, 

proporcionando maior qualidade e eficácia aos programas já existentes na região. 

 

O planejamento contém a proposta de uma política educacional 
consensual para a região, com o objetivo de fazer frente às 
mudanças tecnológicas em curso e contemplar as exigências de 
maior qualificação dos profissionais a disputar o mercado de trabalho 
no novo cenário econômico. (REIS, 2008, p. 91) 

 

Portanto, havia necessidade de se aprimorar o sistema educacional e 

proporcionar à população, principalmente aos jovens, oportunidade de qualificação e 

formação profissional, preparando-os adequadamente ao mercado de trabalho.  

Além do aprimoramento e da integração do sistema educacional, o PRE 

propunha, através do EE1 – Educação e Tecnologia, a implantação da universidade 

federal do ABC, “qualificação profissional tendo em vista as vocações econômicas 

da região; erradicação do analfabetismo (...); ampliação dos programas de 

integração entre as empresas e as escolas; e estímulo à educação associada às 

práticas esportivas” (REIS, 2008, p. 92). 

Dentre as inúmeras propostas de ação, destaca-se neste estudo a questão da 

formação profissional, o papel das instituições de ensino superior e a contribuição 

das pesquisas científicas e tecnológicas no desenvolvimento da região. As 

propostas de cunho educacional estão vinculadas à vertente “Economia” e 

“Planejamento Urbano e Ambiental”. 

Em relação à “Economia”, a proposta no setor terciário é dinamizar o 

comércio de rua através de uma política de zoneamento; estimular o turismo 

regional; desenvolver serviços de lazer, esporte, entretenimento e cultura; criar 

núcleos de apoio e desenvolvimento da produção e de pesquisa para atender ao 

setor de serviços: “Esses núcleos deverão estar vinculados à estrutura universitária 

local – pública e privada – e às entidades representativas dos setores econômicos.” 

(CÂMARA, 1999, p. 12). Portanto, as instituições de ensino superior são peças 
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chave neste processo de apoio e colaboração ao desenvolvimento econômico e 

tecnológico das empresas da região. 

Na vertente “Urbano e Ambiental”, são apresentadas as condições de 

viabilidade da nova proposta para o espaço urbano do ABC. Estas condições são 

agrupadas em temas que se encontram nas mesmas áreas de estudo e trabalho. 

Tem-se: a) Transportes e Comunicações; b) Pesquisa e Tecnologia; c) Educação; d) 

Meio Ambiente e Serviços Urbanos; e) Habitação; f) Segurança e Saúde; g) Cultura, 

Lazer e Patrimônio. A contribuição específica das universidades encontra-se nos 

itens “b”, Pesquisa e Tecnologia, e “c”, Educação. 

O projeto caracteriza a região do Grande ABC como um pólo tecnológico de 

alto nível, onde é necessária a qualificação contínua tanto das instituições de ensino 

quanto dos profissionais disponíveis no mercado de trabalho local. Também é 

necessário que haja estímulo à pesquisa, à produção e disseminação do 

conhecimento, sempre em direção ao desenvolvimento sustentável. A proposta 

ainda aponta uma aproximação das universidades e das empresas, através de 

parcerias, programas, institutos de pesquisa, apoio às pequenas e médias 

empresas, entre outras medidas. Conforme descrito no Planejamento (1999, p. 14), 

“Integração universidade-empresa, por meio de programas específicos e contínuos. 

(...) Programas de apoio e difusão tecnológica para as pequenas e médias 

empresas”. 

A aproximação entre as universidades e as empresas deve-se ao fato de que 

a governança preocupa-se em focar a política educacional para a formação de 

profissionais que atendam às necessidades do mercado de trabalho da região. Tal 

política deve garantir uma formação geral do indivíduo e também prepará-lo para as 

mudanças culturais e tecnológicas que ele enfrentará no cenário atual. Dentre todas 

as ações apresentadas no documento, foram selecionadas três ações relacionadas 

à formação profissional adequada à região: “Reforço do ensino técnico da região. 

Qualificação da mão de obra regional tendo em vista as vocações regionais. (...) 

Ampliação dos programas de integração entre as empresas e as escolas.” 

(CÂMARA, 1999, p. 14). 

Nota-se que as três ações publicadas na área de Educação comprovam a 

importância da qualificação adequada da mão de obra, ou seja, o PRE sustenta que 

economia e ensino superior devem caminhar juntas para atender às necessidades 
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socioeconômicas da região. O ensino técnico é uma vertente neste trabalho de 

formação profissional e, de acordo com o PRE, é imprescindível investir nesta área. 

O Eixo Estruturante 1 – Educação e Tecnologia é, portanto, o eixo base do 

PRE porque trabalha com a questão da educação (em todos os níveis) e possibilita 

a formação de profissionais adequados às necessidades do mercado local, 

atendimento às demandas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico para 

aprimoramento de processos, criação e inovação tanto do setor industrial quanto do 

setor terciário. 

 

A região do ABC somente conseguirá manter sua pujança industrial e 
desenvolver excelência em suas atividades de serviços, se iniciar 
agora um processo marcante de aprimoramento de seu sistema 
educacional e uma verdadeira revolução tecnológica com o objetivo 
explícito de fortalecer suas cadeias produtivas de bens e serviços e 
desencadear novas vocações. (CÂMARA, 1999, p. 19) 

 

Para que haja tal “revolução tecnológica”, existe uma proposta de criação de 

um Pólo Tecnológico para o Grande ABC. Ela é pautada na ideia de gestão voltada 

ao fomento dos negócios locais e às políticas públicas que convergem ao 

desenvolvimento econômico da região – e não ao desenvolvimento fragmentado nos 

municípios. De acordo com o Planejamento, é através deste pólo que as cadeias 

produtivas poderão se fortalecer e beneficiar a economia local. Portanto, mais uma 

vez, nota-se a relevância do trabalho das universidades e instituições de ensino na 

aplicação das propostas do Planejamento Estratégico do Grande ABC. 

 

 

3.6 PRINCIPAIS RESULTADOS DA GOVERNANÇA REGIONAL 
 

 

 Os resultados da governança regional podem ser identificados através da 

análise do trabalho dos três principais atores neste processo: Consórcio 

Intermunicipal, Câmara Regional e Agência de Desenvolvimento Econômico do 

ABC: 

 

(...) foram atores e ações originais que preencheram esse tempo 
coletivo, 1989 a 1999, motivando investimentos comuns de 
instâncias de governo, acionamento de cadeias produtivas, 
aprendizado de cidadania, olhar político regionalizado, garantia 
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relativa de PIB e índice de consumo não tão trágico (...) como se 
profetizava no decorrer da segunda metade dos anos 80. (ALVES, 
2008, p. 223) 

 

Desde o início de suas atividades (1991), o Consórcio Intermunicipal deu 

continuidade ao processo de reivindicação à implantação de uma universidade 

pública no Grande ABC, processo que existia há mais de vinte e cinco anos. De 

1991 a 2003, foram inúmeras discussões, solicitações, projetos de lei, entre outros 

documentos para se conseguir efetivação da proposta. Somente ao final de 2003 é 

que o projeto de Lei Nº3962/2004, apresentado pelos deputados federais do ABC, 

propunha efetivamente a implantação da universidade – caracterizada, 

principalmente, pela inserção regional, ou seja, uma universidade que estivesse 

condizente com a realidade da região. 

Em julho de 2004, o projeto de Lei Federal Nº3962/2004 foi enviado para o 

Congresso Nacional pelo Presidente da República e, em março de 2005, foi 

aprovado. 

 

A existência de um planejamento regional estratégico foi mais uma 
vez fundamental para o debate em torno do formato da universidade 
publica, de modo que foi sugerido que as áreas ou linhas de 
pesquisa a serem difundidas deveriam estar relacionadas às 
demandas de Educação, Ciência e Tecnologia; Fortalecimento e 
Diversificação das Cadeias Produtivas; Inclusão Social e Identidade 
Regional. (REIS, 2008, p. 97) 

 

 Embora a Universidade Federal do ABC tenha sido implantada, outros 

projetos não saíram do papel. A instalação do Polo Tecnológico, em parceria com o 

governo estadual, não aconteceu. 

 Em contrapartida, outras propostas na área de Educação e Tecnologia 

obtiveram sucesso. Em relação aos programas de alfabetização, o Consórcio 

Intermunicipal uniu-se ao governo federal para implantação do programa “Brasil 

Alfabetizado”, criado pelo Ministério da Educação. Dentre os setes municípios do 

ABC, Diadema foi a cidade que apresentou melhores resultados com o programa: de 

12,71% de analfabetos com quinze anos ou mais em 1991, o número caiu para 6,8% 

em 2000. 

 Entre 1999 e 2001, foi desenvolvido e aplicado um programa de qualificação e 

requalificação profissional destinado aos profissionais da área de transformações de 

materiais plásticos, representados principalmente pelo pólo petroquímico situado em 
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Mauá. Este programa foi resultado do trabalho conjunto entre prefeituras, sindicatos, 

polo petroquímico e governo do Estado, e atendeu 4.500 trabalhadores do ABC. 

 Alguns anos depois, entre 2003 e 2004, o Consórcio estabeleceu nova 

parceria para qualificação profissional, desta vez em parceria com o Ministério do 

Trabalho e Emprego: “Financiado por recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

– FAT – foram atendidos 1.700 trabalhadores, prioritariamente em situação de 

vulnerabilidade social” (REIS, 2008, p. 94). Ainda na área de qualificação e formação 

profissional, “(...) deu-se a implantação das unidades do CEETEPS – Centro 

Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” em Mauá, Santo André, São 

Bernardo do Campo e São Caetano do Sul, como resultado de acordo com o 

governo do Estado” (REIS, 2008, p. 93). 

 Alves (2008) destaca que, embora o trabalho da governança regional tenha 

apresentado resultados positivos e se comporte de maneira inovadora no novo 

cenário econômico e social instalado no ABC, ainda falta atuação mais 

comprometedora de duas importantes instituições: a câmara de vereadores e as 

universidades. Ele ressalta que a primeira instituição escolar pública de nível 

superior instalada na região foi a FATEC Mauá, em 2002, antes mesmo da 

Universidade Federal do ABC, em 2005. E explica: 

 

As universidades ainda não produziram sentidos de responsabilidade 
pública, mesmo porque não têm referência pública. A primeira escola 
pública e gratuita da região foi a FATEC, do Centro Paula Souza, 
instalada em Mauá. Instalada inicialmente em Santo André, a 
Universidade Federal do Grande ABC começa a ganhar contornos. 
Esperada há trinta, promete ter 20 mil alunos em 10 anos, a fim de 
dar suporte às políticas regionais e participar da liderança na 
construção de conhecimento. (ALVES, 2008, p. 221) 

 

As políticas integradas e a governança regional do Grande ABC trouxeram à 

tona debates importantes para o diagnóstico da situação que se vivia, de plena crise, 

e ao mesmo tempo propôs, de forma cooperativa e democrática, propostas para o 

crescimento econômico e melhorias para a qualidade de vida da população. A 

participação da sociedade civil junto ao trabalho do poder público foi essencial para 

concretizar planos e viabilizar estratégias. Nada melhor do que a própria população 

participar do planejamento e das decisões daquilo que constrói o dia a dia e o futuro 

dela. A união tripartite entre poder público – privado – sociedade civil foi um marco 

na história do Grande ABC. 
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Ainda falta massa crítica para a região ter condições de crescer e se 

desenvolver ainda mais, não somente no campo da economia, mas também no 

social e no político. Alves (2008, p. 223) assim conclui: “O movimento regionalizante 

do Grande ABC juntou mais voluntários em torno de suas ações, garantiu durante 

certo tempo a avaliação e a crítica dos cidadãos, produziu a curiosidade acadêmica 

e sinalizou a construção de outra esfera do governo (...)”. 

 

 

4. METODOLOGIA 

 

 

4. 1 PROTOCOLO 

 

 

4.1.1 Introdução ao estudo de caso e estudo de casos múltiplos 

 

 

A pesquisa realizada é de caráter exploratório e descritivo, classificada como 

estudo de casos múltiplos. Ela é exploratória porque busca estudar um tema ainda 

pouco explorado e tem por finalidade entender um fenômeno não estudado 

anteriormente: a implantação das FATEC’s no Grande ABC. 

 

Realizam-se estudos exploratórios normalmente quando o objetivo é 
examinar um tema ou um problema de pesquisa pouco estudado, do 
qual se tem muitas dúvidas ou não foi abordado antes. (...) Os 
estudos exploratórios servem para nos familiarizarmos com 
fenômenos relativamente desconhecidos, para obter informações 
sobre a possibilidade de realizar uma pesquisa mais completa sobre 
um contexto particular (...). (SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006, p. 
99-100) 

 

Portanto, neste caso, há necessidade de se entender o tema da pesquisa a 

partir da revisão de literatura e da coleta de dados, de forma que uma possa 

sustentar a outra e vice-versa. 

É também descritiva porque descreve situações e acontecimentos, 

identificando e caracterizando como ocorreu o fenômeno (foco do estudo). 
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Os estudos descritivos procuram especificar as propriedades, as 
características e os perfis importantes de pessoas, grupos, 
comunidades ou qualquer outro fenômeno que se submeta à análise. 
Eles medem, avaliam ou coletam dados sobre diversos aspectos, 
dimensões ou componentes do fenômeno a ser pesquisado. 
(SAMPIERI; COLLADO; LUCIO, 2006, p. 101) 

 

Yin (2005) conceitua o estudo de caso como uma pesquisa necessariamente 

empírica, que investiga determinado tema em sua própria realidade, buscando 

identificar os limites entre o tema e o contexto onde está inserido: “um estudo de 

caso é uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo 

dentro de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o 

fenômeno e o contexto não estão claramente definidos” (YIN, 2005, p. 32). 

O estudo de caso é considerado uma estratégia de pesquisa abrangente, pois 

seu método compreende diversos fatores, como a lógica de planejamento, as 

técnicas e os procedimentos para coleta de dados, a análise de fatores que 

compõem o contexto do fenômeno em cruzamento com o estudo realizado na 

revisão de literatura. 

 

Você coletará os dados de pessoas e instituições em suas situações 
cotidianas, e não dentro dos limites controlados de um laboratório, da 
santidade de uma biblioteca das limitações estruturadas de um rígido 
questionário. Assim, em um estudo de caso, você deve aprender a 
integrar acontecimentos do mundo real às necessidades do plano 
traçado para a coleta de dados (...). (YIN, 2005, p. 97) 

 

A pesquisa realizada neste estudo caracteriza-se como um estudo de casos 

múltiplos pois estuda a implantação das FATEC’s em seu contexto real e, para isso, 

identifica e descreve o fenômeno, bem como as características atuais de sua gestão. 

É considerado múltiplo porque o estudo contém mais de um caso, são quatro no 

total. 

Estudo de caso e estudo de casos múltiplos são pertencentes à mesma 

estrutura metodológica, a diferença é que o primeiro contempla um caso único e o 

segundo contempla dois ou mais: “os projetos de caso único e de casos múltiplos 

são variantes dentro da mesma estrutura metodológica – e nenhuma distinção muito 

ampla é feita entre o assim chamado estudo de caso clássico (isto é, único) e 

estudos de casos múltiplos” (YIN, 2005, p. 68). 
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A Figura 3 ilustra os procedimentos utilizados e a ordem dos mesmos para 

realização do estudo de casos múltiplos, de acordo com as definições apresentadas 

por Yin (2005). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Figura 3 – Método de estudo de caso 
Fonte: COSMOS Corporation apud Yin (2005) 

 

 

4.1.2 Proposições do estudo de casos múltiplos 

 

 

As instituições de ensino superior podem e devem contribuir no processo de 

desenvolvimento socioeconômico da região onde estão inseridas, principalmente 

através da qualificação e da formação de profissionais; da pesquisa e dos projetos 

de extensão acadêmica; da inovação científica e tecnológica. 

Ao analisar o Planejamento Regional Estratégico do Grande ABC – PRE, 

criado em 1999–2000 pela gestão consorcial, nota-se que a implantação de escolas 

técnicas de nível superior no ABC, especificamente as Faculdades de Tecnologia – 
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FATEC, fazem parte de um eixo estrutural do planejamento denominado “Educação 

e Tecnologia”.  

Esta é uma pesquisa exploratória e descritiva que busca estudar, descrever e 

entender o processo de implantação das FATEC’s na região do Grande ABC, a 

partir da análise do Planejamento Regional Estratégico, verificando como é sua 

gestão hoje e os resultados que obteve de 2002 a 2008. Tais resultados dizem 

respeito à formação acadêmica e profissional dos estudantes, sua inserção no 

mercado de trabalho e o acesso ao ensino superior por meio de faculdades 

tecnológicas públicas. 

 

 

4.1.3 Estrutura teórica para o estudo de casos múltiplos 

 

 

A estrutura do estudo de caso, conforme a Figura 4, inicia com o 

desenvolvimento teórico, ou seja, com a revisão de literatura do tema em estudo. 

Para compor a base literária do primeiro capítulo (“A universidade no Brasil”), foram 

analisadas obras dos seguintes autores: Marilena CHAUÍ; Cristovam BUARQUE; 

Anísio TEIXEIRA; Paulo FREIRE; Boaventura de Sousa SANTOS; Simon 

SCHWARTZMAN; Paul SINGER; Valdemar SGUISSARDI; João STEINER e José 

GOLDEMBERG. Também foram consultados documentos e publicações do 

CEETEPS, INEP e MEC. 

Para estudar a história da região do Grande ABC, foram utilizadas obras do 

autor Otaviano A. GAIARSA e do Instituto Geográfico e Cartográfico (IGC). Para 

analisar o Planejamento Regional Estratégico do Grande ABC, foram utilizadas, 

como base, as obras de Regina Célia dos REIS; ABRUCIO, Fernando Luiz; 

SOARES, Márcia Miranda; Luiz Roberto ALVES; além de órgãos como SEADE; 

MEC; INEP e CÂMARA do Grande ABC. 

A metodologia utilizada é justificada pela obra de Robert K. YIN, em relação 

ao estudo de caso; e pela obra de Roberto H. SAMPIERI, Carlos F. COLLADO e 

Pilar B. LUCIO, em relação ao caráter exploratório e descritivo da pesquisa. 

A partir desta revisão de literatura e da seleção dos casos a serem estudados, 

concluiu-se a etapa de “Definição e Planejamento”, que possibilita a realização do 

estudo de casos múltiplos. Após a “Preparação, Coleta e Análise” de cada caso, foi 
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criado um relatório de casos cruzados, conforme metodologia apresentada por Yin 

(2005). A análise deste relatório somada à análise dos textos anteriormente 

apresentados na revisão de literatura formou o último capítulo do trabalho, intitulado 

“Discussão Temática”. A Figura 4 representa o resumo da pesquisa bibliográfica e a 

estrutura da pesquisa empírica (estudo de casos múltiplos). 
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Figura 4 – Estudo de casos múltiplos – FATEC’s 
Fonte: desenvolvido pela autora com base na obra de Yin (2005) 
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4.1.4 A função do protocolo 

 

 

O principal objetivo deste protocolo é criar um instrumento em que a autora 

possa descrever a metodologia utilizada para a coleta de dados os procedimentos 

que utilizou nesta tarefa, de modo que a pesquisa possua maior confiabilidade e 

evite distanciar-se de seus objetivos. De acordo com Yin (2005, p. 92), “o protocolo 

contém o instrumento, mas também contém os procedimentos e as regras gerais 

que deveriam ser seguidas ao utilizar o instrumento”. 

 

 

4.2 PROCEDIMENTOS PARA A COLETA DE DADOS 

 

 

4.2.1 Delimitação dos sujeitos de pesquisa 

 

 

Dentre as 48 Faculdades de Tecnologia distribuídas em 45 municípios do 

Estado de São Paulo, foram selecionadas quatro unidades para serem analisadas: 

FATEC Mauá, FATEC São Bernardo do Campo, FATEC Santo André e FATEC São 

Caetano do Sul. Seus diretores e colaboradores serão entrevistados / consultados 

pela autora, nas próprias unidades e por meio de e-mail e telefone. 

 

FATEC MAUÁ 

Website: www.fatecmaua.com.br 

Contatos: Prof. Silvio, diretor; Adriana, secretária do diretor; Cláudia, diretora 

administrativa; Aparecido, secretário acadêmico 

E-mail: dir.fatecmaua@centropaulasouza.sp.gov.br 

Telefones: 11 4543-3238 / 4543-3221 / 4519-5899 

Endereço: Av. Antonia Rosa Fioravante, 804 – Villa Fausto Morelli – Mauá 

 

FATEC SÃO BERNARDO DO CAMPO 

Website: www.fatecsbc.edu.br 

Contatos: Prof. Rômulo, diretor; Sandra, secretária acadêmica 
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E-mail: dir.fatecsaobernardo@centropaulasouza.sp.gov.br ou  

secretaria@fatecsbc.edu.br 

Telefones: 11 4121-9008 / 4121-8905 

Endereço: Av. Pereira Barreto, 400 – Vila Baeta Neves – São Bernardo do Campo 

 

FATEC SANTO ANDRÉ 

Website: www.fatecsantoandre.com.br 

Contatos: Prof. Alexandre, diretor, Patrícia, secretária 

E-mail: dir.fatecsantoandre@centropaulasouza.sp.gov.br 

Telefones: 11 4990-2577 ramais 205 ou 206 

Endereço: R. Prefeito Justino Paixão, 150 – Centro – Santo André 

 

FATEC SÃO CAETANO DO SUL 

Website: www.fatecsaocaetano.edu.br 

Contatos: Profa. Adriane, diretora; Simone, secretária da diretora 

E-mail: dir.fatecsaocaetano@centropaulasouza.sp.gov.br 

Telefones: 11 4232-9552 

Endereço: R. Bell Aliance, 225 – Jardim São Caetano – São Caetano do Sul 

 

 

4.2.2 Plano de coleta de dados 

 

 

Foi verificado se a implantação das unidades esteve realmente associada à 

criação do Planejamento Regional Estratégico e se houve apoio da governança 

regional neste processo. A investigação empírica também analisou a gestão 

acadêmica atual das FATEC’s, identificando seus objetivos, dificuldades e condição 

de trabalho. A pesquisa foi composta por dois procedimentos: pesquisa bibliográfica 

e pesquisa de campo – estudo de casos múltiplos. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada através do estudo das principais obras e 

artigos que tratam dos temas abordados, conforme apresentou a Figura 4. O 

levantamento e a seleção dos dados e informações foram realizados, 

principalmente, a partir das seguintes palavras chave: ensino superior, educação, 

universidade, gestão acadêmica, FATEC e CEETEPS. Foram analisados textos de 
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livros, artigos, periódicos, sites, trabalhos acadêmicos, boletins eletrônicos, 

documentos, regimentos, etc. Este método foi aplicado à primeira etapa do trabalho, 

que consiste a revisão de literatura. 

A segunda etapa, pesquisa de campo, constituiu um estudo de casos 

múltiplos. Foram analisadas as quatro unidades da FATEC no Grande ABC através 

do seguinte processo: 

 

a. Visitas às páginas eletrônicas do Centro Paula Souza 

(www.centropaulasouza.sp.gov.br) e das respectivas FATEC’s para verificar as 

principais informações e contatos, acessando-as sempre que necessário para 

eventuais consultas; 

 

b. Visitas às unidades para coleta de dados relacionados à infraestrutura e equipe 

de trabalho, realizadas de acordo com o cronograma abaixo: 

 

Unidade Data da visita Tempo da visita Pessoas consultadas 
FATEC MAUÁ 10/09/09 15h30 – 17h40 Claudia e Aparecido 
FATEC SA 28/09/09 15h – 17h Prof. Alexandre 
FATEC SBC 01/10/09 14h30 – 16h Sandra 
FATEC SCS 22/10/09 17h20 – 18h Profa. Adriane 
 

c. Entrevistas de abordagem qualitativa com os diretores das unidades, conforme o 

cronograma abaixo: 

 

Unidade Data da visita Entrevistado (a) 
FATEC MAUÁ 10/09/09 Prof. Silvio 
FATEC SA 28/09/09 Prof. Alexandre 
FATEC SBC 01/10/09 Prof. Romulo 
FATEC SCS 22/10/09 Profa. Adriane 
 

d. Acesso ao resultado das pesquisas realizadas pelo Sistema de Avaliação 

Institucional – SAI (trabalho com dados secundários), disponível no site do 

CEETEPS através do link http://www.centropaulasouza.sp.gov.br/sai/SAI.html, e 

análise do material. O objetivo desta etapa do processo era obter informações sobre 

o perfil do aluno da Fatec e sua situação socioeconômica, principalmente após a 

conclusão do curso tecnológico (perfil do aluno egresso). 
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4.2.3 Instrumento de coleta de dados 

 

 

O instrumento a ser utilizado para coleta de dados e informações é um 

formulário com perguntas abertas, semelhante a um roteiro para realização das 

entrevistas. O principal objetivo das perguntas é analisar a forma de pensamento 

dos entrevistados, seu entendimento sobre os princípios que norteiam a FATEC e 

conhecer as dificuldades e superações da proposta político-pedagógica utilizada por 

estas instituições de ensino. 

 

ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

 

SOBRE O ENTREVISTADO 
Nome: ____________________________________________________ 

Idade: _______ 

Cargo: ________________________ 
Trabalha na FATEC 
desde: _____/_____/_____ 

Formação acadêmica: ____________________________________________________ 
 

SOBRE A UNIDADE 
Unidade: _________________________ 

Ano de fundação: ___/___/______ 

Cursos oferecidos: ____________________________________________________ 

Nº. matrículas: _______ 

Nº. formandos: _______ 
Nº. vagas no último 
processo seletivo: _______ 

Nº. candidatos no 
último processo 
seletivo: 

_______ 

Horário de aulas: ____________________________________________________ 

Modalidade: ____________________________________________________ 

Nº. docentes: ____________________________________________________ 

Nº. funcionários: ____________________________________________________ 
 

1. Como surgiu esta unidade, qual era o contexto socioeconômico da região? 

2. Houve apoio da prefeitura? E da governança regional?  

3. Quais foram os critérios para escolha dos cursos a serem oferecidos? 

4. Na sua opinião, qual o principal objetivo desta unidade? Ela conseguiu atingi-lo? 
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5. Em seu entendimento, qual a proposta político-pedagógica da FATEC? No que ela 

se diferencia das outras faculdades de tecnologia? 

6. Quais são as principais dificuldades da unidade? 

7. Quais são os planos para os próximos 5 anos? 

8. Existe participação desta unidade nos grupos de trabalho de governança regional? 

Se sim, quais? 

9. Na sua opinião, qual o futuro do ensino superior? Quais são as tendências? 

10. O senhor acredita que exista algum tipo de “preconceito” do mercado de trabalho em 

relação aos cursos de tecnologia? 

 

 

4.3 ANÁLISE DE RESULTADOS 

 

 

As respostas obtidas nas entrevistas foram transcritas para serem analisadas 

através do método qualitativo. Primeiramente, foi criada uma tabela com base no 

formulário de pesquisa para organização e agrupamento das respostas transcritas 

(Anexo E), conforme apresenta o Quadro 5. Este primeiro recorte tem a função de 

objetivar as respostas, colocando-as na mesma condição de análise e eliminando 

dados que fogem ao foco da pesquisa. 

A partir das respostas coletadas em cada entrevista e das informações 

adquiridas nas unidades, em contato com seus colaboradores, foram criados os 

relatórios de caso individual, conforme orientação da Figura 3 (YIN, 2005) e da 

Figura 4. 
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Quadro 5 

Agrupamento de respostas 

 
Questão Mauá Santo André São Bernardo do Campo São Caetano do Sul 

1. Surgimento da unidade 

Um grupo de professores 
do Centro Paula Souza 
fez uma proposta para o 
CEETEPS: apresentou ao 
secretário uma proposta 
de ampliação, ou seja, 
criação de novas 
unidades. Para o grupo, o 
projeto pedagógico do 
Centro estava muito 
concentrado em São 
Paulo, Sorocaba, Baixada 
Santista e Americana. Era 
necessário expandir o 
trabalho do CEETEPS. 

Um grupo de professores 
da Poli percebeu a 
necessidade de um novo 
profissional na área 
eletrônica para a indústria 
automobilística. O Grande 
ABC, por ser uma região 
que possui várias 
montadoras, foi o pioneiro 
a lançar o curso. A cidade 
de Santo André foi 
escolhida por ser um 
espaço “neutro” do ABC, 
ao mesmo tempo que 
atende a todos os seus 
municípios. 

Em função de um 
programa de expansão 
das FATEC’s criado pelo 
CEETEPS.  

Em função de um 
programa de expansão 
das FATEC’s cujo intuito 
era ampliar o número de 
vagas dos cursos 
tecnológicos no ABC. Foi 
detectado que o município 
tinha grande vocação para 
a área de serviços, ainda 
inexistente entre as 
FATEC’s do Grande ABC. 

2. Apoio da governança e/ou 
da prefeitura 

A prefeitura cedeu o 
terreno onde funcionava 
uma escola e deu 4 
meses para o CEETEPS 
implantar a FATEC Mauá, 
antes das eleições 
municipais. 
A parte de infraestrutura 
foi responsabilidade do 
Centro Paula Souza, mas 
quem cedeu o espaço e o 
reformou foi a prefeitura. 

Não houve apoio efetivo 
da prefeitura ou da 
governança regional, mas 
houve grande apoio do 
setor privado (montadoras 
principalmente). A unidade 
surgiu devido à 
necessidade de mercado 
e não por fins políticos. 

A prefeitura fez a reforma 
do bloco original, ou seja, 
de uma parte do prédio 
que a unidade utiliza. O 
terreno, contudo, é do 
Estado desde 1961. 

Há um convênio entre a 
unidade e a prefeitura. A 
prefeitura paga e oferece 
alguns funcionários, paga 
algumas contas, auxilia na 
questão de infraestrutura 
e, além disso, cedeu o 
terreno para a 
implantação da FATEC. 

3. Escolha dos cursos De acordo com a 
regionalização, com a 

Pesquisa da demanda e 
necessidade de mercado, 

Obedece à vocação 
econômica da região, no 

Conforme a vocação 
regional. No caso, a 



99 
 

vocação da região. A 
escolha dos cursos deu-se 
por conta do polo 
petroquímico, instalado 
em Mauá desde 1973. 

com base nos ramos de 
atividade das empresas 
instaladas. A prefeitura 
fornece parte dos dados 
da pesquisa. Cria-se a 
proposta, o CEETEPS a 
analise e aprova (ou não) 
a criação do curso.  

caso de São Bernardo, a 
vocação é industrial. O 
CEETEPS realiza uma 
pesquisa para verificar as 
necessidades da região e 
autoriza a implantação do 
curso. Caso seja um curso 
já existente em outra 
unidade, aplica-se a 
matriz curricular. Caso 
seja um curso novo, é 
necessário criar o 
processo inteiro, desde o 
projeto pedagógico. 

vocação é na área de 
serviços. 

4. Objetivos da unidade 
Atender às necessidades 
de formação da população 
de Mauá. 

Atender às necessidades 
da sociedade que carece 
de mão de obra 
especializada e possibilitar 
ascensão profissional e 
social, além de educar 
tecnologicamente. 

O principal objetivo é a 
graduação, depois a 
extensão e a pós-
graduação. 

Colocar no mercado de 
trabalho profissionais 
qualificados na área de 
tecnologia da informação 
e profissionais que atuem 
junto à área técnica 
profissional. 

5. Proposta político-
pedagógica da FATEC 

Implantar cursos de 
acordo com a vocação 
econômica regional. 

A missão é oferecer 
cursos tecnológicos 
atendendo à sociedade 
onde a FATEC está 
inserida e às empresas 
que se encontram na 
mesma região. 

Não há ação política por 
parte da unidade, ela 
apenas segue as 
diretrizes do CEETEPS. 
Deve existir uma proposta 
pedagógica que vá de 
encontro com os anseios 
da população local.  

O grande diferencial da 
FATEC é a oportunidade 
que ela oferece de um 
aprendizado qualificado 
(80% dos docentes são 
mestres e doutores) e 
uma formação técnica 
focada em um segmento. 

6. Principais dificuldades 

1º) Formação ruim do 
aluno que ingressa na 
FATEC, o que gera altos 
índices de retenção ou 
evasão. 2º) Professores e 
funcionários concursados 

O jovem que ingressa na 
unidade tem um histórico 
acadêmico muito inferior 
ao desejado e, portanto, é 
complicado para a FATEC 
(em apenas 3 anos) 

Dificuldades comuns de 
qualquer gerência 
empresarial, nada 
específico da unidade. 

Dificuldades comuns de 
qualquer gerência 
empresarial, nada 
específico da unidade. 
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que podem se acomodar 
em suas funções. 3º) 
Sistema de avaliação 
institucional que exige o 
cumprimento de metas. 

prepará-lo 
adequadamente para 
atender às expectativas 
do mercado de trabalho. 

7. Planos – médio prazo 

Lançar mais 3 cursos: na 
área de Produção 
Industrial; de Ciência e 
Tecnologia e de Ciências 
Humanas. Criar um centro 
de pesquisa. 

Lançar mais 3 cursos: 
Radiologia, Piloto e 
Segurança. 

Implantar mais cursos, 
preferencialmente no 
período da manhã e da 
noite. 

Crescer e consolidar-se 
como geradores de 
conhecimento. 

8. Participação na 
governança 

Parceria com o Polo 
Petroquímico, onde os 
alunos procuram estágio e 
emprego nas empresas. 

A unidade oferece cursos 
de capacitação e 
atualização profissional, 
em parceria com o setor 
privado. 

A unidade participa de 
reuniões na CIESP, na 
Associação Comercial, no 
Consórcio a título de 
conhecimento dos fatos. 
Não existe interferência 
mútua, a relação é em 
nível de discussão. 

A unidade participa de 
vários projetos com a 
prefeitura de São 
Caetano, todos voltados à 
formação profissional e 
desenvolvimento de 
tecnologia. 

9. Tendências do ESB 

O ensino tecnológico está 
conquistando seu espaço, 
embora ainda não seja 
reconhecido por algumas 
instituições. A tendência é 
melhorar esta situação 
para o tecnólogo, mas a 
Engenharia ainda tem a 
maior força no mercado 
de trabalho. 

O ensino tecnológico (que 
exige alto investimento em 
infraestrutura) tende a 
ficar por conta das 
instituições públicas, pois 
o setor privado prefere 
investir em cursos menos 
onerosos. A grande 
questão é que a 
sociedade e o mercado 
exigirão maior qualidade 
por parte das IES. 

Haverá espaço para todos 
os tipos de instituição: 
públicas e privadas. O 
Grande ABC, 
particularmente, é bem 
servido de universidades. 
O mercado de trabalho 
precisa de gente 
especializada, com foco 
em determinadas 
atividades, com formação 
rápida. Por isso o 
tecnólogo continua sendo 
uma boa alternativa. 

Há uma expectativa de 
crescimento quanto à 
participação do tecnólogo 
no mercado de trabalho, 
porém, deve haver um 
equilíbrio entre tecnólogos 
e bacharéis. Quanto à 
questão público-privado, 
haverá espaço para os 
dois, desde que o 
compromisso seja 
educacional. 

10. Preconceito do mercado 
de trabalho com o tecnólogo 

Ainda existe preconceito, 
mas ele é menor do que 

Não exatamente um 
preconceito, talvez um 

Existe preconceito e o 
próprio CEETEPS realiza 

Existe desconhecimento 
por parte de muitos 
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algumas décadas atrás. O 
maior problema é a falta 
de compreensão do 
conceito de tecnólogo. 

mau entendimento do 
profissional. 

ações no sentido de 
informar as empresas 
quanto a este profissional. 

segmentos, pois a partir 
do momento que o 
empresariado entende o 
profissional, ele fica 
encantado com a ideia. 

Fonte: desenvolvido pela autora 

 

 

 

 



102 
 

Os relatórios de caso individual foram criados buscando identificar os pontos 

mais significativos das entrevistas e responder às questões que norteiam a 

pesquisa. O Quadro 6 representa a ligação entre as perguntas do formulário e os 

objetivos da pesquisa. 

 

Quadro 6  

Objetivos de pesquisa 

 
Questão do formulário O que se objetiva descobrir 

1. Como surgiu esta unidade, qual era o 
contexto socioeconômico da região? 

A unidade surgiu devido à necessidade 
regional, à proposta do PRE ou a outros 
interesses? 

2. Houve apoio da prefeitura? E da 
governança regional? 

Conhecem o PRE? Houve relação entre 
a unidade e o PRE? Quando? Como? 

3. Quais foram os critérios para escolha 
dos cursos a serem oferecidos? 

Seguem o princípio político e pedagógico 
das FATEC’s? 

4. Atualmente, qual o principal objetivo 
desta unidade? Ela conseguiu atingi-
lo? 

Existe preocupação com as 
necessidades de formação da sociedade 
local? 

5. Qual a proposta político-pedagógica 
da FATEC? 

Conhecem e praticam a proposta 
político-pedagógica das FATEC’s? 

6. Quais são as principais dificuldades 
desta unidade? 

O que impediria, hoje, o crescimento das 
unidades? 

7. Quais são os planos para os 
próximos 5 anos? 

Qual o futuro das FATEC’s na região do 
ABC? 

8. Existe participação desta unidade nos 
grupos de trabalho de governança 
regional? Se sim, quais? 

Há envolvimento com a governança? 
Existe interesse nesta parceria? 

9. Na sua opinião, qual o futuro do 
ensino superior? Quais são as 
tendências? 

Qual o futuro do ensino tecnológico no 
Brasil? 

10. Existe “preconceito” do mercado de 
trabalho em relação aos cursos de 
tecnologia? 

Quais as chances de trabalho para o 
tecnólogo no mercado que temos hoje? 

Fonte: desenvolvido pela autora 

 

 
4.3.1 Relatório de Caso 1 – FATEC Mauá 

 

 

A unidade FATEC Mauá foi implantada em julho de 2002. Um grupo de 

professores do Centro Paula Souza, preocupado com a alta concentração das 

FATEC’s em determinadas regiões (São Paulo, Sorocaba, Baixada Santista e 
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Americana), apresentou um projeto de expansão de unidades. A ideia era ampliar o 

alcance do ensino tecnológico em outras áreas, inclusive no Grande ABC. O Centro 

Paula Souza aprovou a iniciativa e novas unidades foram instaladas. 

 Em Mauá o shopping da cidade acabava de ser construído e, no mesmo 

terreno, havia uma escola municipal, Clarice Lispector, que estava desativada. A 

prefeitura, que apoiava a vinda da FATEC, ofereceu o espaço para a implantação da 

unidade. Reformou uma parte do prédio para que fosse instalada a biblioteca, a 

secretaria, a diretoria, o laboratório e uma sala de aula. O Centro Paula Souza 

equipou as instalações e assim a unidade iniciou suas atividades. Portanto, a parte 

de infraestrutura ficou por conta do CEETEPS, mas o terreno foi cedido pela 

prefeitura. 

 Houve apoio da prefeitura no processo de implantação da FATEC, não 

somente em função do terreno cedido, mas por interesse político e econômico. O 

município precisava oferecer aos cidadãos oportunidade de qualificação e formação 

profissional. No final de 2002, haveria eleição e a chegada da FATEC na cidade era 

um aspecto positivo para a política local. 

 Hoje, suas instalações foram ampliadas e a FATEC ocupa todos os espaços 

da antiga escola. Além disso, também está em andamento a construção de um novo 

prédio, no mesmo terreno, onde serão construídas mais salas de aula e, com isso, a 

unidade poderá ampliar seu número de vagas e cursos oferecidos. As instalações da 

FATEC Mauá são simples, principalmente em termos de acabamento, porém, o 

prédio é limpo e cada departamento possui uma sala própria, cujos ambientes são 

bastante organizados. Os funcionários são muito educados e receptivos, o que 

auxiliou o trabalho de pesquisa. A FATEC Mauá está localizada no centro da cidade, 

junto ao único shopping, o que facilita seu acesso e sua divulgação. 

 De acordo com o diretor, Prof. Silvio, os cursos oferecidos foram escolhidos 

conforme a proposta político-pedagógica das FATEC’s, ou seja, a partir da vocação 

regional. Mauá possui um polo petroquímico desde 1973, onde são produzidos mais 

de dois mil tipos de produtos plásticos. A maior parte dos recursos de ICMS é 

destinada ao município de Mauá, ou seja, 74% de tudo que o polo arrecada vão para 

o município. De posse destas informações, os cursos escolhidos para serem 

oferecidos na FATEC Mauá naturalmente deveriam seguir este perfil econômico, 

atendendo às necessidades do mercado regional. Assim, a unidade oferece hoje 

cursos de Tecnologia em Informática para a Gestão de Negócios; Logística e 
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Transportes; Produção de Materiais e Plásticos. A unidade planeja, junto ao 

CEETEPS, lançar mais três cursos nos próximos anos: outro curso na área de 

Produção Industrial, outro na área de Ciência e Tecnologia e um na área de 

Ciências Humanas. 

 O principal objetivo da FATEC Mauá, segundo o Prof. Silvio, é atender às 

necessidades de formação profissional de sua população. No início, a FATEC Mauá 

era a única do Grande ABC e, por este motivo, atendia toda a região. Hoje, após 

implantação das outras FATEC’s na região, as vagas disponíveis na unidade são 

preenchidas, em sua maioria, por jovens residentes em Mauá. O objetivo, portanto, 

foi alcançado, embora ainda existam fatores a serem melhorados em sua gestão. 

 Existem três grandes problemas que dificultam a gestão da unidade Mauá: a 

formação acadêmica ruim do aluno que ingressa na FATEC; professores e 

funcionários concursados; cumprimento de metas. A questão da formação 

acadêmica é complicada porque o aluno chega despreparado para o ensino superior 

tecnológico e, com isso, o índice de reprovação ou desistência acaba sendo muito 

alto. Com estes índices, fica difícil cumprir as metas estipuladas pelo Sistema de 

Avaliação Institucional do CEETEPS. Soma-se a isso o fato de que todos os 

docentes são concursados, o que muitas vezes os torna acomodados em suas 

funções. 

 Em termos de relação com a governança, a FATEC Mauá procura manter a 

parceria com o Polo Petroquímico, ainda que bastante “tímida” – mais em nível de 

discussão do que ação propriamente dita. Entretanto, busca acordos no sentido de 

conseguir vagas de estágio ou emprego para os alunos, treinamentos ou 

disponibilização de recursos. Relação direta com projetos da prefeitura ou outros 

órgãos públicos não foi mencionado. Para o Diretor da unidade, ainda existe 

preconceito em relação ao tecnólogo, porém, este preconceito é muito menor do que 

décadas atrás. O maior problema é a falta de conhecimento do profissional, daquilo 

que ele pode oferecer para a empresa.  

 

Dados da unidade 

Unidade: Fatec Mauá 
Ano de fundação: 19/07/2002 
Diretor: Prof. Dr. Silvio Tado Zanetic 
Idade: 63 
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Formação 
acadêmica: 

Graduação em Engenharia Mecânica (1976) e Administração 
(1981); Mestrado em Engenharia de Materiais (1997); 
Doutorado em Engenharia de Materiais (1999) e em 
Engenharia Metalúrgica (2006) 

Trabalha no 
CEETEPS desde: 

1977 

Cursos oferecidos: Tecnologia em Informática para a Gestão de Negócios; 
Logística e Transportes; Produção de Materiais e Plásticos 

Nº. matrículas: 740 
Nº. formandos: 325 
Nº. vagas no último 
processo seletivo: 160 

Nº. candidatos no 
último processo 
seletivo: 

784 

Horário de aulas: Manhã, tarde e noite 
Modalidade: Presencial 
Nº. docentes: 35 

Nº. funcionários: 41 (10 concursados, 9 estagiários, 1 cedido pela prefeitura, 13 
terceirizados) 

 

 

4.3.2 Relatório de Caso 2 – FATEC Santo André 

 

 

A FATEC Santo André surgiu em meio a uma discussão entre professores da 

Politécnica da USP e do CEETEPS, todos da área automotiva, que entendiam haver 

necessidade de se formar novos profissionais para a área eletrônica da indústria 

automobilística. Era preciso atualizar o perfil deste profissional, agora muito mais 

técnico e específico para cada componente e processo de produção. 

O Grande ABC, região onde se concentram muitas montadoras, foi o local 

escolhido para iniciar este trabalho de formação tecnológica no Brasil. Dentre os 

sete municípios do ABC, Santo André foi designado a receber a FATEC e o curso de 

tecnologia em eletrônica automotiva justamente por ser um campo “neutro”, ou seja, 

é um espaço onde não existem montadoras instaladas mas, ao mesmo tempo, está 

muito próximo delas e pode atender a todas. Assim, em janeiro de 2007, foi 

inaugurada a FATEC Santo André. 

Uma informação importante detectada na entrevista é o afastamento político 

da unidade, isto é, a FATEC Santo André não teve grande apoio da prefeitura para 

sua implantação. De acordo com o Diretor, sua vinda está mais associada a fatores 
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econômicos do que políticos. As organizações do setor privado, principalmente as 

montadoras e/ou empresas do ramo, tiveram grande participação neste processo. 

Todos os laboratórios e salas de aula foram equipados com a doação destas 

empresas, incluindo carros, motores, painéis e componentes eletrônicos, etc. O 

CEETEPS reformou o prédio cedido pelo governo estadual e disponibilizou material 

de infraestrutura, como computadores, mesas, cadeiras. 

Ao questioná-lo sobre a participação da unidade em atividades da governança 

regional, o Diretor esclareceu que existem trabalhos voltados à população, 

principalmente em caráter de treinamento e qualificação profissional, porém, são 

projetos cuja participação maior é das empresas e não exatamente da prefeitura. 

São as próprias empresas do setor privado que oferecem treinamento para alunos e 

professores da FATEC ou para a comunidade local. 

Em relação ao critério para escolha do curso, foi rigorosamente obedecido 

segundo os procedimentos do CEETEPS. Primeiramente foi realizada uma pesquisa 

sobre as necessidades de mercado, dados oferecidos pela prefeitura; em seguida 

formulou-se a proposta e o CEETEPS aprovou. No caso da FATEC Santo André, é 

interessante notar que a unidade surgiu devido à necessidade de oferecimento de 

um determinado curso. Sua implantação deu-se por conta do curso de eletrônica 

automotiva. 

Atualmente suas instalações encontram-se no mesmo terreno da ETE Julio 

de Mesquita, o que dificulta um pouco sua gestão. Mesmo assim, a unidade possui 

excelentes laboratórios para aulas práticas, devidamente equipados com materiais 

de primeira qualidade. A localização da unidade é privilegiada por estar bem no 

centro da cidade, em local de fácil acesso para a população. As instalações 

laboratoriais são muito boas, mas a parte que cabe à administração e gestão da 

unidade é precária. A divisão de espaço para secretarias, diretoria, coordenações é 

ruim, de modo que não existe uma clara divisão entre os departamentos e a mobília 

também é inadequada. Há pouco espaço entre as mesas, os corredores são 

pequenos e apertados. O Prof. Alexandre, como diretor, não possui uma sala própria 

de trabalho, ele divide um pequeno espaço com todos os outros coordenadores. 

Ele entende que o objetivo principal da unidade é atender às necessidades da 

sociedade que carece de mão de obra especializada e possibilitar ascensão 

profissional e social, além de educar tecnologicamente. Sua missão é, portanto, 
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oferecer cursos tecnológicos atendendo à sociedade onde a FATEC está inserida e 

às empresas que se encontram na mesma região. 

Porém, há um fator que dificulta muito o trabalho da unidade: o jovem que 

ingressa na FATEC Santo André tem um histórico acadêmico muito inferior ao 

desejado para quem está iniciando uma faculdade. Assim, é complicado para a 

unidade, em apenas três anos de curso, prepará-lo adequadamente para atender às 

expectativas do mercado de trabalho. De acordo com o Diretor, este é o maior 

desafio para eles. 

Sobre o futuro do ensino superior, o Prof. Alexandre acredita que o ensino 

tecnológico na área de engenharia e afins tende a ficar por conta das instituições 

públicas, pois o setor privado prefere investir em cursos menos onerosos. A 

infraestrutura exigida no caso destes cursos de tecnologia é enorme, equipar os 

laboratórios é muito caro. A grande questão é que a sociedade e o mercado exigirão 

maior qualidade por parte das instituições de ensino, independente se estas serão 

da área de tecnologia ou não, públicas ou privadas. O fato é que as faculdades que 

não oferecem qualidade no ensino e compromisso com a educação serão extintas 

do mercado. 

Por fim, o Prof. Alexandre não acredita que exista exatamente um preconceito 

por parte das empresas em relação ao tecnólogo. Para ele, o que ocorre é um mau 

entendimento da profissão – o que dificulta sua inserção no mercado de trabalho. 

 

Dados da unidade 

Unidade: Fatec Santo André 
Ano de fundação: 24/01/2007 
Diretor: Prof. Dr. Alexandre Ichiro Hashimoto 
Idade: 36 

Formação 
acadêmica: 

Graduação em Materiais, Processos e Componentes 
Eletrônicos (1995); Mestrado em Engenharia Elétrica (1998); 
Doutorado em Engenharia Elétrica (2008) 

Trabalha no 
CEETEPS desde: 2008 

Cursos oferecidos: Tecnologia em Eletrônica Automotiva 
Nº. matrículas: 300 
Nº. formandos: 5 (formarão em dez/09) 
Nº. vagas no último 
processo seletivo: 80 

Nº. candidatos no 
último processo 480 
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seletivo: 

Horário de aulas: Tarde e noite 
Modalidade: Presencial 
Nº. docentes: 26 
Nº. funcionários: 19 (16 concursados, 3 estagiários) 
 

 

4.3.3 Relatório de Caso 3 – FATEC São Bernardo do Campo 

 

 

 A FATEC São Bernardo do Campo, bem como as outras unidades do Grande 

ABC, surgiu a partir do programa de expansão das FATEC’s criado pelo Centro 

Paula Souza. Em julho de 2005, a unidade foi inaugurada junto às instalações da 

ETE Lauro Gomes, ou seja, em um prédio próprio porém no mesmo terreno da ETE. 

Para o diretor, Prof. Rômulo, esta gestão ligada entre as duas instituições devido à 

divisão do espaço físico e estrutural, muitas vezes é desgastante e complicada. 

Tanto a ETE quanto a FATEC obedecem às normas e procedimentos do CEETEPS, 

porém, naturalmente ocorre certa competição por espaço e recursos. 

 Ao visitar o campus, nota-se que o prédio da FATEC é impecável, enquanto 

que o prédio da ETE é nitidamente carente de reformas e ajustes. As instalações da 

FATEC São Bernardo são extremamente limpas, organizadas, sinalizadas e 

devidamente divididas. Há um espaço reservado para a diretoria e seus assistentes, 

com salas e ambientes separados; há também um espaço adequado para a 

secretaria acadêmica, sala de professores, central de estágio, etc. O ambiente é 

agradável e os funcionários também foram muito receptivos. Os laboratórios são 

devidamente equipados com material de primeira qualidade. Segundo o diretor, o 

que falta agora é a ampliação da biblioteca, cujo espaço já foi selecionado, mas a 

unidade aguarda autorização para iniciar a reforma e a mudança. O campus fica no 

centro da cidade e, nas proximidades, é possível encontrar placas indicativas para 

chegar a FATEC. 

 Quanto à participação da prefeitura no processo de implantação, pode-se 

dizer que ela ocorreu pela reforma de uma parte do prédio para instalação das 

primeiras salas de aula. A unidade não possui vínculos fortes com a prefeitura e/ou 

com projetos públicos, é notório o afastamento político da unidade em relação à 

governança. Participa-se de reuniões, de debates, de discussões organizadas por 
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alguns setores específicos, como a CIESP e as Associações Comerciais do ABC, 

por exemplo. Entretanto, o próprio diretor afirma que esta participação fica mais em 

nível de discussão do que ação. Não existem projetos comuns ou de parceria entre 

a unidade e órgãos públicos. 

 A proposta político-pedagógica da FATEC é seguida rigorosamente pela 

unidade: os cursos são oferecidos de acordo com a vocação regional. No caso de 

São Bernardo do Campo, a vocação é industrial e, portanto, os cursos oferecidos 

são para atender a esta demanda. O diretor explicou também que, após a realização 

da pesquisa para verificar as necessidades da região e autorização do CEETEPS 

para implantação do curso, a unidade deve utilizar o projeto pedagógico e a matriz 

curricular de outra unidade, caso o curso já tenha sido lançado em outra cidade. 

Portanto, nestes casos, o processo é menos burocrático e mais rápido de se 

implantar. 

 Ao ser questionado sobre o objetivo principal da FATEC São Bernardo, o 

Prof. Rômulo respondeu: oferecer a graduação tecnológica – o que vem sendo 

atingido dia após dia. Ele mencionou também a importância dos cursos de extensão 

e pós-graduação, pois ambos fazem parte dos objetivos da unidade. Além disso, 

existem planos a médio prazo para o lançamento de novos cursos e ampliação de 

vagas, preferencialmente nos turnos matutino e noturno. 

 Quanto às dificuldades de gestão, não foi mencionado nada específico da 

unidade. De acordo com o diretor, existem dificuldades comuns de gestão que dizem 

respeito ao dia a dia, como a administração dos cursos, da infraestrutura e do 

trabalho docente. O perfil do aluno, de certo modo, é também considerado uma 

dificuldade, pois os alunos que ingressam na FATEC tiveram um ensino médio ruim, 

muito inferior ao esperado, sendo 85% vindos do ensino público estadual. 

 Para o Prof. Rômulo, é possível que ainda exista preconceito do mercado de 

trabalho com relação ao tecnólogo. Muito deste preconceito é devido à falta de 

informação e, ciente disso, o CEETEPS realiza ações no sentindo de informar as 

empresas quanto ao profissional e suas qualificações. Ele também acredita que a 

tendência é haver um crescimento da participação do tecnólogo no mercado, pois as 

empresas precisarão, cada vez mais, de pessoas altamente capacitadas e 

especializadas em determinadas funções. Este foco exclusivo quem pode oferecer é 

o tecnólogo, devidamente preparado a partir de aulas práticas em um tempo muito 

menor do que uma engenharia, por exemplo. Segundo o Prof. Rômulo, é disso que o 
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mercado precisa: especialista com formação rápida. O Grande ABC, ainda em sua 

opinião, possui boas universidades e pode ser considerado bem servido quanto ao 

ensino superior. 

 

Dados da unidade 

Unidade: Fatec São Bernardo do Campo 
Ano de fundação: 29/07/2005 
Diretor: Prof. Ms. Rômulo Oliveira Albuquerque 
Idade: 56 
Formação 
acadêmica: 

Graduação em Engenharia Eletrônica (1976) e Mestrado em 
Engenharia Microeletrônica (2002) 

Trabalha no 
CEETEPS desde: 

2005 

Cursos oferecidos: Tecnólogo em Eletrônica – Automação Industrial, Informática 
para a Gestão de Negócios 

Nº. matrículas: 776 
Nº. formandos: 61 
Nº. vagas no último 
processo seletivo: 160 

Nº. candidatos no 
último processo 
seletivo: 

1125 

Horário de aulas: Manhã, vespertino e noite 
Modalidade: Presencial 
Nº. docentes: 42 (28 de contrato exclusivo com a unidade) 
Nº. funcionários: 19 (5 concursados, 5 estagiários e 9 terceirizados) 
 

  

4.3.4 Relatório de Caso 4 – FATEC São Caetano do Sul 

 

 

A FATEC São Caetano do Sul é a mais recente implantação do programa de 

expansão do CEETEPS no Grande ABC. Inaugurada em agosto de 2007, a unidade 

ainda não tem turmas formadas – visto que a duração dos cursos é de três anos. Ao 

contrário das outras unidades, que são da área de produção industrial, a FATEC 

São Caetano encontrou no município vocação para prestação de serviços. Desse 

modo, os cursos que ela oferece hoje são todos nesta área: Tecnologia da 

Informação e Secretariado. A diretora, Profa. Adriane, explica que esta é a proposta 

político-pedagógica da FATEC: atender às necessidades do mercado local formando 
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pessoas por meio de um aprendizado qualificado e focado em determinados 

segmentos. Para ela, o objetivo da unidade é atender à demanda do mercado de 

trabalho e, em contrapartida, oferecer ao jovem a oportunidade de ter um emprego e 

uma profissão. 

 A implantação da unidade esteve ligada a dois fatores: por um lado o Centro 

Paula Souza interessado em expandir suas atividades e o número de vagas no 

Grande ABC e, por outro, a prefeitura de São Caetano do Sul interessada em trazer 

a FATEC para o município e fortalecer sua política. A prefeitura cedeu o terreno 

onde foi implantada a FATEC, exclusivamente para usa dela, e mantém, até hoje, 

um convênio com a unidade. Nesta parceria, a prefeitura subsidia contas, paga e 

oferece alguns funcionários para trabalharem na FATEC, auxilia na compra de 

equipamentos e materiais de infraestrutura, além de apoiar todo e qualquer tipo de 

atividade da FATEC, através de divulgação, incentivos financeiros, apoio à pesquisa, 

entre outros. Nota-se que a Profa. Adriane mantém um relacionamento muito 

próximo com a prefeitura, pois o bom andamento da unidade depende muito deste 

fator político. 

As instalações são novas e foram planejadas de acordo com as necessidades 

da FATEC. O prédio é, sem dúvida, um local adequado para estudar, pesquisar e 

aprender. Sua arquitetura é leve e, ao mesmo tempo, organizada. Há plantas e 

jardins, dentro e fora do prédio, que tornam o ambiente mais agradável. Sua 

localização não é no centro da cidade, porém, o acesso ao campus é fácil, pois ele 

está próximo a duas grandes avenidas da cidade. Ao redor desta região, é possível 

encontrar placas indicativas de trânsito para se chegar ao local, mesmo em pontos 

distantes do campus. 

A Profa. Adriane não relatou nenhum problema grave ou específico em sua 

gestão. Para ela, existem problemas rotineiros e comuns a qualquer outra 

organização. A questão do perfil do aluno é sentida em menor intensidade porque o 

processo seletivo por curso é bastante concorrido e isso, de certa forma, prioriza os 

candidatos mais bem preparados. 

Ao responder sobre os planos a médio prazo para a unidade, a diretora citou 

uma questão muito importante: a pesquisa científica. A intenção é continuar 

crescendo e se consolidar como uma unidade geradora de conhecimento, com 

publicações e trabalhos científicos que possam agregar valor à academia e servir ao 

mercado. Para isso, a FATEC São Caetano, em parceria com a prefeitura, realiza 
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encontros, eventos e participa de projetos voltados para a pesquisa e o 

desenvolvimento de novas tecnologias. Esta é sua contribuição na governança 

regional. 

Quanto ao futuro do ensino superior, a diretora deixa claro que há espaço 

para todos no mercado, porém, é necessário haver um equilíbrio entre tecnólogos e 

bacharéis. O tecnólogo possui a vantagem de formar profissionais rapidamente e 

focados em determinados segmentos, mas os cursos de bacharel também precisam 

de espaço. Em relação à dicotomia público – privado a ideia é que exista fatia de 

mercado para os dois, porém, o compromisso tem que ser educacional, deve haver 

qualidade no ensino oferecido. 

Quando questionada sobre o possível preconceito que o tecnólogo enfrenta 

no mercado de trabalho, a Profa. Adriane foi bastante objetiva: o que existe é 

desconhecimento e não preconceito. Todas as vezes que o empresário toma 

conhecimento do perfil e da condição do tecnólogo, ele se encanta! 

 

Dados da unidade 

Unidade: Fatec São Caetano do Sul 
Ano de fundação: 15/08/2007 
Diretor: Profa. Dra. Adriane Monteiro Fontana 
Idade: 34 

Formação 
acadêmica: 

Doutora em Engenharia pela Universidade de São Paulo com 
estágio na Universidade de Lund (Suécia), Mestre em 
Engenharia de Transportes pela Universidade de São Paulo e 
Engenheira Civil formada pela Universidade Federal de Santa 
Maria. 

Trabalha no 
CEETEPS desde: 2004 

Cursos oferecidos: 
Análise e Desenvolvimento de Sistemas; Tecnologia em 
Desenvolvimento de Jogos Digitais; Tecnologia em Segurança 
da Informação; Tecnologia em Secretariado 

Nº. matrículas: 1000 
Nº. formandos: Nenhuma turma formada 
Nº. vagas no último 
processo seletivo: 240 

Nº. candidatos no 
último processo 
seletivo: 

1100 

Horário de aulas: Manhã, vespertino e noite 
Modalidade: Presencial 
Nº. docentes: 24 
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Nº. funcionários: 40 (18 concursados, 5 estagiários, 14 terceirizados, 3 cedidos 
pela prefeitura) 

 

 

4.3.5 Relatório de Casos Cruzados – As FATEC’s do Grande ABC 

 

 

 As quatro FATEC’s do Grande ABC foram analisadas individualmente e, 

agora, no relatório cruzado, a análise se dará sob três aspectos que pretendem 

responder aos objetivos de pesquisa descritos na Tabela 11: processo de 

implantação (que engloba os itens 1, 2 e 3); missão das unidades (itens 4 e 5); 

gestão atual (6, 7 e 8) e opiniões pessoais (itens 9 e 10). 

 Sobre o processo de implantação, as entrevistas apontaram que todas as 

unidades nasceram de um processo de expansão do Centro Paula Souza para 

diversas regiões do Estado de São Paulo, inclusive para o Grande ABC. Destaca-se 

que nenhum dos entrevistados mencionou a participação do trabalho da governança 

regional no processo de implantação. 

 As prefeituras de cada município, em todos os casos analisados, tiveram 

participação na implantação das FATEC’s do Grande ABC cedendo terreno ou 

algum espaço para as unidades, além de reformas nos prédios e instalações. 

 Dentre as quatro FATEC’s, a unidade Santo André foi a única planejada para 

atender, antes de qualquer outra razão, à necessidade do mercado regional. As 

indústrias automobilísticas precisavam de profissionais qualificados a partir de uma 

formação específica. Isso justifica a parceria significativa que a unidade mantém até 

os dias de hoje com o setor privado. A FATEC Mauá também teve grande apoio do 

setor privado através do polo petroquímico, porém, a relação hoje entre ambos não 

é tão produtiva quanto no início do processo. Existem propostas de trabalho, muitas 

discussões, mas não há concretização das propostas nem estabilidade na parceria. 

 A FATEC São Caetano do Sul é nitidamente a unidade melhor relacionada 

com a prefeitura local, ou seja, o convênio estabelecido está ativo e é imprescindível 

para sua gestão. Desde o início, a prefeitura apoiou a vinda da FATEC e isso esteve 

atrelado a fins políticos. 

 Embora as prefeituras tenham apoiado a implantação das unidades no 

Grande ABC, outras instâncias da governança não tiveram a mesma participação. 
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De todos os entrevistados, somente o diretor da unidade São Bernardo do Campo 

mencionou organizações como Associação Comercial e CIESP, apenas para ilustrar 

as reuniões e encontros que acontecem junto a estas organizações. Porém, 

nenhuma das unidades participa frequente ou formalmente de trabalhos promovidos 

pelo Consórcio ou pela Câmara do ABC, por exemplo. A contribuição dessas 

FATEC’s para com a sociedade limita-se ao oferecimento de cursos de tecnologia 

de nível superior. 

 A missão das unidades, que neste caso envolve seus objetivos e a proposta 

político-pedagógica da FATEC, é compreendida da mesma maneira por todos os 

diretores entrevistados. Eles entendem que as unidades devem atender às 

necessidades da população local, ou seja, oferecer cursos de graduação tecnológica 

que possam dar oportunidade de trabalho aos jovens. Sobre a proposta político-

pedagógica, as respostas também foram semelhantes: o critério de escolha e 

oferecimento dos cursos deve seguir a vocação econômica regional, de modo que a 

sociedade seja beneficiada e as empresas também. Além disso, a formação técnica 

oferecida deve ser focada, proporcionando o caráter de especialista em determinado 

segmento. 

Todos os diretores são formados na área de engenharia, portanto, a questão 

do foco de trabalho foi comentada pelos quatro entrevistados. No ramo da 

engenharia, os cursos de bacharel oferecidos são extensos e com currículos 

bastante genéricos. O tecnólogo, em contrapartida, possui rápida formação e foca o 

segmento – este é o seu diferencial. 

 Em relação à gestão das FATEC’s do Grande ABC, pode-se dizer que elas 

são totalmente desvinculadas umas das outras, ou seja, não há gestão integrada 

nem mesmo projetos em comum. Cada gestor cuida de sua própria unidade e toma 

suas decisões, exceto em casos ou assuntos que necessitem do trabalho da 

Congregação ou da Superintendência do CEETEPS, inclusive para discutir o 

lançamento de novos cursos. Quando isso ocorre, todos os diretores são reunidos 

para decisões conjuntas, mas sempre sob a supervisão do Centro Paula Souza. No 

mais, ações, atividades, convênios e parcerias são exclusivos de cada unidade com 

seus pares, sejam eles do setor público ou privado. 

 Nas entrevistas, foi possível perceber que os diretores são focados nas 

normas e diretrizes do Centro Paula Souza, o que os torna distantes da política ou 

da governança local. Há procedimentos a serem seguidos, como uma filial de 
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qualquer empresa, e, portanto, assuntos que não estejam ligados à gestão do 

CEETEPS consequentemente não dizem respeito à gestão da unidade também. 

Com exceção da unidade São Caetano do Sul, que mantém uma relação forte com a 

prefeitura do município, os demais, ao contrário, procuram não se envolver com 

questões políticas. Se há um projeto ou uma proposta a ser discutida, isso ocorrerá 

em níveis hierárquicos superiores, isto é, via Superintendência ou até mesmo por 

setores específicos do CEETEPS (como jurídico, assessoria de comunicação, etc.). 

 No aspecto físico, todas as unidades apresentaram espaço adequado para 

realização de aulas, inclusive aulas práticas, com laboratórios equipados com 

materiais de qualidade. Todas as unidades mantêm o ambiente limpo e planejado de 

acordo com as necessidades de um curso tecnológico. Contudo, as unidades Santo 

André e São Bernardo do Campo possuem dificuldades na gestão do espaço e de 

infraestrutura, pois elas estão instaladas no mesmo terreno das ETE’s. Existe certa 

competição entre essas instituições no que diz respeito à solicitação de verbas ao 

CEETEPS, divisão de espaço, construções, etc. Neste sentido, a FATEC São 

Caetano do Sul é a unidade melhor instalada, devido ao convênio com a prefeitura. 

 Dois diretores, das unidades Mauá e Santo André, afirmaram ter um grande 

problema em relação ao perfil do aluno que ingressa no curso de tecnologia. É 

possível explicar parte deste problema pela relação candidato/vaga do último 

processo seletivo: o curso “Informática para a Gestão de Negócios” do período da 

tarde teve uma demanda de 2,15 candidatos/vaga; o curso “Logística” do período da 

manhã teve uma demanda de 3,73 candidatos/vaga; ambos oferecidos pela unidade 

Mauá. No caso de Santo André, o curso “Eletrônica – Modalidade Autotrônica” do 

período da tarde teve uma demanda de 2,18 candidatos/vaga. Os cursos oferecidos 

no período da tarde têm uma demanda muito baixa, o que significa que a seleção 

dos estudantes não é tão concorrida quanto dos cursos oferecidos à noite, por 

exemplo. Deste modo, ingressam alunos cuja formação acadêmica de nível médio e 

fundamental são consideradas inferiores ao desejado para um aluno ingressante do 

ensino superior. 

 Esta dificuldade quanto ao perfil do aluno não foi mencionada na pesquisa 

pelos outros dois diretores, de São Bernardo e São Caetano, justamente das 

unidades com as maiores demandas por curso. A Tabela 12 apresenta um resumo 

da relação candidato/vaga de todas as unidades estudadas. 
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Tabela 7  

Demanda por cursos das FATEC’s do Grande ABC – Resumo 

Unidade Menor demanda Maior Demanda 

Mauá 
Informática para 
Gestão de Negócios 
TARDE – 2,15 

Informática para 
Gestão de Negócios 
NOITE – 7,88 

Santo André Elet. Autotrônica 
TARDE – 2,18 

Elet. Autotrônica 
NOITE – 6,73 

São Bernardo do 
Campo 

Informática para 
Gestão de Negócios 
TARDE – 2,60 

Eletr. Automação 
Industrial 
NOITE – 11,65 

São Caetano do Sul 
Secretariado 
TARDE – 1,80 

Análise de Sistemas 
e Tec. Informação 
NOITE – 7,94 

Fonte: desenvolvido pela autora com base nas informações do processo seletivo realizado 
no 2º semestre de 2009, disponíveis em www.vestibularfatec.com.br. 
  

 O perfil do aluno que se forma hoje no ensino médio no Grande ABC, 

especialmente daqueles que estudaram em escolas públicas, é passível de 

discussões por parte de diversos setores da sociedade. A qualidade do ensino 

médio merece atenção da academia e de toda governança regional, porém, este não 

é o foco da pesquisa e, por isso, está apenas mencionado neste relatório.    

Por fim, as opiniões pessoais dos entrevistados dizem respeito às tendências 

do ensino superior no Brasil e da graduação tecnológica. Os quatro diretores 

responderam que o país tem espaço para todos os tipos de instituição de ensino, 

sejam elas privadas ou públicas. O ensino tecnológico tende a ficar sob a 

responsabilidade das universidades ou faculdades públicas, pois o investimento em 

equipamentos e laboratórios, enfim, em infraestrutura é muito alto. Para as IES 

privadas, ficarão os cursos menos onerosos, que exijam menor custo para 

implantação e manutenção. 

A grande questão apontada pelos entrevistados é a preocupação com a 

qualidade do ensino superior. Sejam públicas sejam privadas, as instituições devem 

ter compromisso com a educação, com a pedagogia, com a didática. É necessário 

haver interesse pelo ensino acadêmico científico, pois, na opinião deles, a tendência 

é a própria sociedade exigir seriedade neste sentido. Portanto, o âmbito da 

discussão afasta-se da dicotomia público – privado e caminha em direção à 

qualidade no sistema educacional. 
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Os cursos de tecnologia tendem a crescer no mercado, um exemplo é a 

própria FATEC. Todas as unidades do Grande ABC receberam novos funcionários 

em outubro deste ano e estão ampliando suas equipes. A FATEC Mauá está 

construindo um prédio novo para ampliar o número de vagas e cursos. A FATEC 

Santo André também está estudando propostas junto ao CEETEPS para ampliar 

suas instalações e também o número de turmas. A FATEC São Bernardo do Campo 

tem projetos de novos cursos, novas salas, nova biblioteca. E a FATEC São 

Caetano do Sul está direcionando suas forças para investir na pesquisa científica, 

nas publicações acadêmicas, enfim, pretende consolidar-se no mercado como 

geradora de conhecimento. 

Ainda a respeito das opiniões pessoais dos entrevistados, foi unânime a 

resposta sobre “preconceito” que o tecnólogo sofre no mercado de trabalho. Todos 

entendem que não existe exatamente um preconceito, o que existe é a falta de 

conhecimento por parte das empresas sobre a formação, funções e habilitações 

deste profissional. Quando elas recebem estas informações, costumam ser 

favoráveis à ideia de contratar um tecnólogo. Prova disto é o índice de 

empregabilidade dos egressos das FATEC’s apresentado pela pesquisa do 

CEETEPS e comentado no capítulo 2: 91,6% dos estudantes concluintes 

conseguiram emprego. 

O Quadro 7 apresenta um resumo das informações obtidas neste relatório de 

casos cruzados que respondem aos objetivos da pesquisa de campo. 
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Quadro 7 

Relatório Cruzado – Resumo 

 
Questões do Formulário Objetivos da Pesquisa Respostas Obtidas 

1. Como surgiu esta unidade, qual era 
o contexto socioeconômico da 
região? 

A unidade surgiu devido à necessidade 
regional, à proposta do PRE ou a outros 
interesses? 

As unidades surgiram devido às 
necessidades de mercado, interesses 
políticos e, principalmente, devido ao 
programa de expansão do CEETEPS. 
Processo não vinculado ao PRE. 

2. Houve apoio da prefeitura? E da 
governança regional? 

Conhecem o PRE? Houve relação entre 
a unidade e o PRE? Quando? Como? 

Houve apoio das prefeituras, não 
exatamente da governança regional. As 
unidades desconhecem o PRE. 

3. Quais foram os critérios para escolha 
dos cursos a serem oferecidos? 

Seguem o princípio político e pedagógico 
das FATEC’s? 

Os critérios para escolha dos cursos 
seguem o princípio político e pedagógico 
das FATEC’s. 

4. Atualmente, qual o principal objetivo 
da unidade? Ela conseguiu atingi-lo? 

Existe preocupação com as 
necessidades de formação da sociedade 
local? 

O principal objetivo das unidades é 
atender às necessidades de formação 
dos cidadãos, qualificando-os por meio 
de cursos de tecnologia em nível de 
graduação. A educação tecnológica 
busca oferecer oportunidade de 
ascensão profissional e social. 

5. Qual a proposta político-pedagógica 
da FATEC? 

Conhecem e praticam a proposta 
político-pedagógica das FATEC’s? 

A proposta é oferecer cursos de 
graduação tecnológica conforme a 
vocação regional. Todas as unidades 
têm ciência desta proposta e a praticam. 

6. Quais são as principais dificuldades 
desta unidade? 

O que impediria, hoje, o crescimento das 
unidades? 

Despreparo acadêmico dos alunos que 
ingressam no curso de tecnologia e 
relação ruim da unidade com o 
CEETEPS podem dificultar o 
crescimento das unidades. 
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7. Quais são os planos para os 
próximos 5 anos? 

Qual o futuro das FATEC’s na região do 
ABC? 

As FATEC/ABC estão lançando novos 
cursos, ampliando o número de vagas, 
estrutura física e administrativa. Há 
planos para oferecimento de cursos de 
pós-graduação. 

8. Existe participação desta unidade 
nos grupos de trabalho de 
governança regional? Se sim, quais? 

Há envolvimento com a governança? 
Existe interesse nesta parceria? 

Não há participação das unidades em 
projetos ou ações da governança 
regional, apenas projetos de ação 
focada, com parcerias entre as unidades 
e a prefeitura ou as unidades e o setor 
privado. Não existe interesse por parte 
dos diretores em se envolver com 
políticas públicas. 

9. Na sua opinião, qual o futuro do 
ensino superior? Quais são as 
tendências? 

Qual o futuro do ensino tecnológico no 
Brasil? 

Haverá espaço para IES públicas e 
privadas, a questão é que deve existir 
qualidade no ensino oferecido. O curso 
de tecnologia tende a crescer nos 
próximos anos. 

10. Existe “preconceito” do mercado de 
trabalho em relação aos cursos de 
tecnologia? 

Quais as chances de trabalho para o 
tecnólogo no mercado que temos hoje? 

Não existe preconceito, existe falta de 
conhecimento por parte das empresas 
sobre o trabalho deste profissional. De 
acordo com a pesquisa realizada pelo 
CEETEPS com alunos egressos, 91,6% 
estão empregados e destes 60,9% 
empregados na área de formação. 

Fonte: desenvolvido pela autora
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5. DISCUSSÃO TEMÁTICA 

 

 

 A partir da discussão temática que se concretizam as contribuições da 

pesquisa. Neste momento, apresenta-se a análise do levantamento bibliográfico 

(capítulos 2 e 3) junto à análise da pesquisa empírica, ou seja, uma visão conjunta 

daquilo que se descobriu com a realização do trabalho. 

O objetivo geral da dissertação é “estudar o projeto de implantação das 

FATEC’s do Grande ABC sob a análise do Planejamento Regional Estratégico”. 

Portanto, foi necessário entender o processo de governança regional do ABC, com 

ênfase no estudo do PRE, para detectar se houve ou não relação com a vinda das 

FATEC’s para a região. 

Embora o Planejamento Regional apresente propostas para investimentos na 

área de Educação e Tecnologia, citando por muitas vezes a participação do 

CEETEPS nos projetos, as entrevistas com os diretores das unidades (Mauá, Santo 

André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul) detectaram que a 

implantação delas não teve vínculo com as propostas do Planejamento. Com 

exceção da unidade São Caetano, que possui convênio firmado com a prefeitura, as 

demais tiveram apoio do município no início de suas atividades, através de terrenos 

cedidos, reformas, infraestrutura. Após a fase inicial, a participação destas 

prefeituras deu-se por meio de pequenos projetos de cursos de qualificação 

profissional ou funcionários cedidos para compor o quadro das unidades (este é o 

caso apenas de Mauá e São Caetano do Sul). 

A grande questão é que o movimento de governança ocorrido no final da 

década de 1990 impulsionou muitas ações na área educacional, dentre elas a 

implantação das FATEC’s no Grande ABC, após inúmeras discussões entre 

diversos setores da sociedade. Não é sem razão que estas unidades foram 

implantadas na região somente após a publicação do PRE (1999-2000). A primeira 

FATEC do Grande ABC é a unidade Mauá, que foi inaugurada em 2002. Na 

sequência, implantou-se a unidade São Bernardo do Campo (2005), Santo André 

(2007) e São Caetano do Sul (2007). Não é também coincidência que todas tenham 

vindo para a região durante o período de vigência do PRE, que de acordo com sua 

documentação é de 1999-2000 a 2009-2010. 
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O que se pode entender é que houve falta de continuidade do trabalho da 

governança regional. Se os diretores das FATEC’s do ABC não conhecem o 

Planejamento Regional Estratégico, não participam de atividades neste sentido, não 

possuem projetos em parceria com outras instituições públicas, enfim, se não existe 

este envolvimento por parte dos gestores das unidades significa que o conceito e as 

propostas da governança ficaram em outras instâncias políticas, ou seja, não 

acontecem na prática da formação tecnológica oferecida pelas FATEC’s. 

Um exemplo da falta de continuidade do trabalho é o fato de as unidades 

terem sido implantadas, mas a participação delas nas propostas do PRE não terem 

sido aplicadas. No Eixo Estruturante 1 (EE1) do Planejamento Regional, conforme 

apresentou o Quadro 1 (página 81), um dos objetivos do programa era “apoio e 

difusão tecnológica, incubadora de empresas de base tecnológica e parques 

tecnológicos” (CÂMARA, 1999); outro objetivo era criar núcleos de apoio e 

desenvolvimento da produção a partir de parcerias com as universidades e 

faculdades da região. Além disso, havia ainda a proposta de criação de um Polo 

Tecnológico para o Grande ABC, visando o fomento aos negócios e 

desenvolvimento econômico da região. 

Parte destas propostas, adaptadas à realidade dos anos que se sucederam, 

foi realizada por algumas organizações. No caso específico das FATEC’s, o que se 

pode afirmar é que as unidades realizam pequenas ações, focadas em sua própria 

comunidade, para atender algumas necessidades específicas. A unidade São 

Bernardo, por exemplo, possui uma agência “junior”, isto é, um trabalho oferecido 

pelos alunos do curso de Informática para a Gestão de Negócios junto ao qual as 

empresas podem contratar serviços a preços reduzidos. Em troca, os estudantes 

colocam em prática aquilo que aprendem em aula – uma ação similar a um estágio 

ou laboratório de atividades, com apoio e supervisão dos professores. 

A unidade Santo André promove diversas palestras e/ou cursos de curta 

duração para seus alunos, graças à parceria que a unidade mantém com as 

empresas do ramo automotivo. Enfim, cada FATEC contribui de alguma forma com a 

qualificação dos alunos e o aprimoramento dos estudos. Mas, se comparada com as 

ações propostas pelo PRE, são apenas o começo. Os limites destas escolas não 

foram ultrapassados e, portanto, a atuação delas é pequena frente às necessidades 

da região. Logicamente as FATEC’s não resolverão, sozinhas, todos os problemas 
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de formação acadêmica e profissional, mas sua contribuição poderia ser maior 

quando se analisa sua estrutura, seus recursos e sua proposta político-pedagógica. 

Conforme Freire (2006) afirmava, a escola precisa estar de acordo com a 

realidade que a cerca, conhecendo a sociedade que atende e suas necessidades. 

Buarque (2003) alerta que a universidade hoje não discute os problemas sociais, 

bem como não discutiu os problemas da escravidão séculos atrás. Ela continua 

omissa frente a tantas questões que vão além do limite de seus campi, por muitas 

vezes esquecendo seu papel na sociedade. 

Então, o que dizer sobre a missão das nossas escolas, incluindo as IES? 

Devem não somente discutir, mas também agir, permitindo a participação de outros 

setores da sociedade na busca pela qualidade do ensino e da vida dos cidadãos. 

Por que não resgatar os princípios que criaram e fomentaram a governança regional 

do ABC nos anos 90? A universidade não é a única responsável pela solução dos 

problemas sociais, entretanto, pode ser uma grande incentivadora de ações neste 

sentido, não somente através da formação de novos profissionais, mas também pelo 

desenvolvimento de massa crítica que reflete e reage frente às injustiças sociais, 

desigualdade, desemprego, etc. 

A universidade não deve trabalhar isoladamente questões internas de sua 

gestão ou peculiaridades a favor de pequenos e poucos grupos. Sua atuação deve 

ser conjunta, em parceria com a sociedade civil, com o Terceiro Setor (ONG’s), com 

o poder público, enfim, não deve ser apenas sua própria gestão, deve ser também a 

coletividade que a cerca e a compõe. Afinal, a Escola (TEIXEIRA, 1988) é uma 

instituição essencial para a formação e o desenvolvimento de toda e qualquer 

sociedade. 

O ato de refletir, discutir, criticar, apresentar ideias e projetos às políticas 

públicas locais é também papel das universidades. Elas podem oferecer alternativas 

para problemas socioeconômicos explorando a pesquisa científica produzida por seu 

corpo docente e discente. É uma maneira de controlar, organizar, descobrir, 

explorar, criar recursos que serão utilizados a serviço da população. Muitas vezes a 

política não é eficiente porque ela não vive a realidade, ela é a legislação, a 

burocracia, o papel, o intangível. A universidade, ao contrário, está no dia a dia da 

população, lidando com seus problemas a cada instante. A pesquisa científica é 

essencial para o desenvolvimento e o aprimoramento de técnicas nas áreas de 
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Saúde, Tecnologia, Engenharia, Produção, etc. Por isso, seu papel na sociedade é 

tão intenso e necessário. 

A cidadania e o bem estar social, incluindo a formação escolar e acadêmica, 

devem estar a cima dos interesses políticos, pessoais e das relações burocráticas e 

de poder. Enfim, a interdisciplinaridade não pode existir apenas na matriz curricular 

dos cursos que as IES oferecem. Há que se pensar na implantação de uma cultura 

voltada à cidadania, ao coletivo, à ideia de que a governança regional é relevante 

para o desenvolvimento da comunidade. Todos os seus atores, sejam IES, governo 

local, sociedade civil, ONG’s, setor privado etc., devem atuar em conjunto, unindo 

suas forças em prol da própria sociedade. 

O poder das instituições e a estrutura burocrática do sistema educacional 

brasileiro podem justificar o fato de as FATEC’s do Grande ABC não se envolverem 

com as políticas públicas da região. Chauí (2001) denominou esta gestão acadêmica 

de “universidade operacional”, ou seja, uma escola voltada para si, para sua 

burocracia, suas leis, seus procedimentos, suas metas. O foco da preocupação 

desse gestor é sua estrutura burocrática e seu poder dentro desta estrutura. 

O CEETEPS é uma organização que oferece ensino técnico e profissional por 

meio de outras organizações, FATEC e ETE, cuja gestão é similar à de uma 

empresa filial. Há procedimentos, departamentos, metas e regulamentos, os quais 

devem ser cumpridos pelas unidades. Isso nega aos diretores o poder de negociar, 

planejar ou participar de ações promovidas pela governança local, dando-lhes 

autonomia apenas para trabalhar com a gestão interna e pouca (ou nenhuma) 

liberdade para a contribuição social, que seria compromisso não somente com a 

educação, mas também com a vida social, cultural e profissional dos cidadãos.  

Embora a FATEC seja uma instituição pública de ensino, é possível perceber 

em sua gestão traços do modelo “neoprofissional, heterônomo e competitivo” 

pesquisado e denunciado por Sguissardi (2004). A partir do momento em que metas 

são exigidas e cobradas de seus diretores, os procedimentos são burocráticos e 

competitivos tanto quanto ocorre em uma empresa. Portanto, o modelo discutido por 

Sguissardi (2004) e a gestão “operacional” de Chauí (2001) são aplicáveis no caso 

das FATEC’s pesquisadas. 

A tarefa que cabe ao diretor de unidade da FATEC não é compatível com sua 

proposta político-pedagógica, pois o gestor local não tem autonomia para avançar os 

limites da unidade. Esta é a responsabilidade de outros setores do CEETEPS, 
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preparados para trabalhar com a política estadual macro e pouco atenciosos com as 

especificidades regionais onde se encontram as escolas. Portanto, a postura 

encontrada é de um gestor comum, de um diretor administrativo preocupado com 

problemas do cotidiano, portanto de administração simplesmente burocrática. 

Por se tratar de uma faculdade diferente das outras, ou seja, uma faculdade 

que propõe formação profissional visando atender às necessidades da economia 

local, a gestão destas unidades poderia ser mais participativa, mais democrática, 

mais política e menos “heterônoma” (Sguissardi, 2004). Talvez abandonar o status 

de unidade e adquirir uma postura mais crítica frente aos problemas sociais. 

A própria Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional enfatiza que a 

educação não é apenas a vivência na escola, ela deve “vincular-se ao mundo do 

trabalho e à prática social” (DOU, 1996). No caso das FATEC’s do Grande ABC, 

onde está sua prática social além do ensino que oferece? A governança regional e a 

gestão das FATEC’s são movidas a interesses privados e individuais de cada gestor 

à frente do movimento. A prova disso é a perda da força da governança após troca 

de partidos em tempos de eleição. A ideia de gestão pública aliada a diversos 

segmentos da sociedade deveria permanecer como um princípio de gestão e não 

como objetivo pessoal de poucos. 

Os projetos sociais, políticos e econômicos propostos no Planejamento 

Regional Estratégico não deveriam depender exclusivamente da vontade política de 

nossos governantes, estando sujeitos a cair em descrédito após uma eleição 

municipal. Os órgãos e instituições envolvidas, incluindo-se o CEETEPS e as 

FATEC’s, podem dar continuidade às ações, com apoio do setor privado e da 

própria sociedade civil. Lançar novos cursos é de grande importância para a 

formação dos indivíduos, mas a participação das FATEC’s na região do Grande ABC 

pode ser maior do que isso.  

A inovação tecnológica das últimas décadas deve ser utilizada e explorada no 

ramo acadêmico para que sejam criadas novas formas de se pesquisar e solucionar 

problemas. Porém, é importante ressaltar que a técnica, embora tenha significativa 

participação no processo de formação dos indivíduos, jamais poderá superar o 

conhecimento que se pretende transmitir ou criar. A gestão dos cursos de tecnologia 

deve atentar-se ao fato de que sua função não é apenas formar profissionais 

técnicos e, sim, formar cidadãos. São alunos que, mais tarde, estarão no mercado 
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de trabalho, lidando com todas as dificuldades socioeconômicas e também 

familiares. Portanto, o foco não é apenas a metodologia de processos tecnológicos. 

É curioso o fato de as unidades estudadas nesta pesquisa não trabalharem 

juntas. Isto é, falta interação e parceria entre elas, não há projetos, cursos ou ações 

promovidas para benefício da região como um todo. Este distanciamento entre as 

unidades faz com que as FATEC’s percam a oportunidade de fortalecerem sua 

gestão, seu poder e sua autonomia. 

Embora a gestão das unidades esteja restrita ao regulamento das faculdades 

e aos processos do CEETEPS, as FATEC’s chegaram ao Grande ABC após um 

longo trabalho de discussão política, social e econômica realizado pela governança 

regional. O Consórcio Intermunicipal, a Câmara do ABC e as propostas 

documentadas no PRE tiveram enorme participação no processo de implantação 

das quatro FATEC’s pesquisadas. 

A proposta de oferecer ensino técnico de nível superior para a população, 

visando formar profissionais para o mercado de trabalho local, foi cumprida com a 

instalação das unidades. Logicamente, é preciso aumentar o número de vagas, 

cursos e infraestrutura para atender a uma parcela maior da sociedade, mas é 

possível afirmar que o primeiro passo foi dado e a caminhada deve continuar, de 

preferência com a participação e o apoio da governança regional.  
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6. CONCLUSÃO 

 

 

A principal conclusão a que se pode chegar após a realização desta pesquisa 

é a importância e urgência de se discutir a gestão do ensino superior no Brasil. A 

discussão não é somente acadêmica, mas também política, social, regional. As 

obras aqui analisadas e os documentos consultados revelam que nosso sistema 

educacional não chega a todos e, quando chega, muitas vezes sua qualidade é 

duvidosa. É necessário diversificar os modelos existentes e descobrir novos meios 

de educar e qualificar as pessoas (PENIN, 2006). O ensino tecnológico superior 

pode ser uma alternativa. Seus números mostram que o tecnólogo tem conquistado 

um espaço cada vez maior no mercado de trabalho. 

A discussão sobre ensino superior pede a participação de outros atores 

sociais, não somente o governo ou gestores acadêmicos. Conforme apresentado no 

primeiro capítulo, ensino, sociedade e política são uma força tripartite e 

indiscutivelmente devem caminhar juntos na sociedade moderna (TEIXEIRA, 1977). 

De acordo com este princípio, a governança do Grande ABC iniciou debates sobre a 

condição social da região durante a década de 1990 e, principalmente através da 

publicação do Planejamento Regional Estratégico (PRE), propôs inúmeras ações 

para seu desenvolvimento socioeconômico, incluindo a área de educação e 

tecnologia. 

O PRE foi construído e institucionalizado pelas ações da governança regional 

do ABC, o que inclui o trabalho do Consórcio Intermunicipal, da Câmara do Grande 

ABC e demais projetos cuja participação envolvia o governo local, representantes da 

sociedade civil e do público privado. Portanto, seu principal objetivo era criar uma 

nova cultura política regional, ou seja, implantar projetos e ações que valorizassem a 

participação democrática nas políticas públicas, atendendo às necessidades da 

comunidade com maior eficácia. 

Dentre as propostas, estavam ações da gestão consorcial junto ao governo 

estadual para implantação das FATEC’s no Grande ABC, baseadas principalmente 

nas relações políticas entre os prefeitos eleitos em 1989 para os sete municípios do 

ABC e o então governador do Estado de São Paulo, Mário Covas. Portanto, a 

chegada destas unidades já era esperada por aqueles que participaram do processo 

de criação desses órgãos que iniciaram o trabalho de integração política regional. 
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O fato é que o estudo de casos múltiplos detectou a falta de conexão entre a 

gestão das FATEC’s do Grande ABC e a política regional. As questões políticas não 

são tratadas pelas unidades e, sim, por outras instâncias da administração do 

CEETEPS. Isso enfraquece as ações locais e limita o gestor da unidade ao controle 

dos procedimentos internos e burocráticos, seguidores de regras e normas 

estipuladas pela instituição matriz. Não existe espaço para propostas de trabalho em 

parceria com outras instituições públicas, envolvimento em projetos sociais etc., pois 

não há autonomia da unidade neste sentido. 

Alguns passos foram dados em busca de melhorias no ensino superior 

oferecido na região do ABC. A implantação das FATEC’s e a chegada da 

Universidade Federal do ABC trazem novas possibilidades aos nossos futuros 

profissionais. Os planos para oferecimento de novos cursos, ampliação das 

unidades e do número de vagas poderão atingir uma parcela maior da população, o 

que deve ser considerado. Mas esses resultados não podem gerar conformismo no 

que concentra o trabalho dos atores público-privados regionais e, principalmente, 

aos processos decisórios educacionais. 

As FATEC’s do ABC podem contribuir com a sociedade local e se 

fortalecerem no interior das políticas públicas, desde que sua gestão esteja mais 

envolvida com as ações regionais. A história vivida pela governança mostra que ela 

mesma perde forças após os ciclos eleitorais, visto que muitos políticos que 

assumem o governo não valorizam as ações integradas e não enxergam o Grande 

ABC como uma região, mas como sete municípios independentes entre si e ligados 

a diferentes grupos de poder. 

Esta visão limitada prejudica as estratégias criadas para o desenvolvimento 

socioeconômico da região. O risco que se corre é que o ensino superior termine nas 

mãos de projetos políticos pessoais, à espera de profissionais que desejem dar 

continuidade a trabalhos relevantes como o PRE e a ultrapassar os muros das 

escolas. 
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